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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Antonio Carlos MagalhAes, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do arl 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 19, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo de Com­
plernentaçlo Econ6mlca entre o Marco­
sul e a BoIlvla, celebrado durante a últI­
ma reunllo do Conselho do Merc08ul, 
realizada em Fortaleza, nos dias 16 e 17 
de dezembro de 1996. 

o Congresso Nacional decreta: 
M. 10 t: aprovado o texto do Acordo de Com­

plementaçao EconOmica entre o Mercosul e a BoII­
via, celebrado durante a (jltima reuniAo do ConSEllho 

• 

do Mercosul, realizada em Fortaleza, nos dias 16 e 
17 de dezembro de 1996. 

Parágrafo único. sao sujeitos à aprovaçao do 
Congresso Nacional quaisquer atas que possam re­
sultar em revisa<> do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art 49, I, da Constituiçao Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimOnio na­
cional. 

M. ~ Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçao. 

Senado Federal, em 29 de abril de 1997. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhl .. , Presidente do 
Senado Federal. 

(e) O texto do acordo encontra-se publicado no Suplemento ao 
nO 38 do Diário do Senado Federal de 11-3-97. 
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Ata da 49ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 29 de abril de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, da 
Sra. Emília Fernandes, dos Srs. Leomar Quintanilha e Guilherme Palmeira 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhaes - Bernardo Cabral - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edi­
son LoMo - Eduardo Suplicy - Emilia Fernandes -
Emandes Amorim - Esperidiêo Amin - Francelino 
Pereira - Geraldo Melo - Gilvam Borges - Guilher­
me Palmeira - Humberto Lucena - Iris Rezende -
Jefferson Peres - Joêo França - Joêo Rocha - Jo., 
saphat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - José Sarney -
José Serra - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Lúcio Alcântara - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Regina Assumpçao - Renan Calheiros 
- Roberto Freire - Roberto Requiêo - Romeu Tuma 
- Ronaldo Cunha Lima - Sebastiêo Rocha - Valmir 
Cam pelo - Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 50 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessao. 

Sob a proteçao de Deus, iniciamos nossos trél­
balhos. " 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercrcio, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTÉRIOS DE ESTADO 

N° 100/97, de 22 do corrente, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, encaminhando as infor­
mações referentes ao Requerimento n° 89, de 1997, 
do Senador Emandes Amorim; 

N° 101/97, de 22 do corrente, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, encaminhando as infor­
mações referentes ao Requerimento nO 209, de 
1997, do Senador Eduardo Suplicy; e 

N° 326/97, de 22 do corrente, do Ministro de 
Estado da Fazenda, en.caminhando as informaçOes 
referentes ao Requerimento nO 210, de 1997, do Se­
nador Ernandes Amorim. 

As informaçOes foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vao ao Arquivo. 

N° 327/97, de 22 do corrente, do Ministro de 
Estado da Fazendo, respondendo parcialmente ao 
Requerimento nO 211, de 1997, do Senador Romero 
Jucá, e esclarecendo que as informações de compe­
tência da Secretaria do Tesouro Nacional serêo re­
metidas têo logo estejam disponrveis. 

As informações parciais foram remeti­
das, em cópias, ao requerente. 

O requerimento aguardará na Secreta­
ria-Gerai da Mesa a remessa das informaçõ­
es complementares. 

PARECER 

PARECER N° 171, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos EconOml­
cos, sobre o Oficio "S" nO 29, de ·1997, do 
Presidente do Banco Central do Brasil, en­
caminhando ao Senado Federal solicitação 
do Governo do Estado de Santa Catarina, 
no sentido de que seja autorizada a emis­
são de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina - LFTSC, desti­
nand0-6e os recursos ao giro da divida 
mobiliária do Estado venclvel no primeiro 
semestre de 1997. 

Relator: Senador Esperidião Amin. 
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I - Relatório 

Por intermédio do Offcio "S" nO 029, de 1997, 
(Oficio Presi-97/0649, na o 'gem), de 19 de março 
de 1997, o Presidente do Banco Central do Brasil en­
caminhou ao Senado Federal solicitação do Govemo 
do Estado de Santa Catarina, no sentido de que seja 
autorizada a emissao de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de Santa Catarina - LFTSC, cujos recur­
sos se destinam ao giro da divida mobiliária do Esta­
do venclvel no prim~iro semestre de 1997. 

O Parecer DEDIP/DIARE-97/0211, de 13 ele 
março de 1997, do Departamento da Olvida Pública 
do Banco Central do Brasil , que acompanha o Ofíc:io 
"S" nO 029, de 1997, informa que a pretendida opera­
çao de crédito tem as seguintes caracterlsticas: 

a) quantidade: a ser definida na data de res~Ja­
te dos tltulos a serem substituldos, mediante aplic:a­
çao da Emenda Constitucional nO 3; 

b) modalidade: nominativa-transferlvel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro-LFT, criadas pelo Decreto-lei nO 2.376, , 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: 1.826 (um mil oitocentos e vintl3 e 
seis) dias; 

e) valor nominal; R$ 1,00 (um real); 
f) caracterlsticas dos tltulos a serem substitul­

dos' o 

Titulo 
561826 
561823 

Vençimento 
1-4-1997 
1-5-1997 

Quantidade 
14.398.475.654 
19.860.089.533 

g) previslJo de colocaçlJo e vencimento dos tI­
tulos a serem emitidos: 

Coloçaçlo Vencimentc) 
1-4-1997 1-4-2002 
2-5-1997 1-5-2002 

Título 
561826 
561825 

Data-Base 
1-4-199'7 
2-5-199L 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, os termos da Resolução nO 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização logislativa: Lei Estadual nO 
10.354, de 31 de dezembro de 1996. 

O Parecer Dedip/Diare-97/0211 faz, ainda, as 
seguintes observações relativamente à operação de 
crédito em exame: 

a) o pleito do Estado de Santa Catarina E!ncon­
tra-se instruido nos termos dos arts. 13 e 16 da Re­
soluçao nO 69, de 1995, do Senado Federal, que 
"Dispõe sobre as operações de crédito intemo e ex­
terno dos Estados, do Distrito Federal, dos Municl-

pios e de suas respectivas autarquias, inclusive con­
cessa o de garantias, seus limites e condições de au­
torização, e dá outras providências." 

b) a operação de crédito em exame nao se en­
quadra no limite estabelecido no inciso II do art. 4° 
da Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal, 
excedendo tal limite em bem mais de 25% (vinte e 
cinco por cento), percentual previsto no § 1° do art. 
10 da mesma Resolução para a concessao, em ca­
ráter excepcional, de elevação temporária dos limi­
tes previstos no art. 4°; 

c) a rolagem pleiteada nao se refere a tltulos 
emitidos para pagamento de precatórios judiciais; 

d) o Estado de Santa Catarina encontra-se 
adimplente junto às instituições integrantes do Siste­
ma Financeiro Nacional; 

e) de acordo com certidao do Tribunal de Con­
tas, a remuneração média mensal do Deputado Es­
tadual de Santa Catarina atendeu ao limite de 75% 
(setenta e cinco por cento da remuneração média 
mensal do Deputado Federal, estabelecido no art. 
27, § 2°, da Constituição Federal; 

f) de acordo com a mesma certidao, o Estado 
de Santa Catarina atendeu ao limite de aplicação 
mlnima de 25% (vinte e cinco por cento) das recei­
tas de impostos em gastos com manutenção e de­
senvolvimento do ensino, estabelecido no art. 212 
da Constituição Federal; 

g) ainda de acordo com a mesma certidAo, o 
Estado de Santa Catarina efetuou, no exerclcio de 
1995, despesas com pessoal da ordem de 79,36% 
(setenta e nove inteiros e trinta e seis centésimos 
por cento) das receitas correntes, " ... nao sendo 
cumprido o limite máximo de 65% (sessenta e cinco 
por cento) das Receitas Correntes, fixado no Art. 38 
do ADCT, da Constituição FederaL"; 

h) ainda de acordo COrtl a mesma certidao, o 
Estado de Santa Catarina exercitou plenamente a 
competência tributária a ele conferida pelos arts. 145 
e 155 da Constituição Federal; 

i) tendo por base o critério estabelecido no art. 
27 da Resolução n° 69, de 1995, do Senado Fede­
rai, na hipótese da aprovaçM da operaçao de crédi­
to, o Estado deve resgatar 19,22% (dezenove intei­
ros e vinte e dois centésimos por cento) de sua divi­
da mobiliária venclvel no 1 ° semestre de 1997, res­
tando, em conseqüência, o percentual de 80,78% 
(oitenta inteiros e setenta e oito centésimos por cen­
to) para rolagem. 

j) o exame das finanças do Estado de Santa 
Catarina demonstrou um crescimento médio de 
14,8% (quatorze inteiros e oito décimos por cento) 
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das receitas provenientes do Imposto sobre a Circu- mestre de 1997, omitindo, porém, a necessária con-
laçao de Mercadorias e Serviços-ICMS e das trans- cessao, em caráter excepcional, de elevaçao tempo-
ferências constitucionais auferidas pelo Estado, no rária do limite previsto no art. 4°, II, da Resoluçao nO 
ano de 1996, em relaçao a 1995, inferior ao Indice 69, de 1995, do Senado Federal. 
de crescimento da divida mobiliária do Estado no 
mesmo perlodo, o que ocorreu, basicamente, devido 
à emissao de tltulos para pagamento de precatórios 
judiciais. De jan/95 a fev/97 a divida mobiliária do 
Estado cresceu de 437 milhOes para 1.501 milhOes 
(aproximadamente, 240%); 

I) quanto ao perfil da divida mobiliária, aferido 
em 31 de dezembro de 1996, verifica-se que 
30,63% (trinta inteiros e sessenta e três centési­
mos por cento) vencem em 1997; 4,44% (quatro 
inteiros e quarenta e quatro centésimos por cento), 
em 1988; 8,52% (oito inteiros e cinqOenta e dois 
centésimos por cento, em 1999; 24,57% (vinte e 
quatro inteiros e cinqUenta e sete centésimos por 
cento), em 2000; 31,83 (trinta e um inteiros e oi­
tenta e três centésimos por cento), em 2001; e 
4,99% (quatro inteiros e noventa e nove centési­
mos por cento), em 2002. 

Deve-se ressaltar que o Oficio "S" nO 029, de 
1997, foi relatado à Comissao de Assuntos EconO­
micos, em 20 de março de 1997, pelo Senador Vil­
son KleinObing, o qual sugeriu, em seu parecer, que 
se autorizasse, naquela oportunidade, apenas a 
emissao dos tltulos referentes à rolagem da primeira 
parcela da divida mobiliária do Estado, venclvel em 
1° de abril de 1997, ficando para ser posteriormente 
apreciada a segunda parcela, referente aos tltulos a 
vencer em 1 ° de maio de 1997. 

O referido parecer, embora nao fizesse men­
çao ao descumprimento, pelo Estado de Santa Cata­
rina, do limite previsto no art. 4°, II, da Resoluçao nO 
69, de 1995, do Senado Federal, informado no Pare­
cer Dedip/Diare-97/0211, do Departamento da Divi­
da Pública do Banco Central do Brasil, a que se fez 
referência acima, foi aprovado por esta Comissao 
naquela mesma data, e pelo Plenário do Senado, 
em 1 ° de abril de 1997, promulgando-se, no mesmo 
dia, a Resoluçao nO 29, de 1997, do Senado Federal, 
que "Autoriza o Estado de Santa Catarina a emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa 
Catarina-LFTSC, cujos recursos serao destinados 
ao giro da primeira parcela da divida mobiliária do 
Estado, vencivel no primeiro semestre de 1997." 

A Resoluçao nO 29, de 1997, prevê que a emis­
sao das Letras deve restringir-se à rolagem de 98% 
(noventa e oito por cento) da primeira parcela da di­
vida rnobiliária do Estado venclvel no primeiro se-

II - Voto 

Tendo em vista a autorizaçao, conferida ao Es­
tado de Santa Catarina pela Resoluçao nO 29, de 
1997, do Senado Federal, para a rolagem da primei­
ra parcela da divida mobiliária do Estado venclvel no 
primeiro semestre de 1997, considero que se deva 
adotar idêntid> procedimento com relaçao à segun­
da parcela daquela divida, cujo vencimento ocorre 
no próximo dia 1 ° de maio. 

Assim, embora o Parecer Dedip/Diare-97/0211, 
do Departamento da Olvida Pública do Banco Cen­
trai do Brasil, aplicando o disposto no art. 27 da Re­
soluçao nO 69, de 1995, do Senado Federal, consi­
dere que o Estado deva resgatar 19,22% (dezenove 
inteiros e vinte e dois centésimos por cento) de sua 
divida mobiliária venclvel no primeiro semestre ;.de 
1997, restando-Ihe, portanto, apenas o percentual 
de 80,78% (oitenta inteiros e setenta e oito centési­
mos por cento) para o giro daquela divida, entendo 
que a rolagem deva ser feita no percentual de 98% 
(noventa e oito por cento), idêntico ao adotado pela 
Resoluçao nO 29, de 1997, do Senado Federal, e 
que tem por base procedimento padrao em uso nes­
ta Comissao. 

Entendo, também, que se devam adotar as 
medidas constantes daquele Resoluçao, tendo em 
vista assegurar a transparência dos procedimentos 
relativos à rolagem: 

a) estabelecer a obrigatoriedade de que o lei­
lao de oferta dos tltulos seja publicado com a ante­
cedência mlnima de três dias de sua realizaçao; 

b) determinar que o Estado de Santa Catarina 
encaminhe ao Senado Federal, para exame desta 
Comissao, toda a documentaçao refere à oferta dos 
tltulos emitidos; 

c) determinar que, uma vez conclulda a opera­
çao, o Banco Central do Brasil informe ao Senado 
Federal, para exame desta Comissao, o registro de 
todas as operaçOes de compra e venda envolvidas 
na rolagem dos titulos, até o tomador final. 

Por outro lado, julgo oportuno recomendar que 
o Governo do Estado ultime as negociaçOes para 
assinatura do Protocolo de Acordo com o Govemo 
Federal, no êmbito do Programa de Reestruturaçao 
e de Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Estados. 
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Com base no exposto, manifesto-me favorav1el­
mente a que se aprove o presente pleito na forma do 
Projeto de Resoluçao a sHguir, que estende à rola­
gem da primeira parcela da divida mobiliária do Es­
tado de Santa Catarina venclvel no primeiro semes­
tre de 1997, aprovada pela Resoluçao nO 29 de 
1997, do Senado Federal; a concessao da elevaçao 
temporária do limite previsto no art. 4°, II, da Resolu­
çao nO 69, de 1995. 

PROJETO DE RESOL.UÇÃO N° 54, DE 1997 

Autoriza o Estado de Santa Catarina 
a 'emitlr Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina - LFTSC, cujos 
recursos serão destinados ao giro da se­
gunda parcela da dívida mobillária do Es­
tado vencível no primeiro semestre de 
1997. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1° É concediela, em caráter excepcional, 
elevaçao temporária do limite previsto no art. 4°, II, 
da Resoluçao nO 69, de 14 de dezembro de 1995, do 
Senado Federal, para qlJe o Estado de Santa Catari­
na possa proceder ao giro da segunda parcela de 
sua divida mobiliária ve!ncivel no primeiro semestre 
de 1997. 

• 

Parágrafo único. A concessao de que trata o 
caput aplica-se, também, ao giro da primeira parce­
la da divida mobiliária do Estado de Santa Catarina 
vencivel no primeiro semestre de 1997, aprovado 
pela Resoluçao nO 29, de 1° de abril 1997, do Sena­
do Federal. 

Art. 2° É o Estado de Santa Catarina autoriza­
do, nos termos da Resoluçao n° 69, de 1995, do Se­
nado Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de Santa Catarina - LFTSC, cujos re­
cursos serao destinados ao giro da segunda parcela 
de sua divida rnobiliária venclvel no primeiro semes­
tre de 1997. 

Art 3° A emissao dos títulos a que se refere o ar­
tigo anterior será realizada nas seguintes condiçOes: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos titulas a serem substituidos, mediante aplica­
çao da Emenda Constitucional nO 3, equivalente à 
rolagem de 98% (noventa e oito por cento) da se­
gunda parcela da divida mobiliária do Estado vencl­
vel no primeiro semestre de 1997; 

b) modalidade: nominativa-transferlvel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nO 
2.376, de 25 de novHmbro de 1987; 

d) prazo: um mil, oitocentos e vinte e seis dias; 
e) valor nominal: R$l,OO (um real); 
f) caracterlsticas dos titulas a serem substitul­

dos: 

Titulo Vencimento Quantidade 
561823 1-5-1997 19.860,089,533 

g) previsao de colocaçao e vencimento dos ti­
tulas a serem emitidos: 

Colocaçlo Vencimento Título Oata-Base 
2-5-1997 1-5-2002 561825 2-5-1997 

h) forma de colocaçao: mediante· ofertas públi­
cas, nos termos da Resoluçao nO 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) Autorizaçao legislativa: Lei Estadual nO 
10.354, de 31 de dezembro de 1996. 

§ 1° A publicaçao do anúncio do leilao para 
oferta dos tltulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência minima de três dias de sua reali­
zaçao. 

§ 2° O Estado de Santa Catarina encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissao de 
Assuntos EconOmicos, toda a documentaçao refe­
rente á oferta dos titulas emitidos ao amparo desta 
Resoluçao. 

Art. 4° No prazo máximo de quatorze dias 
após conclulda a operaçao de emissao dos titulas 
autorizada fI'esta resoluçao, o Banco Central do 
Brasil encaminhará ao Senado Federal, para exa­
me da Comissao de Assuntos EconOmicos, todos 
os registras de compra e venda dos titulas, até o 
tomador final. 

Art 5° O prazo máximo para o exerclcio desta 
autorizaçao é de duzentos e setenta dias contados 
da data de sua publicaçao. 

Art. 6° Esta resoluçao entra em vigor na e,;ata 
de sua publicaçao. 

Sala das Comissões, 29 de abril de 1997. -
José Serra, Presidente - Esperidlão Amln, Relator 
- Ademlr Andrade - Eduardo Suplicy - Roberto 
Requllo - Edlson Lobão - Ramez Tebet - Fran­
cellno Pereira - Waldeck Ornelas - Osmar Dias -
Caslldo Maldaner - Ney Suassuna - Lúcio Alein­
tara. 

Documento anexado nos termos do art. 250 do 
Regimento Intemo: 
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PAR\ (TO) 

COMISSÃO DE ASSF'NT<)S 
SEN:~.DO FEDERAL 

BANCO CENTRAI. DO BRACIL 

PRESI-971 1123 
?t.9700722383 

Brasília, 29 de abril de 1997. 

Sonhor Sonador, - . , 

• 

Em atendimento ao disposto no art, 3° da Resolução nO 29, de 
01.04,97, do Senado Federal, encaminhamos, em anexo, os dados disponiveis nesta 
Autarquia. . 

2. Esclarecemos que os titulos emitidos ao amparo da referida 
Resolução foram mantidos, até 14.04.97, na conta "Banco do Estado de Santa 
Catarina S/A· Por Conta e Ordem do Fundo da Dívida Públi~ do Estado de Santa 
Catarina", existen(e no Sistema Especial de liquidação e de Custódia (SELlC), 
administrado por este Órgão, 

Respeitosamente, 
-_..... --.----= ... -_ .. _ .. =----

Presidente / 

Anexo 1/1 

• 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Serra 
Presidente da Comiss~o d!-.l ,\ssuntos EC~rl6r1icos 
Senado Federal 
70165-900 - Brasília · DF 



i- TiTULO: LFTSC VENC~ 01.0402002 ~ i DA T A-BASE:01.0.t.97 . ~ 

' DATA OPERAÇÃO CEDENTE/VENDEDOR I CESSIONARfO/COMPRADOO 10- OUANT:-r-PREÇO I FI/'JANCI::JFW I VALOR I PU ~ H 
I . I uNrrARIO j NOMINAL I DE LASrRC2.f 

,12 o4.e7 lcolocaçáo primária BESC P/C OR TESOURO EST se 
vendê! clcom~ rom isso :BESC PIC OR FDO DIV PUBL.E~T SC 

BESC P/C OR roo DIV PUBL EST SC 
I3CO ESTADO DE STA CATARI NA S.A. 

I I L _~ .. _·-.l 
32.607 . 1 ~7 1 , 00075~G7 32631.1,29, 85 iRO()!:,GG71 °tihl ; , 
32.607.1 5"/ 1,000l5667 32631 .829 ,85 1 __ 0-' 

n.04.97 retorno cúmplom i3so BGO ESTADO DE STA CATARINA S.A. BESC PIC OR FDO DIV PUBL ES- SC 32.607.1 S71 1,00163734 32660.S4G, O) 1,UÜ 1 Si '/?4 1 i .0:)1': 17~4 
venda c/compromisso BESC P/ C OR FDO DIV PUBL EST SC SCO ESTADO OE STA CA TARIN ~ SA 3?60'r .157 1,00151724 32 .~56 . 62g ,8a I I 

1 ! - -'- . . - -
I )4.04.97 retorno compromisso BeO ESTADO DE STA CATARINA S.A. BESC P/C OR FDO DIV PUBl ES SC 3<'.607 .157 1,00239524 32.685 .258 ,9':; 1 , O!):-~2783S' 1 1,00227839; 
l vendac.lcomPl'omisso BESCPICORFDODIVPUBLESTSe fleOESTADODES1ACATARIN/SA 32607.157 1,00227839 32 .68 1 .~ , a2 1 I ! 
• o I 
1')7.04 .97 relorno co moromis~ o BCO [STADO DE STA CATARiNA S.A. 'BeSe P/C OR FDO DIV PUBL ES- SC h2 607 . í 57 1,00315705 32.710.099.421 1.008043

0

461 l, I))3G43<1S! 
I vendaclcúmpromisso BESCPiCORFDOmVPUBlESTSC BCOESTADODES1ACATARINPS.A. 132.607 . 157~ 1,00304345132.706 395.2::1 o I i 
I J ' I I 
108 .04 91 relcomc compromisso BCO ESTADO DE STA CATARiNA SA BESe P/C OR FDO DIV PUBL ES1 SC 32 .607.1 57 1,00393516' ~.73S.508,9S i 1 , OÚ3~,1 Ge l ~ ,0)38 1 579 ! 

venda ('Jc()mf>'orTl sso BESe PIC OR FDO DIV PUBL EST SC eeo ESTADO DE STA CATARIN,A S.A. 32 .607.157 , ,00381 579 32.73i .57!! .06 : j 
! 

32.37U /10.24!' .OO46?-220i .!." jo)4 G;~;?i8j 
32.757 .873,141 o __ [ J 

I : ' ; I __o 
I . 0 . .04.97 rel();n() compromiss() 3C0 ESTADO DE STA CATARINA SA BEse PIe OR FOO DIV PUBL ESl SC 32 .607.157 1,005S3304 32.71'.7.573, 70 1 ,OO~4091!; 1,:JO::;4?'-'-:3j 
L venda cicomprDmis!:O 3ESC PIG OR FDO DIV PUBl EST SC SCO ESTADO DE STA CATAR INA S.A. 32.607. ~ 57 : 1 .005MS1:1 32.783 . ~33.JS , l 
I • , 

v9.04 97 /retorno compr:>misso eco EST IoDO DE STA CATARINA SA BESC PIC OR FOO DIV PUBL ES" se 32.607.1571 '.00t,74599 --L v .. ndil c/compromisso BESC PIC OR FDO DIV PUBL EST SC BCO ESTADO DE STA CATARrNA S.A. 32.607 .151 1.00462218 , 

, : 

111.M.S7 r e:orr&ocompromi~o SCOESTADODESTACATARINASA BESCP/CORFDODIVPUBL ES1SC 37..607.157 100634751 32 . 314 .Hl,2~. 1,00522688 1 0OU22GeS) 
l v€ nda c/compromisso BESC P/C OR FDO DIV PUBL EST se SCO EST IlDO DE ST/\ CAT ARINAS.A. 32.507.157 1,00622685 32 .al 0.196,8í , , ' . 
, I -- _._-- -
W 4 . 0~7 returno commomisso B'<;O ESTADO DE STA CATARINA S.A. BESC PIC OR FOO D:V PUBL ES1 SC 32 .507.157 l,OOl182Tl 32.Rol.1 :56S.7C 1.00705870 ; 1.0070',131061 
! ,vendac/compromi;!'o BESCP/eOR FDODIVPUBLESTSC SCOESTADODESTACA1ARIN}\S.A. 32.307 . ; 5711,0070586b,32.~::;7 . J19 , 8:: . i 1 

EIT, 15.04.97 
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DEMONSl RATIVO DE l -ANÇAMENTO DAS LFTC 

Valor ingressado em dólar Valor efetivo em dólar 

1° - 29.304.589,02 
2° - 322.291.465,88 
3° - 98.453.315,54 
4° - 572.133.659,93 
5° - 178.869:113,75 
6° - 331.076.806,67 

19/11176 - 12/12178 -

1/8179 - 10/12/82 -

1417/83 - 15/1/87 -

1517/87 - 2/1/91 -

16/4/91 - 1/12/92 -

1/9/95 - 3/6/96 -

• 

30.723.146,19 
327.802.741,32 
115.545.638,48 
561 .508.329,98 
180.066.957,95 
335.947.728,33 

60.027.732,21 

651.109.076,20 

'213.998.954,02 

1.133.641.989,91 

358.936.071 ,70 

667.024.535,00 

Abril de 1997 



\ 
\ 

I 

f 

ESTAOO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTAOO DA FAZENDA 
DIRETORIA DE CCNT ABILlDADE GERAL· DCOG 

DEMONSTRATIVO DE LANÇAMENTO DAS LFTC 

DATA QUANTIDADE V ~L O R E S \{' EMISsAo RESGATE EMITIDA lN G R' E S S A O O EFETIVO 
EM MOEDA NACIONAL EM DOLAR EM MOEDA NACIONAL EM DOLAR ' 

19.11 .76 ......... "'0 
V •• I''' .... 297 .035 <19 .999.901.55 4.147.648.41 51.802.904,00 4.297.213,11 

21 .12.76 01 .12.78 268.184 49.999.;24,00 4.050 216,61 I 51 .760.901,12 4.194.483,69 
15.03.77 01.04.79 264.612 49.999.760,46 3.831 .399,27 50.411 .:<032,12 ~.eS2 .929.6B 
23.02.78 01 .06.82 629.405 146.030.875,40 6.853.038,82 153.165.706,75 9.285.583,92 
17.11 .76 01 .07 .61 297.035 87 .224.346,83 4.350.341 ,59 92.226.397,1 5 4.599.820,:11 
12.12.78 .... l' ~ 

'7"" ~? ,n71.~ 169 31 U16.. I.ll~~ 
01 .08.79 01 .11 .81 249.187.309,18 9 .294.565,60 265.342.548,51 9 .697.146,40 
03.09.79 01 .09.84 662 .181 246.019.892 ,46 6.489.470,90 272.977.495,44 9.343.744,50 
20.03.60 01 .09.84 1.150.000 630.517 .500,00 . . 13.472,596,15 606.211 .000,00 12.953.226,50 
18.04.60 01 .04.85 1.126.432 649.096.622,40 • '13.230.669,03 615.752.768.48 12.551.014,85 
26.09.60 01.09.85 826.596 524.862. I I 0,92 9.113.771 ,66 532.517.941,08 9.246.708,46 
16.02.81 01 .06.85 1.010.500 786.194.110.00 11 .150.107,93 783.572.015.00 11 .112.920.37 
16.03.81 01 .07 .85 100.000 . 80.416.000.00 1.095.884,44 82 .583.000.00 1.125.415,64 
10.04 .81 01 .06.86 2 .100.000 1.758.793.500,00 22 .465.110.49 1.843.506.000,00 23.547 .145.23 
15.04 .81 01 .08.85 50.000 . 42.299 .000.00 529.664.41 43.893.000,00 549.624,34 
~ .. ol" ~1 10. -.I . ... aU285 200.000 179.896.000.00 2 .166.969.63 186.106.000,00 2.243.863.03 
22 .05.81 01 .05.86 3.212 .444 2 S" C c:"'.,. ~7A Ad ' I . ... " . _ , _ . 34.442 .341,51 2.969.275.515,32 35.300.844,54 
26.05.81 01.03.86 240.000 219.691 .200,00 2.547 .735,13 r - - - ..... .,. ... fV"I OQ. 2.589.901.43 ~~., • .;)~, .&. .......... 

15.06.81 01 .04.86 730.000 665.369.700,00 7.642.391.84 720.042.800,00 8.028.023,19 
15.07.81 01 .02.86 400.000 397.622.000.00 4.263.585,67 418.216.000.00 4.464.409. 18 
25.09.81 01.06.63 1.500.000 1.829.211.000,00 17 .172.465,26 . 1.758.825.000,00 16.511.667.95 
30.10.81 01 .10.83 2.099.490 2.660.596.379,70 23.169.871 ,81 2.602.086.911.10 22.660.340,60 
08.10.82 01.01.87 7.533.879 17.661 .449.624,19 83.675.792.98 16:070.385.475,45 85.613.234,63 
15.10.82 01 .03.87 800.000 1.874.426.000.00 8 .731 .255,82 1.918.840.000.00 8.938.140,49 
20.10.82 01 .03.87 100.000 238.593.000,00 1.093.560.36 239.855.000,00 1.099.344,58 
21 .10.82 01.04.87 800.000 1.919.366.000,00 8.797.167.46 1.918.840.000.00 8.794.756.62 
29.10.82 01.07 .87 1,750.000 4.123.558.500,00 18.597 .206,06 4.197.462.500.00 18.930.512.33 
25.11 .82 01.09.87 950.000 2.374.1 I 6.000,00 10.164.473.18 2.438.127.500.00 10.438.530.21 
10.12.82 01 .10.87 1 1~1879 

, 
2647AO.1119 
~ 

3.099.197.454,33 12.857.073.03 
14.07 .83 01 .05.68 2.000.000 8.589.890.000,00 9.108.100.000.00 16.013.~ , 
15.07 .63 01 .04.68 550.000 . 2.370.747 .500,00 4.166.054.11 2.504.727 .500,00 4.403.606,78 
15.08.63 01.05.68 800.000 2.737.620.000,00 4.270.724,78 2.978.346.000,00 4.648.260,65 
15.09.63 01 .06.86 629.788 3. 117.658.430,04 4.447.444,27 3.391 .937 .401 ,92 4.838.712 ,41 
17.10.83 01 .05.68 650.000 3.484.591.000,00 4.467.424,38 3.833.366.500.00 4.914.575,00 
16.11 .83 01.05.68 200.000 1.164.520.000,00 1.340.069.04 1.293.910.000,00 1.488.964,33 
27.12.83 ; 01 .07.68 900.000 5.956.940.000,00 6.134.850,67 6.311 .691 .000,00 6.500.196,70 
15.02.84 01 .07 .88 227 .052 1.655.275. I 30.60 1.459.678,25 1.881 .237.Q75,46 1.658.939,22 
15.05.84 01 .04.69 300.000 2.864.556.000.00 1.919.943.70 3.343.797.000.00 2 .241.150,80 
22.05.84 01 .04.69 250.000 2.423.135.500,00 1.579.618.97 ) 2.786.497 .500,00 1.816.491 .20 
09.08.64 01.07 .69 270.000 3.117. I 52.700.00 1.589.573,02 3.947.373.000.00 2.012.938,81 
15.08.84 01.07 .69 262.000 3.105.204.000.00 1.583.479,86 3.830.413.800,00 1.953.296,18 
15.10.64 01.10.69 233.410 3.095.231 .337,00 1.263.875,60 4.170.336.470.00 1.702.873,20 
10.12.64 01.03.86 i.1 6a.773 2Ul32.745.679 7 .397.216,08 25.842.108.665,58 8.715.719,62 
17.12.84 01.03.68 559.462 10.660.472.473 3.610.529,41 12 .~S9.9S2. 172.52 4.112.354,45 
25.07.85 01.06.89 733.278 27 .050.634.387 4.253,275,85 33.658.860.760,98 5 .292.273,70 
30.07.85 01.05.69 400.000 14.779.376.000 2.302.083,49 18.360.764.000.00 2.859.932.09 
14.08.85 01 .02.69 200.000 7.658.547 .000 1.147.908,'0 9.879.376.000,00 1.481.165,82 
07 .10.85 01.08.69 545.017 24.115.538.675 3.027.668,47 31 .774.800.103.40 3.:l89.278,10 
23.06.86 01.07 .87 3 .304.983 277 .766.621,63 20.069.842.62 351.650.191.20 25.408.250,81 

....... . . .... ,...k 

DIFERENÇA DIFERENÇA 
LANÇAMENTO LANÇAMENTO 

EM MOEDA NACIONAL EM DOlAR 

(1.803.002,45) (146.564,70) 
(1.760.977,12) (144.267,08) 

(411.471,66) (31.530,40) 
(7.134.831 ,35) (432 .~,10} 
(5.002.046,32) (249.478,72) 
(8.416.612,64) (411 .166,18) 

(16.155.239,33) (602.582,59) 
(24.957 .602.96) (854.273,59) 
24.306.500,00 519.369,66 
33.343.833,92 679.654,18 
(7.655.630,16) (132.936,80) 
2.622.095.00 37 .187,56 

(2.167.000.00) (29.531.21) 
(84.712.500.00) (1.082.034,74) 

(1 .594.000.00) (19.959,93) 
(6.210.000.00) (74.873.40) 

(72.698.036,48) (858.503.03) 
(3.636.000.00) (42 .166.30) 
(~ .673. í VC.CO) (386 631 ,36) 
(20.594.000,00) (220.823,50) 
70.386.000.00 660.777,32 
58.509.468,60 509.531 .21 

(408.935.851 .26) (1.937.441 .85) 
(44.414.000.00) (206.884,67) 

(1 .262.000.00) (5.784.21 ) 
526.000.00 2.410.85 

(73.904.000,00) (333.306.27) 
(64.011 .500.00) (274.057,03) 

(451.796.330,14) (1 .874.284 .71) 
. (911.074.39) \:,~~ .• ,vuvv.~! 

(133.960.000,00) (235.552.66) 
(240.726.000,00) (375.535,86) 
(274.278.971 .88) (391 .266,15) 
(348.777.500.00) (447.150.64) 
(129.390.000.00) (148.895.28) 
(354.751 .000,00) (365.346.04) 
(225.961.944.68) (199.260.97) 
(479.241 .000.00) (321 .207,10) 
(363.362.000.00) (236.872.23) 
(630.220.300.00) (423.365,78) 
(725.209.800.00) (369.816.32) 

(1.075.105.133.00) (438.997,60) 
(3.909.362.986,58) (1.318.503,54) 
(1.509.489.699.52) (501 .825.03) 
(6.603.025.373.98) (1 .038.997.86) 
(3.581 .388.000,00) (557 .648.60) 
(2.222.829.000,00) (333.257 ,72) 
(7.659.061.428.40) (961 .589,63) 

(73.863.569,37) (5.338.408,19) 

085: 1'· NA APURAÇÃO DO CUSTO TOTAL DO LANÇAMENTO DOS TlTULOS, N~ ESTÃO COMPUTADOS os DESEMBOLSO~ ~ENSAIS RELATIVO AO PAGAMENTO DA TAXA 
DE FINANCIAMENTO DO PAPEL . 

2'· A TAXA DE FINANCIAMENTO DO PAPEL É DESEMBOLSADA PELO TESOURO DE PORMA GLOBAL SEM ESPECIFICÁÇÃO DO LOTE DE TlTULOS 

EM% 

3,61 
3,56 
0,82 
4.69 
5,73 

10,10 
643'. , 

10,06 
(3.86) .- (5,14) . 
1,46 

(0,33) .. 2.69 - 4.82 ~ . 

' . 3,77 
).' 345 
~ . , 

2.46 
1.66 
5,06 
5,18 

(3.85) 
(2,20) 
2,32 
2.37 
0.53 

(0.03) 
1.79 
2.70 

17,07 
6.03 
5,65 
8,79 
8.80 

10.01 
11.1 I 
5.96 

13,65 
16,73 
15.00 
26.63 
23,35 
34.73 
17.82 
13,90 
24,43 
.... A ?'t 4,.,. •• _ 

29,03 
31 ,76 
26,60 

. . 
• 

.. 
-

g.'I'1!1 . i r;l,5 ; 
S.J'{'1.1OO ,Õf 
~ . ~'i .~J~~ 

1 <?l ;J i .6:J:;'ct 
" . ~~?~:~! . ; '5 . . 

-1'3 . \91 . " 1'1,"'( 
1 ... 833.d.IS,';C 
... 6 . ';:l.5. 'b:>:>}6 ~ 
.;I 5.H \ .bjl) , g 
1 li . 360,4110,1 , 
.;u. ,;lG3. O.:1'il. 3· 

.;l.,:l,'10. aco,o' 
46.01.2 . .,155 ,'1 . 
. t · O~'3,o:t'i1og , 'l · 
Lf . ~I.2. . l?5~ ,6f 
69.~'i3 . 1~6,O'.. 

5. 13=1 ·636, 5{-
15 . 6~j . 415 ,O : 
9 . 'l-y~.59'1 , 'ii' 

33"'1~.4 '53,o:l i 
4 s· g 00 . .;1-1 ;l.'-ll 
~'3 . .lg9.o.:2 ~,8J 
1 ~ " '9.3"<b .3l 
:J .J9.2 .9cH,9'i 

li. '591. 9.;1'{,JO 
n. 5,'1'1 . ~1~,3'3 
;10.60~ . OO3 , 39 
.,13. '&39.% 1,35 
.1 . «'5 ·Is".'l-q 
11.5'11 . ~o , 8'3 
't.9''' .'HS, '13 
9.J\l';' .15b,bS 
9. ~&J .9')'3, 3 ~ 
d. ·~.?9· 033. 3" 

l;;t . b~S .0'1"1 ,3'1 
3 ,1'11. E,q,'H 
y . I{.I.09'i,5C 
3 . 3% . 1I0 . 1~ 
3 .60.;1. 5\\ , ~3 
3 .5~.:;~,O'1 
.L . '3(;0, '1'-111, 'tO 

\6 . \ 1';2.~3S.W 
"'.l-~ . 8B.llb 
9 . S'i5 .5'19,'55 
'5 · 1"-:1 e IS.') ! 
.;l.. ',1 9.0. 3, 9 -' 
,<.o 16.9b6,S~ 

45.'H& .O'33,'1j 
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ESTADO DE SANTA CATARINA , 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

OIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAl· DCOG 
GER~NCIA DA DIvIDA PÚBLICA· GEOIP 

DEMONSTRATIVO DE LANÇAMENTO DAS LFTC 

EMISSAo I RESGATE 

.15.01.0.' .... 1 UI. 

15.07.87 01.1:1.l1li 
15.09.87 
15.10.87 
18.11 .87 
15.12.87 
15.01 .88 
17.02.88 
15.03.88 
15.04.88 
18.05.88 
15.06.88 
15.OS.88 
17.10.88 
16.11 .88 
15.12.88 
02.01.89 
24.02 .85 
01 .03.85 
03.04.85 
01 .06.85 
03.07.85 
02.10.85 
01 .11 .85 
01.12.85 
04.01 .90 
01.02 .90 
01 .03.90 
22.06.90 
16.07 .90 
03.10.90 
01 .11 .90 
01 .12.90 

01.11 .88 
01 .11 .88 
01 .12.88 
01 .12.88 
01 .03.85 
01 .03.85 
01 .03.85 
01 .04.85 
01.06.85 
01 .06.85 
01 .11 .85 
01.12.85 
01 .12.85 
01 .01 .90 
01 .01 .90 
01 .03.90 
01 .03.90 
01.04.90 
01 .06.90 
01 .07.90 
01 .10.90 
01 .04.91 
01.06.91 
01.01 .91 
01 .04.i12 
01 .05.92 
01 .04.91 
01 .07.92 
01 .10.92 
01 .11 .92 
01 .12.92 

. \1 1 . 'l7 1 VI . \I • 

EMITIDA 

, 
I' 3.900.000 

5.2&4.1183 
883.879 
350.000 
350.000 

1.741 .222 
350.000 
328.235 

1.000.000 
1,000.000 
1.000.000 
5.358.840 
3.204.983 
2.033.879 

700.000 
300.000 

10.489.000 
1.851 .000 

10.954.981 
33.780.484 
18.111 .402 

135.088.311 
183.134.145 
391 .584.702 
138.100.000 
162.831 .115 
330.398.358 

2.289.837.8131 : 
852.450.958 

3.586.582.228 
1.853.443.041 
1.969.856.804 

18.04.9 . 01.OS.95 5.523.856.139 
02.05.91 ' 01 .05.98 7.390.904.901 
19.08.91 01.08.98 8.480.218.490 
01 .04.92 01 .04.97 14.398.475.654 
01.05.92 01.05.97 19.860.085.533 
14.07.92 01.07.97 47 .837.946.723 
01.10.92 01 .10.97 278.742.7OS.040 
03.11 .92 01 .11.97 158.491 .952.931 
01 .12.92...... 01 .12.97 

'01 :õ§'.95 . - n.· 
02.05.98 
03.06.98 

01 .05.01 
01 .08.01 

, 
I N a RE S .ADO 

1 .314.~1 
1.945.560.923.82 

271 .559.541 ,47 
153.259.715,00 
175.889.385,00 

1.008.523.205,58 
238.175.525,00 
265.985.991 ,65 
935.153.340,00 

. 1.122.960.670,00 
1.285.506.000.00 

13.035.937 .411.04 
10.341 .053.449,38 
8.204.172.839,85 
3.628.717.780,00 
1.851 .057.000,00 

10.297.444,32 
1.816.140,11 

11 .843.428,51 
36.543.783,80 
20.798.725.24 

152.307.116,58 
185.383.875,81 
390.707.679.36 
145.158.981 .50 
161 .779.657,52 
328.383.856.34 

2.524.824.783,32 
900.766.173,39 

. 3.565.130.879,85 
1.842.549.394,29 
1.958.398.215,22 
1532393628 
5.657 .610.791 ,54 
7.208.770.831 ,52 
6.700.597.760,40 

14.043.654.0111,45 
19.371 .471 .750,21 
47 .128.405.103.44 

274.598.689.985.73 
156.134.543.923.10 

84.051 .814.81 
......... ~ .. "·6,91 

118.794.199,64 
98.964.856.82 

38.131 :135.48 
5.122.218,60 
2.599.12O.OS 
2.608.744,57 

13.050.755.15 
2.608.885.92 

" 2.490.542,99 
• . 7.47:2:260.01 

7.491 .898,53 
7.260.694.72 

40.568.165,90 
25.268.921,54 
15.813.018.52 
5.483.644,22 
2.419.882,35 

10.297.444.32 
1.818.140.11 

11 .843.428,51 
31.234.003.25 
12.228.175,92 
39.529.487.62 
34.918.793.71 
52.045.781 .19 
12.054.391 .42 
8.901 .219.12 

10.455.753,70 
43.260.7OS,07 
13.521 .972.13 
42.136.048.33 
17.030.681 .18 
13.533.281 ,11 
8 878.294.49 

22.377.134.01 
27.537.515.59 
22.259.843,08 
8.998.987.70 
8.014.875,94 

12.542.7111.98 
42.451 .370.49 
19.221 .290,81 

118.964.574,98 
98.942.004,34 

DIFERENÇA . 
EFETIVO 

1.429.311.000,00 
2.114.8111 .021.27 42.538.877.88 

290.313.474.29 5.475.959,60 ' 
162: 18.000.00 2.751 .042,97 
183.048.500,00 2.714.898.99 (7.157.115.00) (106.152,43) 

1.039.405.060.68 13.450.380,59 (30.881 .855. lO) (399.625,44) 
243.425.000.00 2.684.342,83 (5.249.475.00) (57.456,71) 
285.290.568.70 2.521 .447,18 (3.300.567 ,05) (30.904.19) 
951 .770.000.00 7.805.033.98 (16.616.680,00) (132.773.95) 

1.135.270.000.00 7.574.020.95 (12.309.330,00) (82.122.42) 
1.337.120.000,00 7.552.216.85 (51 .614.000,00) (291 .522.m 

12.813.882.890,40 39.875.160,08 ' 222.054.720,64 851 .005.82 
8.507 .229.521 ,37 23.231 .427,82 833.823.928,01 2.037.493,72 
7.877.344.077.67 14.810.432,71 529.828.762,18 1.002.585,80 
3.353.623.000.00 5.070.721.38 273.094.780,00 412.922.64 
1.851 .057.000,00 2.418.882.35 0,00 

10.489.000.00 10.489.000,00 (191.555,68) (191 .555,68) 
1.851 .000,00 1.851 .000.00 (34.859.89) (34.859.89) 

10.954.981 ,00 10.854.981 ,00 888.447,51 888.447,51 
• 33.780.484,00 28.872.208,55 2.783.299,80 , 2.381 .794,70 

18.111 .402.00 10.647.502,65 2.885.323,24 1.578.873,27 
€·135.088.311,OO 35.060.034,00 17 .220.805.58 4.489.453.82 
&'183.134.145.00 34.495.035,78 2.249.730.81 423.757.92 

391 .584.702,00 52.162.608.50 (877.022.64) (116.827 
138.100.000,00 11 .468.194.65 7.058.881.50 588.198,77 
182.831 .115,00 8.959.070.88 (1.051 .457,48) (57.851 
330.398.358.00 10.518.895.44 (2.014.499,66) (64.141 ,14) I 

2.285.837.813,00 39.230.982.18 235.188.950,32 4.029.728,811 
852.450.958,00 12.798.681 ,80 48.315.215.39 725.290,33 

3.586.582.228.00 042.389.578,39 (21 .451 .348,31) (253.532.07) 
1.853.443.041 .00 17.131 .371 ,12 (10.853.646,71 ) (100.685,98) 
1.969.856.804,00 13.612.444,23 (11.458.588.78) (79.183,1 

, 19.905.726,72 115 ~ 
5.523.856.139,00 21 .648.104,02 'AA' -- _. _A __ 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- de 1970, e alterações posteriores) que tratam da 
diente lido vai à publicação. adoção do regime de urgência para proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Pro- Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
jeto de Resolução nO 54, de 1997, resultante de pa- A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
recer lido anteriormente, ficará perante a Mesa, du- tiça e Cidadania, para ser anexada ao Projeto de 
rante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, Resolução nO 66, de 1995, de conformidade com a 
nos termos do art. 235, fi, "f', do Regimento Interno, decisão em sessão de 10 de março de 1995. 
combinado com o art. 4° da Resolução nO 37, de O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Esgo-
1995, do Senado Federal. tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3°, do 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
dência recebeu o Aviso nO 193, de 1997, de 18 do recurso, no sentido da apreciação pelo Plenário das 
corrente, do Presidente do Tribunal de Contas da seguintes matérias: 
União, encaminhando cópia da Decisão nO 182, de ,_ Projeto de Lei do Senado nO 55, de 1966, de 
1997, adotada pelo referido Tribunal, na Sessão Or- autoria do Senador Casildo Maldaner, que altera o § 
dinária do Plenário de 16 de abril do corrente ano, 30 do art. 20 da Lei nO 8.742, de 07/12/93; 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que a _ Projeto de Lei do Senado nO 64, de 1996, de 
fundamentam, referente à aquisição, pela Compa- autoria do Senador Ney Suassuna, que restringe a 
nhia Vale do Rio Doce, das açOes dos controladores, venda de esteróides ou peptldeos anabolizantes e 
da Urucum Mineração S/A. dá outras providências; e 

O expediente será anexado ao processado do _ Projeto de Lei do Senado nO 77, de 1996, de 
Projeto de Decreto Legislativo nO 114, de 1996, que autoria da Senadora Emilia Fernandes, que dispõe 
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- sobre a produção, a utifização e a comercialização 
nia, e encaminhado, em cópia, à Comissão de Fis- no território brasileiro de substãncias qulmicas do 
calização e Controle. grupo dos clorofluorocarbonos (CFC). 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- As matérias foram aprovadas em apreciação 
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o OfIcio conclusiva pela Comissão de Assuntos Sociais. 
nO S/36 , de 1997 (nO 1.097/97, na origem), encami-
nhando, nos termos da Resolução nO 69, de 1995, Os projetos vão à Camara dos Deputados. 
manifestação daquele Órgão relativa à solicitação do O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora-
Governo de Estado do Rio Grande do Sul, para que dores inscritos. 
possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Esta- Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
do do Rio Grande do Sul - LFTRS, cujos recursos Miranda. (Pausa.) 
serão destinados ao giro da dIvida mobiliária, vencl- Concedo a palavra à Senadora Emilia Feman-
vel no primeiro semestre de 1997. des, por cessão do Senador Jefferson Péres, que des-

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econõ- faz a cessão e a quem concedo a palavra. (Pausa.) 
micos. S. EX- declina da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jor-
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o OfIcio ge, por 20 minutos. 
nO 1.096/97, de 28 do corrente, através do qual en- O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro-
caminha ao Senado a relação das operações de An- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
tecipação de Receita Orçamentária (ARO) anafisa- - Sr. Presidente, S,-as e Srs. Senadores, como é do 
das no m'ês de março de 1997. (Diversos nO 24, de conhecimento geral, a nossa AmazOnia é um grande 
1997) celeiro de recursos naturais renováveis e não reno-

Comunica, ainda, que houve o indeferimento váveis de rios, florestas, solo, biodiversidade excep-
de uma operação da espécie no referido perlodo. cional e, sobretudo, recursos minerais. Sobre este 

O expediente vai à Comissão de Assuntos último aspecto, eu gostaria de centrar o meu nronun-
EconOmicos. ciamento na tarde de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer- O meu Estado abriga dois grandes projetos na 
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen- área mineral: o Projeto do Complexo de Ferro do 
das ao Projeto de Resolução nO 49, de 1997, de au- Carajás e o Projeto de Alumlnio - Alumina -, em 
toria do Senador Humberto Lucena, que altera os Barcarena, no Pará, o que é um privifé;io para os 
dispositivos do Regimento Interno (Resolução nO 93, dois Estados. 
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Na quinta-feira passada, porém, foi assinado, põe uma contradiçao: o desemprego a médio e lon-
em Belém, um protocolo da mais alta importancia, go prazo, que deverá ser superado. 
em que se define a implantaçao de um dos maiores Comparando o nosso Brasil com paises desen-
projetos minerais do Brasil e da América Latina, que volvidos da Europa, por exemplo, podemos consta-
é o Projeto Salobo Metais, destinado á exploração tar que - isto foi tratado em recente reunião da 
de cobre na AmazOnia e, particularmente, no meu União Européia e o Parlamento Latino-Americano, 
Estado, no Municipio de Marabá. que discutiu a problemática do desemprego mundial 

Trata-se de um projeto que envolve a Compa- - o Brasil tem uma taxa de desemprego de 5,5% da 
nhia Vale do Rio Doce com um terço de participa- sua Populaçao Economicamente Ativa. Os euro-
çao; a empresa sul-africana, a Anglo American Cor- peus, particularmente os alemães, os franceses, os 
poration e outras empresas multinacionais, permitin- espanhóis, enfim, a Europa desenvolvida tem de-
do que ali seja implantado um projeto da ordem de semprego na faixa de 20% da PEA Aqui, do lado, a 
US$1,5 bilhão, a começar ainda no exercicio de 97. própria Argentina tem 13%. Eu já havia falado isso 
Assinaram o Protocolo o Presidente da Salobo, o nesta Casa. Chegaram a me dizer: "Senador, a Eu-
Governador Almir Gabriel e o Diretor da Vale do Rio ropa vai passar por uma fase dificil, vamos ter gera-
Doce. çOes que se formarão nas universidades e jamais 

Mas é importante relembrar alguns aspectos obterão emprego." Portanto, 5,5% de desemprego 
significativos, técnicos e econOmicos desse fantásti- no Brasil é algo excepcional, considerando-se as po-
co projeto. A jazida de ('.obre está situada nas ver- tencialidades de investimentos. A Europa está ma-
tentes do rio Tacaiúna, a 77Km da mina de ferro dos dura, o seu processo de desenvolvimento está cris-
Carajás, no interior da Floresta Nacional de ltapira- talizado. O Brasil, ao cOntrário, está na fase do ar-
pé-Aquiri, no municipio d,e Marabá, sul do Pará. ranque, do take off, do desenvolvimento. Portanto, 

A reserva geológica foi reavaliada e está esti- 5,5%, 6%, 7% não é nada na realidade de hoje, da 
mada em 1,9 bilhão de toneladas de minério com globalização e do avanço tecnológico. 
teor médio de 0,65% de cobre, 0,38 gramas por to- · Ora, esses dados nos trdnqOilizaram e mostra-
nelada de ouro, contendo ainda prata, o que coloca ram que o Brasil está no caminho certo, que a açao 
essa reserva como um dos maiores depósitos atual- dos Governadores nos Estados está na direção das 
mente conhecidos em escala mundial. atividades produtivas que geram emprego. Foi assim 

O perfil do projeto integrado, denominado Caso que o Governador de Minas Gerais, estimulando a 
BálSico, estf:t ~stiuturad() para uma produçao de 525 Fiat, gerou incentivos fiscais de 30% do tot2! de ir.-
mil toneladas por ano de concentrado de cobre, con- vestimento. O Rio de Janeiro chegou a 50% de esti-
tendo 220 mil toneladas de cobre metálico, oito tone- mulos fiscais ao investimento da Volkswagen, que 
ladas de ouro e 37 tonE!ladas de prata, além de 220 instalou grande indústria nessa cidade. O Governa-
mil toneladas de subproduto, o ácido sulfúrico, ge- dor do Rio Grande do Sul luta para que empresas 
rando um faturamento médio anual de US$550 mi- automobilisticas implantem suas fábricas nesse Es-
IhOes. O projeto tem urna vida útil de 33 anos, com tado, gerando beneficios excepcionais. 
investimento inicial estimado em US$1,5 bilhão, ge- Lembro que, enquanto esses projetos são da 
rando cerca de 10 mil empregos diretos e indiretos. ordem de U$300 milhOes, U$400 milhOes, o projeto 

Esse estudo foi estruturado e conduzido para a que me refiro, esse que está sendo implantado na 
conseguirmos um projeto integrado de mineração a AmazOnia e no Pará, é da ordem de U$1,5 bilhão e 
céu aberto, compreendendo a lavra, a concentraçao gera 10 mil empregos diretos e indiretos numa pri-
do cobre, a implantaçã.o da usina metalúrgica para a meira etapa. 
produção de cobre catodo, tendo como subprodutos Ressaltamos o papel equilibrado, inteligente do 
o ouro, a prata e o ácido sulfúrico. No Municlpio de Govemador Almir Gabriel, que negociou incentivos 
Parauapebas, ao lado de Carajás, próximo á mina, fiscais - o ICMS, isençao do IPTU e do ISS, apoia-
será implantado o programa de produção, extraçao mento para a infra-estrutura tisica das rodovias. No 
e a concentraçao do cobre. entanto, o investimento que o Govemo fez na gera-

Lembro que, mesmo com esses dados fantásti- çao de incentivos não foi mais do que 6%, enquanto 
cos de grandeza de US$1 ,5 bilhão - vale muito mais que Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais ultra-
do que cinco indústrias automobilfsticas que se im- passavam esse indice, chegando a 30% e 50% do 
plantam no Brasil -, existe a chamada globalizaçao. total de investimento. Mas, ainda assim, foi um gran-
Esse processo, somado ao avanço tecnológico, im- de negócio que o Governador Almir Gabriel, de for-
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ma inteligente, silenciosa, conseguiu em favor da US$1,5 bilhão -, na AmazOnia, meu Estado. Isso 
AmazOnia, em favor do Pará, não temos dúvida ne- mostra um desenho da decisão correta do Governo 
nhuma. Federal e do Governo Estadual, que, de mão dadas, 

Esse projeto, pela sua grandeza, traz impactos, trabalhando em favor do desenvolvimento daquela 
efeitos importantes para o Brasil. Além de ser im- Região de forma equilibrada e coerente, propiciarão 
plantado no Municipio de Marabá, pólo de desenvol- a geração de emprego, renda e desenvolvimento 
vimento para essa região, o projeto, entre outros para toda aquela área. 
efeitos positivos, vai reduzir a evasão de divisas. O O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex-
Brasil importa cobre do Chile e da Bolivia no total de um aparte? 
170 toneladas. Com a implantação do projeto, po- O SR. COUTINHO JORGE - Ouço com muita 
dem-se produzir 220 mil toneladas. Trata-se, portan- alegria o nobre Senador Jefferson Péres. 
to, de grande modifi~ção que vai melhorar a balan- O Sr. Jefferson Péres _ Senador Coutinho 
ça de pagamentos e particularmente a balança co- Jf)rge, eu o ouvia e pensava que, há cerca de vinte 
mercial do Brasil. Dessa forma, o nosso Pais terá dias, o Presidente da República esteve na AmazOnia 
condiçOes de explorar um mineral estratégico e fun- Ocidental, inaugurando o terminal graneleiro de Ita-
damental, o cobre, e ainda, repito, vai gerar empre- coatiara, que vai permitir a exploração da hidrovia do 
go e renda. Madeira e o escoamento da produção de soja do no-

Outro importante aspecto é o efeito multiplica- roeste de Mato Grosso. Esteve em Boa Vista, fir-
dor desse projeto, nossos caros Srs. Senadores. A mando acordo com a Venezuela para a extensão da 
produção de cobre metálico, a implantação da meta- linha de transmissão de Guri, que vai resolver o pro-
lurgia em Marabá gerará subprodutos como o ouro, blema de geração de eletricidade de todo o Estado 
a prata e particularmente o ácido sulfúrico, importan- de Roraima. Hoje, o Presidente da Petrobrás estará 
tlssimo para a indústria de fertilizantes. em Manaus, anunciando a triplicação da Refinaria 

Portanto, esse projeto de US$1,5 bilhão é tam- de Petróleo de Manaus, que abastecerá todo o Nor-
bém indutor de outros, pois gera subprodutos. Em te do Pais, e a próxima implantação do complexo 
decorrência, novos empregos e novos tributos have- que vai explorar o gás de urucum e resolver o pro-
rão de vir. Verifica-se, por isso, a lógica desse proje- blema de energia elétrica de Manaus por muitos 
to. anos. V. EX- está anunciando, primeirú, ét extensaú 

Antes de conceder a palavra ao Senador Jef- do linhão de Tucurui, que vai resolver o problema de 
i'erson Pé,~s, I~mbro que essa proposta é produto eletricidade de boa parte do sul do Estado do Para, 
de uma decisão, de um desenho estratégico que o e, agora, do projeto Salobo, complexo minero-meta-
Governo Federal tem feito em relação à AmazOnia. lúrgico, da ordem de US$1,5 bilhão, que vai gerar, 
S6 no meu Estado, visando a geração de emprego e direta e indiretamente, dez mil empregos. Estava 
renda, o Governo Federal estimulou a implantação pensando, Senador Coutinho Jorge: como é que se 
de um grande projeto, mediante o qual se pretende pode acusar o Governo Federal de estar apenas cui-
energizar todo o Estado, toda a TransamazOnica, dando do Real e de não estar fazendo coisa algu-
toda Santarém-Cuiabá através do grande linhão da ma? E como é que se pode ser pessimista com rela-
hidrelétrica de Tucurui. Isso há 15 anos vem sendo ção a este Pais chamado Brasil? Era o que tinha a 
prometido pelo Governo Federal. dizer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda há a ini- O SR. COUTINHO JORGE - Agradeço o apar-
ciativa inovadora do gás de urucum do Estado do te de V. EX-. Permita-me lembrar-lhe, Senador Jef-
Amazonas e do SolimOes, que vai beneficiar grande- ferson Péres, que o Presidente Fernando Henrique 
mente Manaus, RondOnia e a margem esquerda do Cardoso, ao tomar essas decisOes importantes que 
meu Estado e vai gerar o progresso e o desenvolvi- V. Ex- alinhou, redefiniu a matriz energética da Ama-
mento dessa área. Ao lado disso, o Governo de Fer- zOnia, incorporando a variável gás natural de uru-
nando Henrique Cardoso recentemente promoveu a cum, que beneficiará quatro Estados., inclusive o 
complementação do grande projeto da A1brás/A1u- Pleu. 
norte, produtora de aluminio, insumo que o Brasil A ampliação da hidrelétrica, em seu grande li-
importava. nhão da trama oeste, e, sobretudo, já definindo a du-

Agora, o Governo Federal tomou a importante plicação futura da hidrelétrica de Tucurui, que pas-
decisão de implantar esse projeto de cobre, que tor- sará de quatro para oito milhOes de quilowatts, en-
nará o Brasil auto-suficiente - projeto fantástico, de volve interesses de vários Estados. A compra de 
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energia excedente de outros paises, como Venezue- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
la, resolve, definitivament'e, a matriz energética da mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
AmazOnia. tário em exercicio, Senador Jefferson Péres. 

Teremos, daqui para a frente, energia suficien- . ~ lido o seguinte: 
te para deslanchar o proc:esso de desenvolvimento, 
independentemente dos projetos a que V. EX- se re- REQUERIMENTO N° 293, 1997 

feriu, da duplicaçao da refinaria, da implantaçao de Senhor Presidente, 
um terminal. Tudo isso mostra decisOes equilibra- Requeremos, . nos termos do art. 218 do Regi-
das, coerentes, definindo todo um processo de de- mento Interno e de acordo com as tradições da 
senvolvimento para a AmazOnia. Casa, as seguintes homenagens de pesar pelo fale-

• 
Teriamos horas para discutir e apresentar es- cimento do Elpidio Reis, Presidente da Academia 

sas decisOes que estao sendo tomadas, mas, agra- Sul Matogrossense de Letras. 
decendo o aparte de V. ex-, que enriquece o meu a) inserçao em ata de um voto de profundo pe-
pronunciamento, já estou concluindo. sar; 

Quero lembrar que esse projeto de implanta­
çao do SaloOO Metais no meu Estado, com a indús­
tria de cobre, no valor estimado de US$1,5 bilhao, 
promoverá a geraçao de impactos da mais alta rele­
vancia para a AmazOnia, além de empregos. Haverá 
uma influência positiva na balança de pagamento, 
porque deixariamos de importar cobre; haverá a 
criaçao de muitas indústrias utilitárias de cobre, pra­
ta e ouro, que sao subprodutos desse processo, 
além do próprio ácido sulfúrico, a que me referi, im­
portante para a indústriél de fertilizantes. 

Qualquer governo, no mundo, em face da glo­
balizaçao e da realidade atual, nao pode atuar no 
setor produtivo de fonna direta. Ao contrário, deve ' -
estimular investimentos que criem precondiçOes; 
de'Jc ser üm Estado indutor, normatizador, deixando 
que a atividade produtiva seja desenvolvida pelo se 
tor privado. 

O papel do Governo é estimular e nao esque­
cer nunca que o advento das máquinas durante a 
Revoluçao Industrial gerou desempregos, sim, gerou 
quebradeiras em várias empresas, mas o mundo se 
readaptou ao novo modelo econOmico. E o que esta­
mos fazendo agora é uma readaptaçao do papel do 
governo, do papel do Estado no processo de desen­
volvimento de cada naçao, diante do novo modelo 
de globalizaçao e do grande avanço tecnológico. 

Nao temos dúvida alguma de que mudanças 
importantes estao vindo para o mundo. No Brasil, na 
AmazOnia, o Projeto SaloOO reflete uma inteligente 
negociaçao dos Governos Federal, Estadual e do 
setor privado que trará beneficios excepcionais para 
o meu Estado e para o Pais. 

Portanto, nao poderia deixar de ressaltar a im­
portancia e a oportunidade da assinatura, na sema­
na passada, no Pará, desse protocolo que vai mudar 
a história desse Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

b) apresentaçao de condolências à familia e ao 
Estado de Mato Grosso do Sul e à Academia. 

Sala das SessOes, 24 de abril de 1997. - Ra­
mezTebel 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Este re­
querimento depende de votaçao, em cujo encami­
nhamento poderao fazer uso da palavra os Sr . Se­
nadores que o desejarem. 

Para encaminhar a votaçao, concedo a palavra 
ao nobre Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca­
minhar a votaçao. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr-s e Srs. Senadores, é com profundo pe­
sar que, representando o meu Estado, Mato GrcsSCi 
do Sul, pretendo registrar nos Anais desta Casa o 
falecimento de escritor Elpidio R.eie. 

Elpidio Reis, que gozava de profunda estima 
na sociedade sul-mato-grossense, faleceu no dia 27 
deste mês, no Rio de Janeiro, onde estava interna­
do. O seu corpo foi trasladado para a capital do meu 
Estado e repousa no Cemitério das Primaveras, 
onde recebeu as mais sentidas e comovidas home­
nagens da populaçao e da sociedade do Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

Elpidio Reis nasceu na cidade de Pon­
ta Pora, na fronteira do meu Estado com o 
Paraguai, em 1920. Era homem de ampla 
formaçao humani ta, a qual permitiu-lhe 
exercer os mais diversos cargos e funções. 
Entre eles, destaco para a Casa que foi Di­
retor Superintendente do jornal Tribuna da 
Imprensa, no Rio de Janeiro; foi Diretor Es­
tadual da Legiao Brasileira de Assistência 
da Bahia; foi Diretor Técnico e Professor da 
Escola de Serviço Social da Pontiflcia Uni­
versidade Católica no Rio de Janeiro, 
(PUC/RJ); conselheiro da Fundaçao Darcy 
Vargas; advogado da Empresa Brasileira de 
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Filmes (Embrafilmes); diretor do Serviço de ca. Refiro-me ao Programa Nacional do Álcool, que 
Censura e RelaçOes Públicas do Governo é motivo de orgulho e também de preocupaçao de 
Federal; presidente da Associaçao Brasileira todos os brasileiros. 
do Serviço Social (ABSS-RJ) e consultor ju- Criado em 1975, o Proálcool tinha como objeti-
rldico da Companhia União de Seguros Ge- vo principal a substituiçao de derivados de petróleo 
rais, entre outros. por um combustlvel alternativo, produzido interna-

No Mato Grosso do Sul, sempre atuou mente, que diminulsse a dependência externa na 
como escritor e procurou resgatar a cultura área de petróleo. Tratava-se de uma questão estra-
e a história do Estado. Como presidente da tégica e econOmica, tendo em vista o peso que as 
Academia Sul-Mata-Grossense de Letras, importaçOes de petróleo exerciam sobre o déficit da 
procurou divulgar as obras regionais partici- balança comercial. Em termos de substituiçao de ga-
panda de debates nas escolas de segundo salina em larga escala, o Proálcool foi um retumban-
grau, pelas quais tinha grande apreço, pois te sucesso. Basta dizer que, nesta safra 96/97, to-
depositava muita esperança na juventude do ram produzidos 14,2 bilhões de litros de álcool, o 

. - meu EstaElo. que permitiu a substituiçao de 240 mil barris de ga-
Aos 28 anos de idade já publicava o seu pri- solina por dia, que faz do Brasil o pioneiro e a mais 

meiro livro, "Serviço Social e Evasão Escolar", em importante referência mundial no desenvolvimento 
1948. Entre as suas obras publicadas destacam-se: bem-sucedido de um programa de produçao e uso 
"Tempo de Saudade - poesia e prosa"; O Cavalo intensivo do álcool como combustlvel alternativo. 
Preto" - contos; "Eu por ai ... " - crOnicas; "Moralize- Com o álcool combustlvel foram gerados 770 
se!" - roteiros cinem-atográficos; "Os Treze Pontos mil novos empregos no campo, nas áreas agrlcola e 
de Hélio Serejo" -biografia; "Ponta pora - Polca, industrial, transformando a produçao e o processa-
Churrasco e Chimarrão - generalidades regionais", mento da cana-de açúcar numa das atividades que 
e inúmeras outras obras. mais empregam mão-de-obra neste Pais. Ressalte-

Elpldio Reis sempre atuou em defesa da cultu- se que todo o setor de petróleo emprega pouco mais 
ra, sempre esteve a serviço da literatura regional e de 50 mil e a indústria automobillstica, 120 mil. Rea-
do Pais. Além da publicaçao de livros, escreveu firmo que o Proálcool emprega 770 mil pessoas. Os 
mais de uma centena de artigos -e era coIaboraGeF----- elllpregos ligadoshá -produçao de álcool requerem 
asslduo do princip'al jornal do meu Estado, O Cor- uma qualificaçao média inferior à de outros setores 
r.io do Estado Atuou, como disse, na Academia industriais. No entanto, são empregos capazes de 
Sul-Mato-Grossense de Letras e faleceu quando es- absorver, exatamente o tipo de mão-de-obra mais 
tava exercendo a Presidência da referida entidade. abundante no Brasil, permitindo a inserçao de um 

Por todos esses· tltulos e por outros mais, Sr. grande contingente de trabalhadores à força formal 
Presidente, S..-s e Srs. Senadores, acredito merecer _ do trabalho. 
ele esta justa e merecida homenagem. . A gáraçao de empregos ligados ao álcool tem 

Muito obrigado. diminuldo a tensão no campo, contribuindo para mi-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - De nimizar o êxodo rural e, em conseqüência, a neces-

acordo com o disposto no inciso III, do art 215, do sidade de investimentos públicos na cara infra-estru-
Regimento Interno, passa-se à votaçao da matéria. tura urbana. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Sem terem sido projetados com tal objetivo, a 
permanecer sentados.(Pausa.) produçao e o uso intensivo de álcool no Brasil foram 

Aprovado. um enorme sucesso em termos ambientais. A mistu-
Será cumprida a deliberaçao do Plenário. ra de 22% de álcool anidro na gasolina permitiu a 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per- substituiçao integral do venenoso aditivo chumbo-te-

muta com o Senador Lauro Campos, concedo a pa- tra-etila, usado anteriormente como elevador de oc-
lavra ao nobre Senador lris Rezende. tanagem. Esse aditivo, responsável pelo saturnismo 

S. Ex- dispOe de vinte minutos. - que é uma degeneraçao do flgado e do cérebro -, 
O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO. Pronuncia ataca principalmente crianças de até seis anos de 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. idade, comprometendo de forma permanente o seu 
Presidente, S..-s e Srs. Senadores, compareço a desempenho profissional no futuro, e sua saúde, 
esta tribuna para tratar de uma das maiores conquis- tendo sido, por esse motivo, objeto de programas in-
tas já alcançadas pelo nosso Pais na área energéti- tensivos de substituiçao nos EUA e em vários palses 
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da Europa. O desenvolvimento do álcool no Brasil petróleo e derivados - um valor que cresce todos os 
transformou-nos em pioneiros na eliminação do uso anos em US$2 bilhões, sem que novos investimen-
do chumbo. tos sejam necessários, simplesmente pelo caráter 

O álcool, usado em mistura com a gasolina e renovável da produção de álcool. A mesma impor-
como combustlvel único na forma de álcool hidrata- tãncia estratégica e econOmica que motivou a cria-
do carburante, reduziu em 30 a 40% as emissões ção do Proálcool, em 1975, justifica a sua manuten-
veiculares de monóxido de carbono (CO), hidrocar- ção e expansão nos dias de hoje, quando estamos 
bonetos (HC) e óxidos de nitrogénio (NOX), todos gastando US$6,5 bilhões por ano com importações 
elementos de controle de emissOes em grandes ci- de petróleo e derivados, apesar de todos os estor-
dades, tendo em vista o seu alto poder poluidor. ços e a competência internacionalmente reconheci-

O álcool é também neutro em emissOes totais da da Petrobrás, na exploração de petróleo em 
de carbono, passando a ter uma importância cres- águas profundas. 
cente a partir da assinatura da convenção sobre mu- ·0 setor sucro-alcooleiro nacional é um dos se-
danças climáticas, e da Agenda 21, por ocasião da tores que maior impacto positivo tem trazido às con-
Convenção do Clima, rElalizada no Rio de Janeiro, tas externas nacionais: o álcool permite a economia 
em 1992. anual de US$2 bilhões em importações de petróleo 

O Brasil conseguiu, através da contribuição e derivados, e o açúcar exportado gera outros 
inestimável da Petrobrás, criar uma rede de distribui- . US$1,5 bilhão em divisas, somando US$3,5 bilhões 
ção de combustlvel altemativo em mais de 25 mil por ano de contribuição positiva às contas nacionais. 
postos de revenda, espalhados por todo o Pais. Com a perspectiva cada vez mais provável de 
Esse fato, isoladamente, já é suficiente para causar um novo choque de petróleo, que deverá elevar o 
surpresa a todos aqueles que defenderam o desen- preço da energia fóssil a nlveis mais elevados, e de 
volvimento de programas similares em outros pal- forma permanente, dentro de poucõs anos, a manu-
ses. Cito o caso do Govemador do estado norte- tenção da produção e do uso intensivos de álcool no 
americano de Wisconsin, o Sr. Tommy Thompson, Brasil é uma questão de racionalidade. Mas, antes 
que é um dos lideres da "Coalizão de Govemadores disso, é uma questão de honra nacional. O Brasil 
Pró-etanol", que engloba 21 governadores dos Esta- não pode abrir mão dessa enorme conquista quando 
dos Unidos da América, inclusive o Sr. Bill Clinton;"- palses como os EUA, a França e a Suécia desl:m'o'o! 
enquanto foi governador de Arkansas. vem esforços tão intensos para aproveitar a expe-

-O Sr. Tommy Thclmpson, que visitou esta Casa - riência brasileira. 
no último dia 19 de março, declarou estar extrema- Todas essas conquistas, de uma forma ou de 
mente impressionado com o sucesso atingido pelo outra, reconhecidas por sucessivos governos, inclu-
Brasil na produção de álcool, e sua distribuição a nl- sive o atual, não têm sido suficientes para que te-
vel nacional, tendo em vista que, nos EstadclS Uni- nham sido criadas condições de sustentação perma-
dos, embora muitos esforços estejam sendo desen- nente do álcool em relação à gasolina, num cenário 
volvidos, e a produção de álcool já atinja 5,1 bilhOes de livre mercado. 
de litros por ano, o álcool como combustlvel único Embora o álcool apresente uma série de vanta-
para uso em velculos é encontrado em apenas 44 gens em termos sociais, ambientais e macroeconO-
postos de revenda. micos, essas vantagens são raramente transforma-

O uso do álcool de biomassa no Brasil não foi das em créditos, via preço, que induzam os consu-
uma inovação introduzida somente após o primeiro midores a preferir esse combustlvel. O álcool desen-
choque do petróleo. () álcool é misturado à gasolina volveu-se no Brasil enquanto houve uma interven-
em nosso Pais desde 1939, em proporçOes varia- ção do Govemo na politica de preços dos combustl-
das, dependendo da disponibilidade interna e da ne- veis, que o viabilizou frente à gasolina. Embora vá-
cessidade de substituição de gasolina na época. O rios estudos realizados no Brasil e no exterior com-
Proálcool expandiu o que já vinha sendo feito e pro- provem que o álcool já compete com o petróleo e a 
curou criar bases sólidas para uma substituição per- gasolina em termos puramente econOmicos, em ter-
manente. mos empresariais, o álcool ainda não compete com 

A contribuição do álcool para o balanço de pa- a gasolina, a preços de mercado. 
gamentos tem sido impressionante. Descle 1975, o A medida que caminhamos em direção à intro-
álcool permitiu a eCl)nomia de US$33,1 bilhOes em dução crescente de condições mais livres no merca-
divisas, que o Pais teria gasto com a importação de do de combustrveis, é fundamental que sejam cria-

I 
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dos mecanismos automáticos, diretos e transparen- e no Centro-Oeste, em concorrência com sao Paulo, 
tes de viabilizaçêo do álcool em relaçao à gasolina. e, depois, provavelmente, em relaçêo ao exterior 
Esses mecanismos nao significam necessariamente com os produtores do Sul e do Sudeste. Isso trará 
que o atual preço da gasolina teria que ser elevado muito desemprego. É preciso que o Governo esteja 
acima dos nfveis atuais, mas implicariam, sim, na atento e que seja bem feita a regra, de forma que 
manutençêo de uma capacidade mfnima do Gover- continuemos com o homem trabalhando no campo e 
no de influenciar na formaçêo dos preços relativos produzindo para o bem do Brasil, seja para uso nos-
de combustfveis, num cenário de livre mercado. so, seja para exportaçêo. Solidário com o discurso 
Basta ao Brasil aproveitar a experiência da maioria de V. Ex-, parabenizo~. Muito obrigado. 
dos pafses industrializados, onde o mercado de O SR. IRIS REZENDE - Muito obrigado, Sena-
combustfveis é liberado. dor Ney Suassuna, pelo aparte de V. EX-. 

Como o modelo na área de combustfveis do Espero que o Governo compreenda a nossa 
Brasil foi sempre de intervençêo maciça nas áreas preocupaçêo de, nesta tarde, trazer a debate essa 
de planejamento e preços, é diffcil à burocracia go- questao, porque já estamos com o exemplo à nossa 
vemamental imaginar como deverá ser a nova inter- frente. Durante alguns anos, nao o atual Governo, 
vençêo: a transformaçêo da antiga intervençêo ele- mas o Governo da República se esqueceu, colocou 
fantina em uma nova intervençêo, ágil como um ti- em segundo, terceiro ou quarto plano de suas preo-
gre. cupaçOes a produçêo de .energia hidrelétrica. Muitas 

O Proálcool vai sobreviver no Brasil quando for usinas hidrelétricas ficaram paralisadas. E tivemos, 
resolvida a questao de como o Governo vai intervir na semana próxima passada, o primeiro grande 
na formaçêo de preços dos combustfveis, uma vez black out. Ninguém sabe o que será de nós dentro 
liberados esses mercados. E parece-nos que esse é de poucos meses, justamente pela falta de atençêo 
um problema relativamente pequeno, comparado à. e de preocupaçêo de Governos com a área de pro-
dimensêo e à importância daquilo que, em troca, duçêo de energia. 
será preservado, tanto em álcool, quanto em petró- Estamos preocupados com o Proácool. Esta-
leo. mos buscando do Governo uma atençêo especial 

A reserva tecnológica acumulada no Brasil, para essa área, a fim de que, se, porventura, for in-
com a experiência de mais de 20 anos de Proálcool, viabilizado o Proálcool, nao fiquemos aqui a chorar a 
é preciosa, tanto na área da biotecnologia, como na perda desse grande veio da nossa economia, dessa 
de transformaçêc industrial e na de engenharia auto- área que tem oferecido, como eu disse, emprego 
motiva. Há perspectivas animadoras para o seu para 770 mil trabalhadores. Isso é muitas vezes 
aproveitamento em outros pafses. mais do que oferecem as fábricas de automóveis, 

O mérito que este Governo retém por introduzir muito mais do que oferecem outras áreas da nossa 
regras de mercado na área de combustfveis traz economia. 
consigo a responsabilidade de criar condiçOes de Basta que o Governo dispense uma atençêo 
sustentabilidade para atividades estratégicas como o ao Proálcool para que ele resista a essas dificulda-
álcool combustfvel de biomassa. des vividas e o Brasil continue encontrando, na pro-

O Estado de Goiás tem na produçêo sucro-al- duçêo do álcool, uma grande ferramenta para a de-
cooleira uma significativa parcela de sua economia." fesa de suas divisas, para a nossa economia em re-
Temos 14 usinas produtoras que forneceram, no laçêo ao mercado internacional. 
ano passado, 368 milhões de litros de álcool e 4,5 Conclamo, pois, o Governo, Sr. Presidente, 
milhOes de sacas de açúcar de 50 quilos. O setor Sr's e Srs. Senadores, a estudar como funcionam os 
proporciona 16 mil empregos diretos e indiretos, mercados de combustfveis de pafses de economia 
sendo que, só na área agrfcola, estao ocupados de mercado, para que, da mesma forma que eles, 
12,5 mil lavradores. Portanto, sei avaliar a importân- com muito menores vantagens comparativas, cria-
cia econOmica e social desta atividade. ram condições de sustentaçêo de longo prazo, se-

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex- me permite um jam estabelecidas regras em nosso Pafs que permi-
aparte? tam o convfvio salutar e competitivo do álcool com 

O SR. IRIS REZENDE - Com muito prazer. os derivados de petróleo. 
O Sr. Ney Suassuna - Senador lris Rezende, Se isso for feito, o Governo terá resolvido um 

V. EX- está coberto de razao, se o Governo nao tiver dos seus maiores problemas e, ao mesmo tempo, 
cuidado, primeiro, vamos ter problema no Nordeste encontrado eficaz soluçêo para os problemas de 
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emprego, geração interna de renda e preservação como o Los Angeles Times e a revista Variety, a 
do meio ambiente. ponto de um crItico de renome tm manifestado a sua 

Termino as minhas palavras, agradecendo ao incredulidade com o fato de ter sido obrigado a "es-
Senador Lauro Campos a gentileza que teve de per- perar 54 anos desde que a peçél foi escrita ( ... ) para 
mutar o horário para que eu pronunciasse este dis- que essa obra-prima fosse exibida pela primeira vez 
curso. na América do Norte". 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Para nós, que há muito b:!mpo aprendemos a 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Conce- respeitar e admirar esse grancle autor e sua obra, 

do a palavra ao nobre Senador Abdias Nascimento. nada disso provoca surpresa. Pelo contrário. Dadas 
S. EX- dispõe de 20 minutos. as suas qualidades intrínsecas, aliadas à carga de ino-

O SR. ASDlAS N,ASCIMENTO (Bloco-POT- vaçOes que trazia à época em que foi lançada, 'Vesti-
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, do de Noiva", que estreou em dezembro de 1943, é 
Sr"s e Srs. Senadores, sob a proteção de Olorum, considerada uma espécie de divisor de águas do tea-
ocupo esta tribuna. tro brasileiro. Sobre ela já se afirmou ter feito com que 

Formada pelas contribuições de diferentes gru- o nosso teatro superasse o complexo de inferioridade 
pos humanos, que para cá trouxeram suas tecnolo- perante seus correlativos europeu e norte-americano. 
gias, seus hábitos, suas relig iões, suas maneiras de Em função dela e do restante de sua obra, Nelson Ro-
ser e de estar no mundo, a cultura brasileira é, por drigues é visto como aquele que representou para o 
isso mesmo, uma das mais ricas do planeta, dotada palco o que trouxeram Villa-Lobos para a música, Por-
de uma versatilidade e de uma flexibilidade absolu- tinari para a pintura, Niemeyer para a arquitetura e 

Orummond para a' poesia. 
tamente invejáveis num mundo em processo de rápi-
da e ininterrupta transformação. Assim, além de ex- Como todas as peças de Nelson Rodrigues, 
traordinariamente fértil, a cultura brasileira tem pro- cujo itinerário nunca foi pacIfico, 'Vestido de Noiva" 
duzido uma infinidade de artistas de excepc:ional causou, apesar do sucesso, muita polêmica à época 
qualidade, não apenas I1a música e na dança, que o de sua estréia. Sobre ela escreveria mais tarde o au-
mundo inteiro já aprendeu a respeitar, mas igual- tor, sempre irónico e iconoclasta: 
mente na literatura, no cinema e no teatro. No caso "Com 'Vestido de Noiva", conheci o 
dessas formas de exprE~ssão, contudo, um dos gran- sucesso; com as peças seguintes, perdi-ü, ê 

des obstáculos ao reconhecimento de nossos valo- para sempre ( ... ), pois a partir de "Álbum de 
res tem sido exatamen'te a Ungua Portuguesa, pou- Famllia" (sua peça seguinte) enveredei ;::::l~ 
co conhecida além das fronteiras dos paI ses em que um caminho que pode me levar a qualquer 
constitui o idioma oficial. destino, menos ao êxito. Que caminho será 

Nos últimos anos, porém, temos assistido com este? Respondo: de um teatro que se pode-
satisfação à quebra parcial dessas barreiras, com a ria dizer assim - "desagradável". Numa pa-
consagração no exterior dos trabalhos de alguns de lavra, estou fazendo um .. teatro desagradá-
nossos artistas e intelectuais mais talentosos. É o vel", "peças desagradáveis". E por que "pe-
caso do grande sucesso que vem obtendo a monta- ças desagradáveis"? Segundo já se disse, 
gem, num teatro de Los Angeles, da peça ''Vestido porque são obras pestilentas, fétidas, capa-
de Noiva", obra-prima daquele que é, a nosso ver, o zes, por si sós, de produzir o tifo e a malária 
maior dramaturgo brasileiro de todos os tempos: o na platéia. ( ... ) A partir de "Álbum de Faml-
genial Nelson Rodrigues, de quem tive a honra de lia", tornei-me um abominável autor. Por 
ser amigo e companhf~iro de lides teatrais. toda parte, só encontrava ex-admiradores. 

Com diretor e eh:!nco norte-americanos e tradu- Para o crítico, autor e obra estav~m justa-
ção para o inglês de ,Joftre Rodrigues, um dos filhos postos e eram ambos "caso de polícia ..... 

de Nelson, a nova montagem de 'Vestido de Noiva" A razão das ferozes reaçOes à obra de Nelson 
tem lotado o Teatro Forty, de Bever1y Hills, cuja re- Rodrigues reside no arraigado conservadorismo, na 
putação foi construlda a partir de clássicos do reper- entrincheirada hipocrisia que caracterizavam as eli-
tório americano. Além do sucesso de público - não tes brasileiras, atingidas em cheio pela temática de 
há lugares disponlveis para as próximas apresenta- sua obra, sempre pronta ai desnudar preconceitos e 
ções -, a peça vem recebendo verdadeira aclama- fazer aflorar os sentimentos mais íntimos e inconfes-
ção da crItica especializada, expressa em artigos sáveis de uma sociedade que se queria ilibada e pu-
publicadOS em prestigiosos órgãos de imprensa, ritana. Sua ousadia artística, interpretada como gos-
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to à provocação e busca de publicidade, e sua inte- Como dramaturgo, percorreu uma ampla gama 
gridade criativa, que soava como um desafio à crlti- de inspiraçOes, com o que conseguiu satisfazer gos-
ca, foram caracterlsticas constantes de todas . as tos nao apenas divergentes, mas até mesmo contra-
suas peças, sempre questionando o establishment ditórios. E sempre com sua personalidade imediata-
teatral e os dúbios padrOes morais reinal,tes - o que mente reconheclvel - um estilo e um diálogo que 
fez dele um autor em luta constante contra as tesou- nao se confundem com os de nenhum outro autor. O 
ras da censura. Isso, por sinal, jamais o intimidou. compromisso com o quotidiano, a existência próxima 
Além do sarcasmo que pela imprensa destilava con- e palpável, foi reforçado no exerclcio de sua fai~a 
tra os opositores, Nelson Rodrigues tinha no próprio diária como jOQ'lalista, publicando desde 1951 no UI-
palco as melhores armas para desmoralizar os crlti- tlma Hora do Rio, entre outras séries, "A vida como 
cos especializados que nao o poupavam. Seu tem- ela é". Nessa quase inacreditável coletanea de hist6-
peramento apaixonado nao o predispunha ao debate rias, os personagens eram preferencialmente extral-
domesticado pela racionalidade. Dai, restava-lhe, dos do quotidiano do subúrbio carioca. A par da ex-
em frases contundentes e mordazes, ridicularizar os traordinária popularidade, que aumentou imensa-
desafetos, o que fazia com extraordinária - e temida mente as vendagens do jomal, " A vida como ela é" 
- competência. foi a fonte maior de um subgênero criado por Nelson 

Um dos epltetos com que o chamavam os ami- Rodrigues: a tragédia carioca. 
gos - e que ele próprio admitia com prazer - era o Ambientadas na Zona Norte do Rio de Janeiro, 
de "Flor de Obsessao". Com efeito, alguns motivos as obras dessa vertente trazem agora uma dimen-
aparecem espalhados por toda a sua obra: a oposi- sao concreta do real, mas sem abdicar da intensa 
ção pai-filho, a inclinação mae-filho, o incesto, a soli- carga subjetiva que caracteriza suas peças anterio-
dao, a desagregação dos valores convencionais, a res. É que o psicológico e o mltico se haviam im-
força corruptora do dinheiro e - acima de tudo - a pregnado de uma forte seiva social. Embora evitas-
crença numa ética última e irredutlvel da criatura hu- se o panfleto politico, pois tinha consciência dos du-
mana, marcando-lhe a transcendência. Sim, porque, vidosos resultados literários do proselitismo, Nelson 
a despeito de toda a sua irreverência, Nelson Rodri- Rodrigues acabou fomecendo um testemunho dolo-
gues era essencialmente um moralista radical, para roso das precárias condiçOes em que sobreviviam 
quem o corpo humano era o exato oposto da santi-- as classes desprivilegiadas. Desse modo, sem dese-
dade. Dai, em todo o teatro rodrigueano, que nao vê jar produzir uma análise social ou de fundo sociol6-
salvação fora da graça, a explosao de taras, inces- gico, Nelson revelou no próprio substrato-da ordem 
tos e mortes violentas - nociva para o público dopa- capitalista o principal condicionante da miséria que 
do pelo teatro digestivo que antes dele predominava, afligia as famllias suburbanas. Nao apenas a miséria 
segundo a ótica tacanha da censura. Longe de dimi- financeira, mas sobretudo a miséria ética. 
nuir o alcance de seu teatro, o radicalismo ético de sao 17 as peças de Nelson Rodrigues: "A Mu-
Nelson Rodrigues exacerbou-lhe o processo criativo Iher sem Pecado", 'Vestido de Noiva", 'Valsa nO 6", 
e aguçou-lhe as intuiçOes e sondagens nas criaturas ''Viúva porém honesta", "Anti-Nelson Rodrigues", 
retratadas, ao mesmo tempo em que sua recusa à "Álbum de Famllia", "Anjo Negro", "Senhora dos Ato-
hipocrisia lhe permitia penetrar profundamente na gados", "Dorotéia", "A Falecida", "Perdoa-me por me 
miséria humana. Tralres", "Os Sete Gatinhos", "Boca de Ouro", "Beijo 

Na lógica intema de sua criação, Nelson Rodri- no Asfalto", "Bonitinha, mas Ordinária", ''Toda Nudez 
gues rasgou, como alguém já disse, o subconsciente Será Castigada" e "A Serpente". Em todas elas, a 
e sondou as raizes do inconsciente, deixando a nu a marca indelével de um dramaturgo de primeira linha, 
psicologia de uma sociedade autoritária, repressiva, comparável aos melhores que o mundo já produziu. 
cruel e, sobretudo, hipócrita. E que o mundo todo poderá agora conhecer, quando 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- se abrem para Nelson Rodrigues, embora tardia-
dor Abdias Nascimento, peço perdao a V. EX- por in- mente, as portas do reconhecimento e do sucesso 
terrompê-Io, mas tenho que fazê-lo para prorrogar a intemacionais. 
Hora do Expediente pelo tempo necessário a que V. E por mencionar a grandeza teatral e humana 
EX- conclua o seu discurso e sejam ouvidas comuni- desse imortal dramaturgo, nao posso deixar de lem-
caçOes inadiáveis de oradores já inscritos. brar particularmente sua peça "Anjo Negro", escrita 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO - Estou con- para ser apresentada pelo meu Teatro Experimental 
cluindo, Sr. Presidente. Muito obrigado. do Negro. Nelson Rodrigues era um aliado na luta 
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que travávamos contra a discriminação racial em Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, para uma 
nossos palcos, e essa tra!~édia espelha seu compro:- área geográfica de 18% do País, o Nordeste tem 
misso pela causa. Combati a seu lado o veto da cen- 1.560.000 km2. Mais de 70% dessa área encontra-
sura até conseguir a liberação do texto, enfim ence- se no conhecido Polígono das Secas e é constituí-
nado, não pelo TEN, mas pela Companhia da atriz do por 9 Estados. Nessa região vivem 28,3% da 
Maria Della Costa. população do País, isto é, 44,3 milhões de pes-

Sr. Presidente e Srs. Senadores, termino este soas; sendo que 60,6% desse contingente popula-
registro com um sentimento nostálgico ao evocar, cional constitui-se de população urbana e 39,4% 
neste instante, a oçasil~o em que representamos vivem no campo. A taxa de crescimento demográfico 
juntos, Nelson Rodrigues e eu, no Teatro Municipal na região é de 1,82% no perímetro urbano e 3,54% 
do Rio de Janeiro, o texto desse grande teatrólogo na área rural. 
chamado "Perdoa-me por me Traíres". Coube-me in- O IPEA mostra que, hoje, 17,3 milhões de indi-
terpretar o Deputado Jubileu de Almeida, um tarado gentes sobrevivem abaixo da linha da pobreza, ad-
sexual que se autoproclamava "uma reserva moral ministrando renda zero ou, na, melhor das hipóteses, 
da pátria", enquanto o autor-ator desempenhava o rendimentos insuficientes para aquisição de uma 
personagem Tio Raul. Ao descer o pano, após a cesta básica. 
cena final, a platéia do Teatro se transformou num 
imenso caos. Distintas senhoras urravam impropé­
rios ofensivos ao autor, cavalheiros circunspe<.'tos o 
vaiavam, enquanto outro segmento o aplaudia. A gri­
taria cresceu e NelSon Rodrigues, extremamente 
tenso, surgiu na boca da cena para enfrentar a con­
fusão. Revólver em punho, um Vereador do Rio ten­
tou matar, não o autor, mas a própria peça, para ele 
talvez patológica ou imoral. Nelson avançou no pros­
cénio e gritou, chamando seus ofensores de "ani­
mais" e "cavalgaduras". O elenco então correu para 
protegê-Io, cercando-{). Diante de uma barreira de 
atrizes e atores, a fúria do público arrefeceu e o es­
petáculo, enfim, terminQu. 

Esse episódio, tragicómico na sua aparência, 
na verdade, revela muito bem a capacidade do tea­
tro de Nelson Rodrigues em mobilizar os mais pro­
fundos sentimentos elas platéias, tocando nas feri­
das da alma brasileirél como nenhum outro, antes ou 
depois dele. 

Assim como o teatro norte-americano possui 
um Eugene ONeill, o gênio modemizador da drama­
turgia daquele país, E~ a Inglaterra se orgulha do seu 
Shakespeare, nós celebramos o Dante da nossa lite­
ratura dramática: NE~lson Rodrigues, que elevou o 
teatro brasileiro até C) ponto mais alto que a drama­
turgia de qualquer nação tenha atingido em qualquer 
tempo. 

Axé, Nelson R()drigues! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
uma comunicação inadiável, concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Suassuna. S. Ex- dispõe de 5 
minutos. 

O SR. NEY SlJASSUNA (PMDB-PB. ~ara uma 
comur.icação inadiável. Sem revisão do orador.) -

Em excelente estudo da Secretaria de Indústria 
e Comércio, Turismo e Tecnologia do Governo do 
Estado da Paraíba, fizemos a constatação de que 
essa situação se agrava dia a dia. Todos os dados 
dos três últimos anos vêm decrescendo. Por essa 
razão, aproveitamos, este momento, para alertar o 
Govemo Federal de que é preciso adotar a sério 
uma politica que privilegie f~SsaS áreas menos de­
senvolvidas. 

Estamos realmente preocupados. Ontem, na 
- Federação dos Prefeitos da Paraíba, houve tlm::l 

reunião de prefeitos e ficamos perplexos de ver que 
não houve um depoimento sequer que dissesse que 
a sua prefeitura está vivendo dias melhores do que 
anos atrás. 

Muitos dos prefeitos estão repetindo mandatos, 
quer dizer, já são prefeitos pela segunda vez, e to-

. dos eles 'estão cientes de que a situação atual é 
muitas vezes pior que a anterior. E tudo porque, no 
Nordeste, não temos nenh m projeto de desenvolvi­
mento levado a sério pelo Governo Federal. 

Por essa razão, aproveitamos esta oportun;::.ta­
de para pedir ao Governo Federal que faça uma po­
litica que leve essa região a melhores dias. Porque, 
a piores, cada dia é pior. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE: (Geraldo Melo) - A Mesa 
lembra aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes e em outras dependências da Casa 
e que não tenham ainda registrado a sua presença 
no painel, que o Senado está tendo reunião delibe­
rativa no dia de hoje, sendo, portanto, aconselhável 
que venham assinalar a sua presença, pois há maté­
ria em votação. 
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Concedo a palavra ao Senador José Eduardo mesma conclusão de Sigmaringa Seixas e Waldir Pi-
Outra, para uma comunicação inadiável. S. Ex- dis- res, faltamente acabarao entrando em nosso Partido. 
pOe de 5 minutos. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco-SE. Durante o discurso do Sr. José Eduar-
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do do Dutra, o Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presi-
orador.) - Sr. Presidente, S,..s e Srs. Senadores, eu dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
queria comunicar à Casa, com muita satisfação, ocupada pelo Sr. Antonio Carfos Maga/Mes, 
aliás, que ontem tive oportunidade de participar, na Presidente. 
cidade de Salvador, do ato de filiação ao Partido dos O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Trabalhadores do Dr. Waldir Pires, ex-Govemador - Concedo a palavra ao eminente Senador Geraldo 
da Bahia, ex-Ministro da Previdência, ex-Procurador Melo. 
da República, homem que tem uma história de luta O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Pronun-
ao lado das causas democráticas, que, inclusive, so- cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ 
freu revés da ditadura militar, mas que agora se Sr. Presidente, eu desejava registrar que, ontem, 
soma às fileiras do nosso Partido. tive a grande alegria de participar de uma sessão 

Estiveram presentes em Salvador, para presti- solene na Assembléia Legislativa do Estado de Per-
giar a filiação do companheiro Waldir Pires, o Presi- nambuco, para testemunhar o ato através do qual o 
dente Nacional do PT, José Dirceu, o nosso Presi-' Poder Legislativo pernambucano, por iniciativa do 
dente de honra, Luiz Inácio Lula da Silva, o Llder da Deputado Estadual Geraldo Coelho, decidiu home-
Bancada do PT na Câmara dos Deputados, Deputa- nagear um norte-rio~randense ilustre, que é o Mi-
do José Machado, diversos outros Parlamentares fe- nistro José Augusto Delgado, outorgando-lhe o titulo 
derais, estaduais e prefeitos, que estiveram na sole- de cidadão pernambucano. 
nidade na Câmara de Vereadores. O Ministro José Augusto Delgado é um magis-

Gostaria de registrar, também, que, infelizmen­
te, o ato de filiação acabou sendo fE.:!0 do lado de 
fora, pois, não se sabe por que razão, se procurou 
evitar a entrada, na Camara de Vereadores, de tra­
balhadores que haviam sido demitidos pelo Prefeito 
da S~lvador e que estavam lá fazendo uma manifes­
tação. A partir desse fato, resolvemos fazer a soleni­
dade na porta da Camara, o que, de modo algum, ti­
rou o brilho da entrada do companheiro Waldir Pires 
nas fileiras do PT; ao contrário, deu um tempero 
mais de acordo com a história do Partido dos Traba­
lhadores. 

Aproveito para dizer que a entrada de Waldir 
Pires no Partido dos Trabalhadores, assim como, há 
cerca de 15 dias, a do ex-Deputado Sigmaringa Sei­
xas, de Brasflia, juntamente com diversos outros 
companheiros, demonstram que, cada vez mais, so­
cialdemocratas sinceros, convictos, progressistas e 
honestos perdem qualquer expectativa em relação 
ao Governo do Senhor Fernando Henrique Cardoso, 
por estar ele, mais e mais, sendo submetido à força 
cada vez maior dos setores conservadores do seu 
Govemo. 

É com muita satisfação que registramos este 
acontecimento e dizemos que o Partido dos Traba­
lhadores está aberto a outros democratas, progres­
sistas e socialdemocratas que ainda estão no qua­
dro do PSDB e que, no momento que chegarem à 

trado nascido numa casa humilde de São José do 
Campestre, no Rio Grande do Norte, tendo realizado 
e percorrido todos os itinerários da sua imensa e 
compulsiva vocação de magistrado. Foi, inicialmen­
te, juiz na magistratura estadual, e, em seguida, 
após um concurso brilhante de nrvel nacional, iniciou 
carreira como juiz federal, pnmeiro, no RIO Grande 
do Norte, e depois como membro do Tribunal Regio­
nal Federal de Pernambuco, Casa que, inclusive, 
presidiu. 

E agora, depois de ter sido sabatinado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 
Senado Federal e de ter tido o seu nome aprovado, 
por unanimidade, nesta Casa, honra a magistratura 
brasileira e seus conterrâneos norte-rio~randenses 
como membro do Superior Tribunal de Justiça. 

Eu quis fazer esta referência no Senado Fede­
rai, Casa por onde passou a carreira de José Augus­
to Delgado, aqui avaliado e julgado como magistra­
do, para aferir sua aptidão para integrar uma Corte 
de Justiça do gabarito do nosso Superior Tribunal de 
Justiça, para registrar esta homenagem, a fim de 
que os Anais do Senado relembrem, no futuro, a jus­
ta homenagem que José Augusto Delgado recebeu 
ontem do povo pemambucano. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaIhOOs)­

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 

Secretário em exercrcio, Senador Valmir Campelo. 
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São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 294, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com base no disposto no art. 216, I, 

do Regimento Interno do Senado Federal, que seja 
encamminhado ao Senhor Ministro da Saúde pedido 
de informações sobre as estruturas, mecanismos e 
atividades mantidas por aquele Ministério e pelos 
Sistemas de Saúde, por ele geridos a nivel nacional, 
para normalizar, controlar e fiscalizar a prescriçao, a 
venda, a dispensação e o uso de antimicrobianos 
em saúde pública. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1997. - Se­
nador Humberto Lucena. 

(A Mesa para decisao.) 

REQUERIMENTO N° 295, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com base no disposto no art. 216, I, 

do Regimento Interno do Senado Federal, que seja 
encaminhado ao Senhor Ministro da Agricultura e da 
Reforma Agrária pedido de informaçOes sobre as es­
truturas, mecanismos e atividades mantidas por 
aquele Ministério e pelos Sistemas de Agricultura, 
por ele geridos a nivel nacional, para normalizar, 
controlar e fiscalizar a prescrição, a venda, a dispen­
sação e o uso de antirnicrobianos na agroindústria 
de alimentos. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1997. - Se­
nador Humbertc Lucena. 

(A Mesa para decisao.) 

O SR PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Os requerimentos lidos serão despachados á 
Mesa para decisão, na forma do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 296, DE 1997 

Senhor Presiden e, 
Solicito a especial atenção de V. Ex.· para, de 

acordo com o art. 172, inciso II, alinea d, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, autorizar a· inclu­
são na Ordem do Dia, da Sessão Deliberativa Ordi­
nária do Senado Federal, de hoje, 29 de abril, o Ofi­
cio nO 29/97, que trata de autorização para emissao 
de Letras Financeiras do Estado de Santa Catarina, 
destinadas a rolagem da divida mobiliária vencivel 
no 1 ° semestre de 1997. 

Esclareço por oportuno que esta matéria foi 
aprovada hoje, na sl~ssão extraordinária da Comis-

• 

são de Assuntos Econõmicos e, que esta divida ven­
ce no próximo dia 1 ° de maio, feriado nacional. 

Antecipando agradecimentos pela acolhida 
deste pleito, externo as express/~es da minha estima 
e apreço. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1997. - Se­
nador Caslldo Maldaner. 

Requerimento nO 296, de 1997 
O SR PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- A Presidência esclarece que o parecer sobre a ma­
téria foi aprovado na Comissão de Assuntos Econó­
micos na reunião de hoje, e que já determinou a sua 
publicação. 

A matéria constará da Ordem do Dia da próxi­
ma sessão deliberativa, nos termos do art. 353 com­
binado com o art. 272, II do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, oficio qUE~ será lido pelo Sr. 1° 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lido o seguinte: 

OF. GLlPFL N° 85/97 

Brasilia, 28 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam desig­

nados os Senadores abaixo, em substituição aos an­
teriormente indicados, para ('.amporem a Comissao 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nO 1.560-4, de 15 de abril de 1997. 

Titulares 
João Rocha 
Edison Lobão 

Suplentes 
Romero Jt:JC'á 
Freitas Neto 

t 

Atenciosamente, Senador Francelino Pereira, 
Lider em Exercicio do PFL no Senado. 

O SR PRESIDENTE (Piltonio Car10s Magalhães) 
- Será feita a substituição solicitada 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

OF. PSDBII/N° 1.547/97 

Brasilia, 29 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

nos termos regimentais, o Deputado Pedro Henry, 
para integrar, como membro titular, a Comissao Mis­
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Atenciosamente, - Deputado Feu Rosa, Vice­
Lider do PSDB. 
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o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- A ~residência designa o Deputado Pedro Henry 
para Integrar, como titular, a Comissão Mista de PIa­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, de confor­
midade com o expediente que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, oHcio que será lido pelo Sr. 1 I! 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

OF. NI! CE/4/97 

Em 24 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Tendo em vista que não cabe à Comissão de 

Educação opinar sobre o teor do Diversos nl! 15/97 e 
sim ao Conselho de Comunicação Social que não 
está instalado, e por haver decorrido o prazo estipu­
lao no art. 41! § 21! da Lei nl! 8.977 de 6 de janeiro de 
1995, que dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo, en­
caminho a matéria à Mesa Diretora para sua devolu­
ção ao Ministério das Comunicações. 

Cordialmente, Senador Artur da Távola, Presi­
dente da Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O expediente que acaba de ser lido vai à publica­
ção. 

A Presidência esclarece ao Plenário que rece­
beu do Senador Guilherme Palmeira relatório da sua 
participação, como Chefe da Delegação Brasileira 
da 97' Conferência da União Interparlamentar, reali­
zada em Seul, Coréia do Sul, entre os dias 10 e 15 
de abril. 

A matéria vai à publicação. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil o 
OHcio nl! 8137, de 1997 (nl! 1.098/97, na origem), de 28 
do corrente, encaminhando parecer daquele Órgão a 
respeito da solicitação do Govemo do Estado do Piauf 
sobre aditamento ao contrato de operação de crédito 
firmado junto à Caixa Econômica Federal, relativo ao 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, especificamente o Programa de Des­
ligamento Voluntário - PDV, ao amparo dos mencio­
nados normativos, alterando o valor de R$38,7 milhões 
para R$53,5 milhões. 

O expediente, anexado ao processado do Pro­
jeto de Resolução nl! 137, de 1996, vai à Comissão 
de Assuntos Econõmicos, que terá o prazo de 15 
dias para sua apreciação, nos termos da Resolução 
nl! 70, de 1995, com a redação dada pela Resolução 
nl! 12, de 1997. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Esgotado o perfodo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nl! 263, de 1997, do Senador José 
Eduardo Outra, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nl!s 41 e 133, de 1996, por 
versarem sobre a participação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municfpios na im­
plantação da Reforma Agrária. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EX- tem a palavra pela ordem. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, vejo que vários Colegas estão 
chegando agora e' outros, já em plenário, ainda não 
registraram as suas presenças. Hoje é terça-feira e, 
amanhã, é o último dia, véspera de um feriado. Sei 
que vários Senadores estão na Casa e ainda não re­
gistraram suas presenças. 

Faço um apelo a V. EXª para que convoque os 
Srs. Senadores ao plenário, porque faltam apenas 
quatro registros para termos quorum. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Farei soar as campainhas e peço aos Srs. Sena­
dores que estiverem nas dependências que venham 
ao plenário, mas continuarei com a votação adiada 
para as matérias terem curso, de acordo com o Re­
gimento Intemo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
-Item 2: 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição 
nl! 4, de 1997 (nl! 1/95, na Câmara dos Depu­
tados), que dá nova redação ao parágrafo 51! 
do art. 14, ao caput do art. 28, ao inciso II do 
art. 29, ao caput do art. 77 e ao art. 82 da 
Constituição Federal (reeleição), tendo 

Parecer favorável sob nl! 127, de 1997, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, com votos contrários dos Senadores 
Antonio Carios Valadares e Josaphat Marinho 
e, em separado, José Eduardo Outra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin-
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co dias úteis, em fase de discussão, quando pode- dir o uso desses recursos durante o processo eleito-
rão ser oferecidas emendas assinadas por 1/3, no ral. 
mínimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje o terceiro dia de discussão. 
Em discussão a proposta e as emendas em. 

primeiro turno. 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara 

para discutir a matéria. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 

discutir a matéria. Sem rE!visão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, está em- discussão a Pro­
posta de Emenda Constitucional que permite a ree­
leição para os cargos de Presidente da República, 
Governador de Estado e Prefeito. 

Sou favorável à reE!leiçãc. Creio que é um prin­
cípio que devemos acatar porque submete o gover­
nante ao crivo popular para a obtenção ou não de 
mais um mandato. E isso se levarmos em conta que, 
nos Estados Unidos, que são a origem do presiden­
cialismo, o princípio já é acolhido. 

Sou presidencialista e não vejo por que não 
acatarmos, também para o Brasil, a possibilidade de 
reeleição para os detentores de mandatos nos Exe­
cutivos estaduais, muniGipais e da União. 

A meu ver, se acatarmos o princípio da reelei­
ção, devemos fazê-lo por inteiro, isto é, sem desin­
compatibilização e para todos os níveis de Poder, de 
Prefeito a Presidente ela República. Não há por que 
excetuar o Prefeito ou o Governador. Entendo que o 
raciocínio nessa direçiio tem uma carga de precon­
ceito muito grande em relação ao Município. Quer 
dizer, muitos entendem que no Município haveria 
maior influência do poder, maior interferência do po­
der no uso da máquina pública para a reeleição da­
quele que, eventualmente, se encontra à frente do 
Poder Executivo. Por isso, creio que, ao experimen­
tarmos o princípio da reeleição, devemos adotá-Io 
para todos os segmentos. 

Tenho a convic:c(ão de que a população brasi­
leira sofrerá 11m grande choque cultural, porque toda 
tendência, toda histó,;a da legislação do Direito elei­
toral no Brasil tem sido no sentido de aumentar os 
prazos de desincompatibilização e de aumentar as 
hipóteses de inelegibilidade, pois são várias; estão 
na Constituição e nas Leis das Inelegibilidades. 

Os prazos de desincompatibilização para quem 
exerce um cargo no Executivo e deseja disputar um 
mandato popular, aCI longo do tempo, têm aumenta­
do nas diferentes leis que têm sido votadas no Con­
gresso Nacional. No ano passado, votamos uma lei 
eleitoral que chegou ao ponto de vetar a transferên­
cia de recursos para os Municípios, a título de impe-

O Senador Roberto Freir,e teve oportunidade 
de comentar essas modificaçôes quando me pro­
nunciei na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, por ocasião da discussão e votação da 
emenda, no sentido de que muitas delas são verda­
deiras reservas de mercado. Os atores da vida políti­
ca nacional se o.utorgam esse direito para diminuir o 
número de competidores. 

O fato é qu~ isso tem acontecido ao longo do 
tempo. Vamos romper com isso e vamos fazê-lo 
bruscamente! Vamos romper radicalmente quando 
estivermos aceitando o princípio da reeleição, sem 
desincompatibilização. Quer dizer, se a emenda for 
aprovada, principalmente no Gaso do Presidente da 
República, este disputará o novo mandato ainda no 
exercício do seu cargo. 

Tomei conhecimento de uma emenda, não sei 
se já formalizada por parte de vários Senadores, que 
deseja estabelecer o princípio da desincompatibiliza- . 

• 

ção para Governadores e Pmfeitos. Data vênia, res-
peitando a opinião dos que pensam em contrário, 
creio que é um absurdo! Se aceitarmos esse princí­
pio, deve ser para todos; caso contrário, seria um 
casuísmo, seria algo que mal mente levaria a uma 
contradição muito grande. SH vamos adotar a desin­
compatibilização para Presidente da República, por 
que não fazermos o mesmo para Governadores e 
Prefeitos? O que justifica, do ponto de vista constitu­
cional, do ponto de vista do Direito, que se estabele­
ça essa exceção para Govemadores e Prefeitos? 

Realmente, não consi!~o alcançar essa hipóte­
se! Alguém pode estar sendo movido por razões de 
ordem política, que entendo e até respeito. Mas, do 
ponto de vista do Direito, no meu entendimento, não 
há como fazer distinção entre Govemador, Prefeito e 
Presidente da República. 

O Sr. Jefferson Péres - V. Ex! me permite um 
aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço-o com pra-
, zero 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Lúcio Alcân­
tara, aproveito sua intervenção para fazer uma retifi­
cação ao que está registrado no Jornal do Senado 
de hoje. Ontem, fiz um pronunciamento a favor da 
reeleição, mas a favor também da desincompatibili­
zação em todos os níveis. Porém, o Jornal do Se­
nado diz que seria apenas para Governadores e 
Prefeitos. Portanto, eu não disse isso, porque não é 
esse o meu pensamento. Ou é para todos, ou não é 
para ninguém. 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Nobre Senador significa ter govemante que seja candidato à reelei-
Jefferson Péres, incorporo o seu aparte ao meu pro- ção, o que é a atividade administrativa. Não tenha-
nunciamento. Conheço-lhe o pensamento. Sei que mos essa hipocrisia de pensar que a desincompati-
V. Ex' defende a desincompatibilização como um bilização impede o uso da máquina, porque a nossa 
princípio geral para todos - do Presidente ao prefei- História é de uso divagado da máquina. 
to. E até era favorável a que se adotasse a solução O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Concordo intei-
mediante a qual um membro do Judiciário ocuparia ramente com V. Ex'. Se alguém quisesse admitir o 
a titularidade do Poder Executivo no período referen- princípio da desincompatibilização, teria que fazê-lo 
te à desincompatibilização. Refiro-me, entretanto, à para todos os cargos. Defendo que o candidato go-
diferença de tratamento que se propõe entre prefei- vemante dispute no exercício do cargo, obedecendo 
to, governador e Presidente da República. a uma lei que estabeleça os limites, que estabeleça 

O Sr. Roberto Freire - Permite V. Ex' um as restrições a que ele estará obrigado. 
aparte? Li no jornal Folha de S.Paulo, talvez de ontem, 

O SR. LÚCiO ALCÂNTARA - Pois não. Ouço que o relator da lei que dispõe sobre as próximas 
o aparte de V. Ex', nobre Senador Roberto Freire. eleições já pensa em acolher alguns desses princí-
. O Sr. Roberto Freire - Nobre Senador lúcio pios da reeleição para o próximo ano. Penso que 

Alcântara, faço apenas um pequeno comentário no deve tratar-se de uma lei específica, não uma lei 
sentido de que essa discriminação é profundamente para cada eleição. Podemos ter uma legislação per-
preconceituosa e tem uma certa visão autoritária se- manente que estabeleça as vedações e os impedi-
gundo a qual, centralizando, talvez possamos me- mentos a que estará sujeito alguém que dispute a 
Ihorar os costumes políticos brasileiros. A nossa ex- eleição no mesmo cargo. 
periência sempre foi centralizada e, no entanto, não Há também a tentativa de uma interpretação 
temos costumes moralizados. Talvez o interessante esperta segundo a qual, suprimindo-se o § 511 do art. 
fosse adotarmos a posição contrária: descentralize- 14, os governadores podem tomar-se passíveis de 
mos. Talvez, no poder local, a cidadania exerça mui- desincompatibilização por força da lei das Inelegibi-
to mais a fiscalização do que o que ocorre em nível lidades - o que é, evidentemente, um absurdo. 
federal. Essa é uma visão preconceituosa em rela- Essa idéia não pode prosperar, porque essa 
ção aos municípios. Já temos exemplos desse pre- modificação do § 511 do art. 14 da Constituição já in-
conceito em várias outras leis, particularmente na valida completamente a nOlolla que existe na lei das 
questão eleitoral. V. Ex' lembrou a proiJição de libe- Inelegibilidades, por uma razão muito simples: como 
ração de recursos, inclusive orçamentários, para os as pessoas eram irreelegíveis - o govemador, o 
municípios no período anterior à eleição. Isso, evi- Presidente da República e o prefeito -, evidenternen-
dentemente, só é fruto de preconceito. Quanto à de- te não havia como admitir a necessidade de desin-
sincompatibilização, se estamos adotando o prinéí- . comp~tibilização para alguém que não podia. dispu-
pio da reeleição, acredito que essa seria a melhor tar a eleição para um mesmo cargo. 
forma de se acabar com a hipocrisia de se pensar Portanto, parece-me que é absolutamente sem 
que não se usa a máquina porque há desincompati- sentido a idéia de se distinguir o Presidente da Re-
bilização do titular no processo sucessório. Infelizmen- pÚblica dos prefeitos e dos govemadores, dando-
te, o que ocorre no País é o uso da máquina por inter- lhes um tratamento diferenciado. Esse tratamento é, 
posta pessoa, por aquele que o sucede durante o pe- em grande parte, fruto de um sentimento que, mui-
riodo de desincompatibilização. Isso faz com que, ao tas vezes, se tem injustamente em relação aos mu-
ser denunciado o uso da máquina, o candidato pouco nicípios, admitindo-se que, por serem federais, os 
tenha a ver com isso, podendo até dizer que é contrá- fatos são melhores que os estaduais, e os estaduais 
rio, embora aquele que responde pelo cargo o faça melhores que os municipais. 
exatamente para beneficiar o candidato. Penso que esses candidatos, inclusive os que 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Vai ficar mais vão disputar a reeleição - se a emenda vier a ser 
aprovada - no próximo ano -, irão experimentar uma claro. 

O Sr. Roberto Freire - Agora fica mais claro, é 
transparente: ele próprio tem que responder pelo 
uso da máquina. Ele, não uma interposta pessoa. 
Vamos acabar com essa hipocrisia. O que se tem 
que ter é uma legislação que determine bem o que 

vigilância muito grande da sociedade, do Congresso 
Nacional, das assembléias, das câmaras, da impren­
sa. Esses órgãos certamente vão acompanhar, com 
muita atenção, os movimentos desses candidatos, o 
seu desempenho nas suas funções como adminis­
tradores e candidatos. 

• 
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É evidente que essa. é uma experiência que o anos o mandato do Presidente da República, mas 
Brasil deve ter, mas tenho certeza de que não há com o compromisso previamente selado entre as Li-
como dar tratamento diferenciado, dois pesos e de ranças da Maioria, naquela oportunidade, de vo-
duas medidas, entre o Presidente da República, go- tarmos também no sentido de se introduzir o direito 
vernadores e prefeitos. à reeleição por mais um mandato para o Presidente 

O SR. PRESIDEN I E: (Antonio Carios Magalhães) da República, Governadores e Prefeitos. 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Tudo corria nesse sentido. Durante a revisão 
Lucena. constitucional, o Relator Nelson Jobim não só deu o 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para parecer, e conseguiu vê-lo aprovado, em favor da di-
discutir.) - Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, minuição do mandato do Presidente da República de 
desejo posicionar-me sobre o tema que está na Or- cinco para quatro anos, como também alvitrou a hi-
dem do Dia do Congresso Nacional, qual seja o da pótese da reeleição. S. Ex' defendia uma tese inova-
Proposta de Emenda à Constituição nll 4, de 1997, dora, que seria a de que aque1les que fossem dispu-
que assegura o direito de reeleição, por apenas tar a 'reeleição deveriam tirar uma licença, ao invés 
mais um mandato, aos titulares dos cargos executi- de renunciarem aos respectivos cargos num proces-
vos, ou melhor dizendo, ao Senhor Presidente da so de desincompatibilização. 
República, aos Gover'1adores e Prefeitos. Sr. Presidente, apesar do apoio de todas as Li-

Não há dúvida, como bem acentuou em seu de ranças da Maioria, na hora da votação da emenda 
• 

pronunciamento de ontem o nobre Senador Jeffer- de reeleição para completar aquela que já tínhamos 
son Péres, de que a reeleição é um instituto genui- apoiado, de redução do mandato do Senhor Presi-
namente democrático. Ninguém pode tirar do povo o dente da República de cinco para quatro anos, hou-
direito de escolher, pelo voto livre e soberano, aque- ve uma surpresa: faltaram al!~uns votos e a proposta 
le que vai dirigir os seus destinos por mais 4 anos, de emenda de reeleição do Sr. Rda.tor foi derrotada. 
seja para iniciar um mandato, seja para renová-lo. Segundo a crónica daqueles tempos, por uma 

Sempre cons:deroi, Sr. Presidente e Srs. Sena- ironia do destino, parece que quem decidiu pela re-
dores, como democrata convicto que sou, que sem- jeição da reeleição foram alguns componentes da 
pre defendeu os princípios do regime de liberdade - Bancada do Partido da Social Democracia Brasileira 
inclusive fiz oposição durante 20 anos ao regime mi- - o PSDB. 
litar - que a reeleição é um instituto que estimula os O fato é, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
que estão no exercício dos cargos executivos a bem res, que ficamos ali, truncaclos. Se não tivesse havi-
se saírem no desempenho de suas funções, porque, do a redução do mandato do Senhor Presidente da 
afinal, se quiserem permanecer por mais algum tem- República para quatro anos, talvez não se tivesse in-
po, terão que ser submetidos novamente ao crivo do sistido no projeto de reeleiçiio. Mas, na verdade, não 
voto popular. se pode admitir, nos tempos de hoje, que o Presi-

É bem verdade que a tradição republicana bra- dente da República possa realizar uma obra admi-
sileira não é de reeleição; sempre foi a de proibi-Ia. nistrativa durante apenas quatro anos, sendo-lhe, 
Mas isso não significa que não possamos mudar a portanto, assegurado, através da proposta de reelei-
Constituição, acompanhando vários outros países ção, o direito de disputar, perante a opinião pública, 
do mundo democrático, que sempre incluíram no com outros candidatos, pelo menos mais quatro 
seu texto constitucional o direito à reeleição. E, na anos. 
medida em que o Brasil conseguiu alcançar um Essa é uma convicçiio que tenho, que sempre 
maior grau de desEmvolvimento político, evidente- defendi, e por isso assinei uma emenda nesse senti-
mente foi-nos possível pensar na possibilidade de do. Disse ao Senhor Presidente da República, Fer-
dar o direito de reeleição ao Presidente da Repúbli- nando Henrique Cardoso, que comigo concordou, 
ca, aos Governadores, aos Prefeitos e a seus res- desde que as Lideranças o apoiassem. 
pectivos vices. Sr. Presidente, sempre achei e acho que o 

Lembro-me bElm, Sr. Presidente, SrBs e Srs. ideal seria que a decisão no Congresso Nacional, no 
Senadores, até porque presidi aquele colegiado, que sentido da reeleição dos titulares de cargos eletivos 
o Congresso Nacional, na Revisão Constitucional, - Presidente da República, Governadores e Prefei-
foi quem deu início a esse processo de reeleição, na tos - fosse submetida a um referendum popular, 
medida em que, por sugestão do então Relator, De- para que a última palavra coubesse ao povo, aos 
putado Nelson Jobim, diminuiu de cinco para quatro eleitores, a fim de que pudéssemos dar uma maior 
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legitimidade à reeleição, sobretudo quando se trata Sabemos todos, que somos polfticos, que no 
também de, pelo menos, dar o direito de candidatura atual momento, sem reeleição, quando alguém sai 
aos atuais detentores do poder. da Presidência ou de govemança do Estado ou de 

Portanto, Sr. Presidente, assinei a emenda em prefeitura e deixa o seu substituto legal, que, em ge-
favor do referendum popular e irei votá-Ia no plená- ral, é do mesmo Partido, a influência é a mesma ou 
rio do Senado Federal. até mais perniciosa. 

O mesmo não acontece, porém, com a emen- Portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado-
da que está af posta, estabelecendo que no caso de res, estou aqui para trazer a minha colaboração e 
reeleição de Governadores e Prefeitos os titulares espero que o Senado reflita sobre tudo que estamos 
desses cargos têm que se desincompatibilizar, en- debatendo, para que possamos, realmente, contri-
quanto que na reeleição do Presidente da República buir para a consolidação do projeto democrático bra-
isso não ocorrerá. sileiro. 

Acompanho, nesse particular, o nobre Senador Era o que tinha a dizer. 
Jefferson Péres e outros Senadores desta Casa, Muito obrigado, Sr. Presidente. 
como o Senador Lúcio Alcântara, que há pouco fa- O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
lou, porque, Sr. Presidente, não posso entender um - Com a palavra o nobre Senador Pedro Simon. 
casufsmo dessa natureza. Como se pretender que o O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
Senhor Presidente da República atual possa dispu- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
tar a reeleição no exercfcio do cargo e que os Go- Presidente, Srs. Senadores, hoje, quando as sessõ-
vemadores e Prefeitos, para fazê-lo, tenham que s~ es são transmitidas pela TV Senado - e é impressio-
renunciar? nante a audiência em todo o Brasil -, convém fazer 

Isso é um absurdo, Sr. Presidente. São dois um esclarecimento. Quem nos está assistindo deve 
pesos e duas medidas. É o mesmo que a Comissão perguntar: houve esse tumulto todo em razão da 
de Reforma Polftica, que tenho a honra de presidir, venda da Vale, e o Senado, ao invés de discutir a 
fez em relação, por exemplo, à questão da eleição ' venda da Vale, discute a reeleição? Convém que se 
em dois turnos: decidiu aquele órgão que os dois esclareça que estamos na Ordem do Dia e, na Or-
turnos deveriam prevalecer apenas para Presidente dem do Dia, a questão da reeleição está em terceiro 
da República, e não mais para Governadores e Pre- dia de discussão. Por isso, neste momento, estamos 
feitos. votando a reeleição. Encerrada a Ordem do Dia, te-

Ora, Sr. Presidente, se os dois tumos são um nho certeza de que discutiremos aqui a questão da 
princfpio democrático, se o que se busca através de- Vale, que praticamente está transformando a cidade 
les é a legitimidade do mandato através da maioria do Rio de Janeiro numa praça de guerra. 
absoluta dos votos válidos, por que, então, só legiti- Volto, se o Presidente me permitir, a fazer um 
mar o mandato do Presidente da República e deixar apelo ao Presidente da República para que Sua Ex-
que os Governadores e Prefeitos sejam eleitos pelas celência transfira o leilão. Caso Sua Excelência o 
mesmas minorias do passado? transfira, não estará terminando com a privatização. 

Portanto, está colocada a minha postura: sou fa- Mas, como Sua Excelência está fazendo, ou seja, 
vorável à reeleição como instituto democrático. Acho, guerreando com quatrocentos advogados, chaman-
porém, que a proposta de emenda aprovada n') Con- do, sei lá de que palavrão, quem é contra - quer 
gresso deve ser submetida ao referendum popular CNBB, quer OAB, quer Senadores, quer Ex-Presl-
para que o povo dê a última palavra a esse respeito e ~ dentes da República - não fica bem. Pretendo voltar 
entendo, como ocorre em todos os pafses do mundo, a esta tribuna ainda hoje, se me for permitido. 
que não há necessidade de desincompatibilização, Falo, agora, sobre a reeleição. 
que todos concorram no exercfcio do cargo. Sr. Presidente, acho ofensivo ao Senado Fede-

O que é preciso, Sr. Presidente, é modificar o ral dizer que esta matéria não pode ser emendada 
Código Eleitoral; ao invés de se fazerem leis espar- porque voltará para a Câmara dos Deputados. Esta 
sas para cada eleição, deve-se reformar o Código, emenda constitucional vem sendo discutida e derro-
coibindo o abuso do poder polftico e do poder eco- tada desde a primeira Constituinte. Desde aquela 
nômico para purificar o processo eleitoral. Desde época, discute-se a questão da reeleição e o Con-
que se evite o uso da máquina na campanha, não gresso não a aceita. Querer agora dizer que a Câ-
há por que temer que os detentores dos cargos dis- mara votou e, se a emendarmos, ela volta para lá, 
putem as eleições no exercfcio de suas funções. logo não se pode emendar, vamos assinar embaixo 
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para que feche o Senado. I\lão tem por que existir o até acho que está causando ciúmes ao General Gei-
Senado. Se uma emenda dessa importância, desse sei, ao General Figueiredo e ao General Costa e SiI-
significado, desse jaez não pode ser emendada, que va. Pensei que, à época do regime militar, é que 
se feche o Senado! E o qW3 é mais importante: nada existisse o amor do Congresso Nacional. Não. Amor 
alterará. é este, principalmente o do Senado. É uma questao 

Ainda que não pudElsse ter emenda porque, fantástica que deve ser analisada. Hoje senti que 
em tendo emenda, implica, complica, porque quem a esse amor é tão grande e tão profundo que se al-
está apresentando está boicotando o Senhor Fer- guém imaginasse que eu estivesse querendo tisnar 
nando Henrique Cardoso, porque o que há nessa esse amor com a emenda do plobiscito, ela não pas-
emenda é um fantástico "beija-mão· ao Senhor Fer- saria. Retirei-a, Sr. Presidente. Agora, votar a reelei-
nando Henrique Cardoso, propondo a sua reeleição. ção com efeito retroativo para o atual Presidente, 
O que há aqui é o CongrE~sso Nacional, em fila, per- que quando foi eleito não havia reeleição, e sem re-
guntando: Presidente, 'o que temos que fazer para ferendo? Só ' em republiqueta de quinta categoria, 
sua reeleição? Mas, mesmo os que estão prestando porque, sinceramente, nem o mgime militar fez isso! 
um serviço ao Presidente não podem dizer que uma Na ditadura, no arbítrio, general substituía general. A 
emenda apresentada, aqui, impeça a reeleição - Arena coonestava, mas fazendo convenção, esco-
que será em 3 de outubro do ano que vem. Emenda- Ihendo candidato, fazendo colégio eleitoral e elegen-
remos aqui na votação que ocorrerá na semana que do o Presidente. Nem no regime militar! 
vem. Depois, volta a matéria para a Câmara dos De- A história do Parlamento brasileiro é uma. Na 
putados, que terá os mHses de maio e junho para Constituinte de 1991, vOtOU-SEl para a reeleição, foi 
apreciar a emenda por nós apresentada. derrotada. Na Constituinte de 1934, votou-se para a 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' me permite reeleição, foi rejeitada. Na Constituinte de 1946, vo-
um aparte? tou-se para a reeleição, foi rejeitada. Na Emenda à 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer. Constituição de 1967, vOtOU-SEl para reeleição, foi re-
O Sr. Josaphat Marinho - Senador, no atual jeitada. Na Constituinte de 1 ~188, votou-se a reelei-

quadro político, em matéria de emenda constitucio- ção, foi rejeitada. Na Revisão Constitucional de 
nal, o regime é unicameral, salvo para emenda da 1993, votou-se a reeleição, foi rejeitada. Agora, va-
Previdência. mos votar a reeleição sem () referendo? Ora, por 

O SR. PEDRO SIMON _ Sim, salvo para amor de Deus! Tenho certeza de que V. Ex', que é 
emenda da Previdência, porque a Câmara votou di- um grande jurista, Senado~ A tonio Carlos Magalhã-
ferentemente e, agora, o Governo quer que o Sena- es, não vai permitir o seu norne numa mácula dessa 
do banque o homem mau e faça aquilo que a CAma- natureza, que esta Casa não vai saber responder. 
ra não fez. Aí vale! O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Exª 

Sr. Presidente, apresentei uma emenda consti­
tucional propondo o plebiscito. Aprovado na Câmara 
- eu, que quero que a matéria seja debatida, não es­
tou querendo boicotar, não estou querendo compli­
car - retirei a emenda, e apresentei o referendo. 
Qual é diferença? Se apresento a emenda do plebi­
scito, e caso ela seja aprovada, pára tudo. Temos 
que fazer o plebiscito popular, o qual decidirá se é 
favor ou contra a reeleição, e só depois, em o plebi­
scito respondendo se é a favor, faz-se a emenda. 
Retirei o plebiscito e apresentei o referendo. O que é 
o referendo? Aprova-se a emenda e ao aprová-Ia, 
não se perde um dia sequer. Vota-se aqui, aprova a 
emenda, aprova o referendo e aí vai-se consultar o 
povo. A diferença é essa. Tive a sensibilidade de en­
tender que, neste Senado, eu não teria nenhuma 
chance no plebiscito. 

• 
E tal o interess'e, é tal a paixão, é tal o amor 

que este Senado tem pela figura do Presidente, que 

um aparte, nobre Senador Pedro Simon? 
O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer, 

ouço o aparte do nobre Senador Josaphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Para lembrar a V. 

Ex', quando se referiu ao efeito retroativo, que a 
Constituição sob a qual foi €lleito o atual Presidente, 
fixava-lhe o mandato declarando: "não podendo ser 
reeleito para o período imediato". 

O SR. PEDRO SIMON - É evidente, está mais 
do que claro. 

Sr. Presidente, não tenho nenhuma dúvida de 
que vivemos um ciclo. Da mesma maneira que, em 
1954, levou Getúlio Vargas ao suicídio; da mesma 
maneira que, em 1964, houve o golpe; 'da mesma 
maneira que o Colégio Eleitoral disse "não· a Maluf 
e elegeu Tancredo; da mesma maneira que aconte­
ceu a eleição de Collor; da mesma maneira que hou­
ve o impeachment de Collor, hoje, há um sentimen­
to a favor da reeleição. Niío tenho nenhuma ilusão 
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nesse sentido. Que passe a reeleição no referendo, Constituição quando não é necessário, que dêem ao 
é uma solução democrática! É melhor o Presidente Presidente a reeleição com mandato Ifmpido, trans-
da República, o Congresso Nacional sarrem para parente, com a presença da vontade popular. Espe-
uma solução democrática que seja respeitada pela . ro que esta Casa não faça o que nem a ditadura mi-
sociedade do que fazer o absurdo de, de repente, litar teve coragem de fazer. 
não mais do que de repente - já seria um escândalo Muito obrigado, Sr. Presidente. 
- aprovar a reeleição sem um plebiscito. E dez ve- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
zes escândalo aprovar a reeleição, recuando, retro- _ Continua em discussão a matéria. 
agindo aos atuais mandantes que quando foram 
eleitos não havia reeleição. 

Sr. Presidente, a emenda que apresento é para 
ajudar. Concordo que a emenda que eu tinha apre­
sentado no plebiscito complicava: parava tudo; se 
realizaria o plebiscito, não se sabe quanto tempo le­
varia isso, e depois é que viria para nós votarmos. 
Agora, não, Sr. Presidente: o referendo será feito 
depois da votação. O processo continua. O máximo 
que vai acontecer é votarmos o referendo, e ele vol­
tar para a Câmara. A Câmara só pode discutir o re­
ferendo, nada mais, Sr. Presidente! Ou diz "sim", ou 
diz "não· ao referendo. Se disser ·não·, o referendo 
cai, e tudo fica como está agora; se disser "sim", é 
aprovado o referendo. Não se reinicia o debate. 

Não se inicia novo debate na Câmara dos De­
putados. A Câmara vai debater o referendo, porque 
o resto nós vamos votar aqui. Vota-se o referendo. 
Rejeitado - repito -, morreu! Não-rejeitado, é aceito. 
Está aprovada a reeleição, submetida ao referendo. 
Continuamos a trabalhar, nonnaliza-se a situação, e 
o povo vai decidir. Se não fizennos isso, Sr. Presi­
dente, com o Congresso Nacional rejeitando todas 
as vezes, é porque na verdade temos pouco amor à 
democracia. 

Alguém já disse: ·Consultar o povo? Nós te­
mos a maioria no Senado! Temos maioria tranqüila 
no Senado. Consulta popular é para quem não tem 
maioria; quem tem maioria, usa a maioria". Aliás, 
esse argumento não é de hoje; ouvia-se muito no re­
gime militar. Cansei de ouvir, Sr. Presidente: "Maio­
ria é para ser usada, minoria é para chorar". Isso 
pode ser aplicado aqui: realmente há a maioria. A 
maioria pode ser aplicada. Na verdade, em vez de 
se aplicar a maioria, golpeando a Constituição, po­
der-se-ia aplicá-Ia garantindo a democracia e ga­
nhando o referendo, porque eu acho que ganha. 
Dessa forma seria diferente, Sr. Presidente. 

Faço um apelo aos Uderes dos Partidos de 
Governo, que vão decidir, porque não somos mais 
do que dez ou doze ou quatorze que se dão à aven­
tura e à falta de lucidez de não entender que a hora 
é de dizer "amém, Presidente·. Peço, então, aos U­
deres do Governo que, pelo menos, não rasguem a 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Peço a pa­
lavra para discutir, Sr." Presidente. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. ExI por dez minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S,..s e Srs. Senadores, estamos diante de 
mais uma emenda constitucional semelhante a tan­
tas outras que passaram por esta Casa - pelo me­
nos desde que eu aqui tenho assento -, como as re­
ferentes à quebra do monopólio do petróleo e das 
telecomunicações, gás canalizado, empresa nacio­
nal, fundos de estabilização fiscal, etc. Em todas es­
sas matérias, o Senado, com os mais diversos argu­
mentos, não estabeleceu uma única modificação, 
porque se o fizesse, os projetos voltariam à Câmara, 
seriam atrasados, o real cairia e a estabilidade iria 
para o espaço. 

Lembro-me que esse argumento foi colocado 
aqui, em 1995, quando se discutia o petróleo. O pro­
jeto não poderia voltar à Câmara, porque os investi­
dores estrangeiros estavam na fronteira do Brasil 
com a mala cheia de dinheiro para investir em petró­
leo. Até hoje não votamos a regulamentação, quer 
dizer, dois anos depois, numa demonstração de que 
a pressa não era tanta assim. 

Como já fez questão de registrar o Senador Jo­
saphat Marinho em aparte ao Senador Pedro Simon, 
essa regra valeu para todas, menos para a refonna 
da Previdência e, provavelmente, também não vale­
rá para a refonna administrativa, porque, em relação 
a essa, o Governo já teve a sua primeira derrota. 
Então, a refonna sairá da Câmara diferente do figuri­
no que o Governo estabeleceu, e o Senado terá a 
tarefa de restabelecer o projeto da fonna como o 
Governo quis. 

Estamos agora diante da emenda da reeleição. 
Já tive oportunidade de registrar, seja no plenário, 
antes de a matéria vir a debate oficialmente, seja na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
sou contra o princrpio da reeleição para os atuais e 
futuros Chefes de Executivo, pelo menos a médio 
prazo, no nosso Pars. 
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Não me convencem os argumentos de que a zação, disse não haver necessidade de desincom-
reeleição é um exemplo do que o sistema democráti- patibilização porque a Consti uição não explicita 
co brasileiro estaria evoluindo. Na verdade, a reelei- isso. Mas é lógico que a Constituição não explicita 
çao, principalmente na forma como foi introduzida no isso; nossa Carta não previa, nem prevê o princípio 
debate político nacional, leva-nos à constatação de da reeleição; não tem qualquer artigo ou parágrafo 
que continuamos, no quo diz respeito à legislação estabelecendo que para alguém ser candidato ao 
eleitoral e política, votando emendas "fulanizadas", próprio cargo precisaria se afastar. E o Ministro dis-
votando modificações casuísticas, votando modifica- se ainda que essa tinha sido ,a vontade política da 
ções na legislação que não estão no bojo de uma re- Câmara dos Deputados, ou seja, que havia uma 
forma política global porque, se não fosse assim, vontade expressa de que o Pmsidente da República 
não estarfamos agora discutindo apenas a reeleição, não precisaria se afastar. 
na medida em que existe uma comissão especial No entanto, não é essa a verdade. Essa inter-
nesta Casa que está exatamente procurando fazer pretação casuística foi sacada no momento em que 
um projeto de ampla reforma política e eleitoral em a maioria do Governo não tinha segurança para vo-
nosso País. Como o objetivo claro, na verdade, é tar um destaque oferecido pela Oposição que supri-. , , 
única e exclusivamente permitir a reeleição do atual mia a expressão "sem se afastar do cargo". Naquele 
Pr~sidente da República, temos que nos subordinar momento havia uma divisão no PMDB e uma ten-
a essa vontade de Sua Excelência. dência para que essa expressão "sem se afastar do 

Independentemente do mérito da reeleição, te- cargo" não fosse incluída na. emenda a partir dos 
mos que ter claro que I) projeto, como veio da Câ- três quintos, já que estava destacada. 
mara dos Deputado~ . é um monstrengo que o Sena- Com base nessa realidade política e sem segu-
do Federal não pode ratificar. Foram levantados "n" rança para garantir a aprovação daquela expressão, 
exemplos na Comissão de Constituição, Justiça e o Governo sacou essa interpretação esdrúxula: to-
Cidadania sobre essa questão da desincompatibili- dos votariam favoravelmente à supressão do referi-
zação. do termo, uma vez que ele não era necessário por-

O Presidente da f~epública, se quiser ser can- que a Constituição não estabelecia a desicompatibi-
didato à reeleição, não precisa se desincompatibili- lização porque não previa a reel",ição. 
zar. Todavia, se por essas surpresas da vida políti- Sr. Presidente, S'-s. e Srs. Senadores, é ne-
ca, o PSDB e o ~ ' FL não mantiverem sua aliança, e cessário que o Senado se disponha ... 
o Vice-Presidente, Dr. Marco Maciel, quiser ser can- O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. EX-
didato a Presidente da República, tem que se afas- um aparte? 
tar do cargo de Vice-Presidente, enquanto o Presi-
dente, que é quem tElm a caneta, não precisa se O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Ouço V. 
afastar. Ex' com prazer. 

Se o Presidente da República quiser ser Ve-'. O .Sr. Josaphat Marinho - Acentue mesmo a 
reador em São Paulo, onde está o seu domicflio elei- linha do seu pensamento. Não é que a Constituição 
torai, precisa se afastar da Presidência da Repúbli- não previsse apenas a reeleição: a Constituição a 
ca, talvez porque se julgue que Sua Excelência vai proibia e declarava, como declara, que o Presidente 
usar a máquina para se eleger Vereador. No entan- não pode ser reeleito para CI período imediato. Então 
to, não precisa se afastar para ser candidato a Presi- não havia porque cogitar d.e desincompatibilização, 
dente da República. O Prefeito de qualquer cidade já que havia a proibição expressa da reeleição. 
do interior do Brasil que queira ser candidato a Pre- O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - É verdade, 
sidente da República tem que se afastar dessa Pre- Senador Josaphat Marinho. V. EX- situa a questão 
feitura, talvez porque a máquina de uma cidade do de forma muito mais concreta e competente no que 
interior do Brasil venha a ter uma influência muito diz respeito à Constituição. 
grande na disputa pmsidencial, mas o Presidente da Sr. Presidente e Srs. Senadores, é necessário 
República não precisa. que o Senado Federal se disponha a modificar essa 

O Ministro Nelson Jobim, quando esteve na emenda porque ela estabelece um tratamento abso-
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para lutamente diferente entre pessoas que ocupam car-
ser sabatinado como candidato a Ministro do Supre- gos até mais importantes 13 que podem ser candida-
mo, quando questionado sobre a interpretação que tas à reeleição sem se desincompatibilizar, enquanto 
havia dado à Constituição quanto a desincompatibili-outras não podem. 
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Alguns argumentam que a desincompatibiliza- uma árvore tenra, já disse com muita sabedoria um 
ção é uma contradição com a reeleição. Em tese, conterrâneo ilustre do Presidente do Senado Fede-
isso é verdade. Cita-se que não há lugar algum no ralo 
mundo em que há reeleição com desincompatibiliza­
ção; mas também não há lugar algum no mundo em 
que haja regime presidencialista com medida provi­
sória, como no Brasil. Não seria a primeira vez que o 
Brasil, na sua legislação política e eleitoral, poderia 
ser considerado sui generis em relação aos outros 
países do mundo. 

O principal argumento levantado em defesa da 
reeleição do Presidente da República - reeleição 
sem desincompatibilização - é que nossa Imprensa 
é livre, há sociedade civil organizada com amplas 
condições de fiscalizar se haverá ou não a utilização 
da máquina pública. Isso é até verdadeiro, em parte, 
para a eleição presidencial. Mas gostaria de ver o . 
que vai ocorrer em mais da metade dos milhares de 
municípios brasileiros onde não há essa imprensa li­
vre; muitas vezes, não há Imprensa de espécie algu­
ma, nem livre nem presa; não há sociedade civil or­
ganizada; não há, enfim, instrumentos para que a 
população possa impedir ou pelo menos diminuir 
essa utilização da máquina pública. 

E o mais grave, Sr. Presidente, é que não te­
nho dúvidas de que, se for aprovada a emenda da 
reeleição sem a desincompatibilização, a tendência 
é modificar-se totalmente a Lei das Inelegibilidades, 
o que vai permitir que parentes, secretários de Esta­
do sejam candidatos. E o que vai acontecer em 
grande parte dos Municípios onde existem apenas 
nove vereadores é que os prefeitos vão constituir, 
artificialmente, novas secretarias no âmbito dos Mu­
nicípios. Esses novos secretários vão ser candidatos 
a vereador, vão ter chances diferentes de disputa 
em relação aos outros candidatos. Na prática, va­
mos ter uma profunda feudalização da política brasi­
leira, particularmente nos Municípios. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, reafirmamos nosso voto contra a reeleição; va-

• 
mos votar favoravelmente à Emenda da Desincom-
patibilização para todos os candidatos e vamos votar 
a favor da emenda do Senador Pedro Simon, que 
exige o referendo. Entendemos que isso é o mínimo 
que se deve exigir, caso haja modificação da Consti­
tuição, no que diz respeito à tese da reeleição. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, a democracia brasileira é 

Essa árvore tenra que é a democracia brasilei­
ra deveria ser cuidada com mais atenção, mais cari­
nho, mais cuidado, a fim de que não sofra outra des­
continuidade, outra morte. 

Por que a democracia brasileira é essa árvore 
tenra a que se refere Mangabeira? Justamente por­
que ela seria, no máximo, uma democracia política 
se realmente a vontade do povo se manifestasse li­
vre e soberanamente, sem os condicionamentos das 
bombas monetárias que penetram no mercado elei­
toral, distorcendo as consciências e deturpando a 
democracia; se as eleições não fossem condiciona­
das pela presença de 490 emissoras que constituem 
a Radiobrás a serviço da reeleição do Presidente 
Femando Henrique Cardoso, de acordo com decla-, 
rações de seu Presidente à revista IstoE. Ela seria 
realmente uma democracia política, se a sociedade 
brasileira pudesse escolher livremente, de tempos 
em tempos, seus governantes, seus tepresentantes. 

A tenra árvore da democracia brasileira pode 
vir a fenecer em uma sociedade onde há a completa 
ausência de democracia em suas relações básicas, 
fundamentais. Não se pode falar em uma democra­
cia brasileira enraizada, consolidada, muito mais 
profunda do que a simples democracia político-elei­
toral se a propriedade no Brasil não é democratica­
mente distribuída; se 5% dos proprietários detêm 
43% das propriedades brasileira; se os 10% mais ri­
cos no Brasil são oitenta e quatro vezes mais ricos 
do que os 10% mais pobres, enquanto no Japão, por 
exemplo, a diferença entre os 20% mais ricos e os 
mais pobres é de quatro vezes apenas; e se a distri­
buição social do saber, se o acesso ao ensino não 
fosse tão desigual, como é no Brasil, entre aqueles 
q;.Je têm de trabalhar durante a infância e aqueles 
outros que conseguem ser as exceções e que, sem 
trabalhar, atingem até as academias, até os cursos 

• supenores. 
A sociedade brasileira, portanto, não constitui o 

solo sobre o qual possa se erguer uma democracia 
real, uma democracia que distribua mais ou menos 
igualitariamente a vida, a saúde, o tempo de lazer. 
Assim, pelo menos, seria deixado aos brasileiros, 
quase como uma doação de sua história, o poder de 
eleger nesses condicionamentos tão desiguais o 
Presidente da República, os Governadores de Esta­
do e os Prefeitos. 

Pois bem, é de suma importância que no Bra­
sil, de quatro em quatro, ou de cinco em cinco, ou de 
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seis em seis anos, sem possibilidade de reeleição, tes para completar o mandato do Sr. Jânio Quadros: 
as eleições se verifiquem, para que o povo se mani- João Goulart e o Marechal Castello Branco. O Presi-
feste e, quase ilusoriamente, pratique um ato demo- dente Collor também não consl9guiu terminar o seu 
crático. Do contrário, a própria possibilidade de mandato. E o único reeleito, Rodrigues Alves, mor-
avançarmos em direção a uma democracia real es- reu antes de tomar posse no seu segundo mandato. 
tará seriamente ameaçada. Portanto, no Brasil é ditrcil completar o manda-

A reeleição constitui um dos crimes praticados to, e Juscelino que o diga, com Jacareacanga e Ara-
contra uma das poucas e tenras formas de rnanifes- garças e todos os percalços que teve que superar. 
tação democrática da sociedade brasileira. Por isso, Da mesma forma, Artur Bemardes, que teve que go-
em todas as suas Constituições - a partir da de vernar em estado de sftio, ameaçado de deposição 
1891 -, ficou assegurada a inegibilidade do Presi- a cada dia. 
dente da República. Sábia nossa história politica, Agora, o otimista Presidente, que está sofren-
que impediu que, num pars em que o Presidente da do, como disse no Canadá, as durezas da Presidên-
República se apossa de uma soma de poderes que cia, quer sofrer mais. Faz tudo para sofrer mais. Mo-
o aproximam de um verdadeiro rei todo-poderoso, difica a Constituição, que jurou cumprir. Não quer 
não houvesse a possibilidade de que esse seu impé- mais saber de desincompatibilização; quer entregar 
rio durasse quatro, cinco ou seis anos. a si mesmo, a faixa presidencial. Portanto, é muito 

É, portanto, a conti uidade, a realimentação do grave o que decidiremos, em breve, neste Senado 
processo pelo uso desse poder altamente concen- Federal. 
trado em causa própria, atraindo outros investimen- Parece-me que estamos decidindo a própria 
tos eleitorais, praticando a poHtica do "é dando que sobrevivência daquilo que resta dessa tenra árvore 
se recebe", que o Presidente Fernando Henrique . democrática tão ditrcil de ser cultivada em nossa cul-
Cardoso e alguns de seus assessores já disseram tura. 
que não iriam usar mais. Muito obrigado. 

Diante desse quadro em que a nossa tão ten- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
ra árvore democrática tenta sobreviver, parece-me - Continua em discussão. (Pausa.) 
ser um golpe letal a possibilidade de que Sua Ex- Não havendo quem peça a palavra, encerro, 
celência, o Presidente da República, concorra à por hoje, a discussão, que voltará, amanhã, na quar-
reeleição, levando consigo toda a coorte de pode- ta sessão deliberativa ordinária. 
rosos que o cercam, principalmente em uma situa- De acordo com o disposto no art. 305 do Regi-
ção de crise, em que as benesses são feitas, tal- mento Interno, volta-se ao Item 1 da pauta, levando-
vez, em pagamento, em retribuição a favores pres- se em conta que o painel re,~istra a presença de 50 
tados na eleição passada, quando o Presidente da Srs. Senadores. (Pausa.) 
República e o Presidente do Banco Central resol- O SR. PRESlDEN I E (A tonio Carlos Magalhães) 
veram, num sábado à noite, doar R$20 bilhões - -Item 1: 
frise-se - aos bancos brasileiros, mediante o 
Proer. Quanto os bancos beneficiados contribuirão 
de volta em pagamento aos favores recebidos 
deste atual Governo? 

Portanto, neste mundo de desigualdades e de 
prepotência, só poderfamos admitir a possibilidade 
da reeleição se ela antes fosse passada pelo crivo 
da voz rouca das ruas, se o plebiscito realmente de­
cidisse se a vontade popular se inclina para permitir, 
pela primeira vez na História do Brasil, a renovação 
dos quatro anos para o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso. 

Convém lembrar que, muitas vezes, quatro ou 
cinco anos foram demais. Por exemplo, eleito JAnio 
Quadros, os seus cinco anos de mandato foram 
exercidos por três Pmsidentes da República diferen­
tes, ou seja, foram necessários mais dois Presiden-

, 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 263, de '1997, do Senador José 
Eduardo Outra, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nPs 41 e 133, de 1996, por 
versarem sobre a participação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municfpios na im­
plantação da Reforma Agrária. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado n2s 41 e 133, de 

1996, passam, assim, a tramitar em conjunto. 
As matérias vão ao exame das Comissões de 

Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos 
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Económicos, cabendo a esta última a decisão termi- 1997), que autoriza o Estado de Alagoas a 
nativa. contratar operação de crédito sob a forma 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- de Termo Aditivo de Rerratificação ao Con-
Ihães) - A Presidência apela aos Presidentes trato de Abertura de Crédito, celebrado no 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cida- dia 10 de dezembro de 1996, junto à Caixa 
dania e de Assuntos Econômicos para que agili- Econômica Federal. 
zem a tramitação dos projetos de lei em ques­
tão, tendo em vista que esta Presidência rece­
beu no dia 18 do corrente mês uma repre­
sentação do Movimento dos Sem-Terra, interes­
sada na solução definitiva dessas proposições, 
bem como um apelo feito pelo Ministro Raul 
Jungmann no mesmo sentido. Daí por que peço 
agilidade na votação desses projetos nas Comis­
sões e que eles possam vir a plenário. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 24, de 1997 (n2 

378/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Complementação 
Económica entre o Mercosul e a Bolívia, cele­
brado durante a última reunião do Conselho 
do Mercosul, realizada em Fortaleza, nos dias 
16 e 17 de dezembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n2 138, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
consta dos avulsos do parecer da matéria o relató­
rio da representação brasileira da Comissão Parla­
mentar Conjunta do Mercosul, proferido nos ter­
mos do inciso I, §§ 12 e 22, da Resolução n2 1, de 
1996-CN. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n2 47, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n2 123, de 

A Presidência esclarece ao Plenário que, quan­
do da apreciação da matéria na referida Comissão, 
no dia 8 do corrente, aquele colegiado deliberou no 
sentido de solicitar ao Banco Central do Brasil pare­
cer sobre a presente proposição para instruí-Ia no 
Plenário desta Casa. Nesse sentido, a referida Co­
missão encaminhou OHcio CAE n2 10/97, em 8 do 
corrente, ao Banco Central, solicitando a sua mani­
festação. Em virtude de, até o presente momento, 
não ter ainda sido atendida a solicitação, a Presidên­
cia retira a matéria da pauta, nos termos do art. 175, 
e, do Regimento Interno, a fim de aguardar a mani­
festação do Banco Central para que o processo pos­
sa ser votado. 

O SR. PRESlDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, redação final que, nos termos 
do art. 320 do Regimento Interno, se não houver ob­
jeção do Plenário, será lida pela Sr- 11 Secretária 
em exercício, Senadora Emilia Fernandes. 

É lida a seguinte: 

PARECER NIl172, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 24, de 1997 (nll 378, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 24, de 1997 (n2 

378, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Complementação Económi­
ca entre o Mercosul e a Bolívia, celebrado durante a 
última reunião do Conselho do Mercosul, realizada 
em Fortaleza, nos dias 16 e 17 de dezembro de 
1996. -

Saia de Reuniões da Comissão, 29 de abril de 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Rohaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -­
Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N2 172, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fe­
derai, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1997 Os Srs. Senadores que a élProvam queiram 

Aprova o tex.to do Acordo de Com­
plementação Econômica entre o Merco­
sul e a Bolívia, celebrado durante a últi­
ma reunião do Conselho do Mercosul, 
realizada em Fortaleza, nos dias 16 e 17 
de dezembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo de Com­

plementação Econômica entre o Mercosul e a Bolí­
via celebrado durante a última reunião do Conselho , 
do Mercosul, realizada em Fortaleza, nos dias 16 e 
17 de dezembro de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos 9ravosos ao património na­
cional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O parecer vai à publicação. 

Sobre a mesa, reqUferimento que será lido pela 
Sr' l' Secretária em exercício, Senadora Emilia Fer­
nandes. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 297, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n2 24, de 
1997 (n2 378/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Complementação Eco­
nómica entre o Mercosul e a Bolívia, celebrado du­
rante a última reunião do Conselho do Mercosul, 
realizada em Fortaleza, nos dias 16 e 17 de dezem­
bro de 1996. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1997. - Na­
bor Júnior - Carlos Wilson. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo que peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

• 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo' a palavra ao nobre Senador Guilherme 
Palmeira, primeiro orador inscrito após a Ordem do 
Dia. • 

o SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, s,..s e Srs. Senadores, o tema prin­
cipal do discurso que irei pronunciar poderia ter sido 
resumido na discussão da matéria sobre a reeleição, 
mas como tenho a intenção del me aprofundar em 
um tema mais sério, que é a pmservação e fortifica­
ção do federalismo brasileiro, eu preferi dispor de 
mais tempo para fazer uma aniÍlise um pouco ;mais 
precisa do que sinto que vem ocorrendo com rela­
ção à Federação brasileira. E para chamar a aten­
ção de todos nós que temos responsabilidade muito 
maior do que outras Casas legislativas com relação 
ao cumprimento de dispositivos constitucionais 
quanto à fortificação da participação dos Estados e 
dos Municípios no contexto nacional, apresentei, Sr. 
Presidente, emendas modificativas à emenda consti­
tucional sobre a reeleição, aprovada na Câmara dos 
Deputados. 

Já tive oportunidade de rne manifestar favora­
velmente ao princípio da ree eição dos mandatos 
executivos, por inúmeras e po deráveis razões, en­
tre as quais alinho, desde logo, a circunstância de 
que não há por que se subtrair aos eleitores o direito 
de julgar os mandatários ao fim de sua gestão, como 
de resto já ocorre com os próprios parlamentares. 
Essa é, fundamentalmente, a razão pela qual votarei 
a favor da proposta de emenda constitucional ora 
em tramitação no Senado. Sendo esse direito asse­
gurado ao Presidente da República, não vejo moti­
vos para não garanti-lo também a Governadores e 
Prefeitos. A natureza, as circunstâncias e as peculia­
ridades da realidade brasileira, no entanto, nos im­
põem algumas cautelas. 

A primeira e a mais imecliata delas é a de criar­
mos os instrumentos necessários para evitar não só 
o abuso, mas o próprio uso dos meios públicos, em 
benefício dos titulares de ca gos executivos, tendo 
em vista o poder que a Constituição e as leis colo­
cam sob sua administração. Nesse sentido, por si­
nai, já tive oportunidade de, antecipando-me à pró­
pria deliberação do Senado sobre a emenda, apre­
sentar projeto de lei complernentar, dispondo sobre 
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regras mfnimas nas campanhas eleitorais dos candi- ria das antigas 13 colônicas americanas, a nova for-
datos à reeleição. ma adquiriu expressão no decurso do século XIX, 

A outra questão, Sr. Presidente, diz respeito à quando regiões como a antiga Prús()ia e também a 
enorme diversidade deste Pafs. Não tenho dúvidas Sufça, unidas em tomo de uma virtual confederação 
de que, como já assinalei na justificativa desse pro- de Estados, adotaram essa inovação, como forma 
jeto, não é o marco legal, apenas, que vai evitar o de conciliar a autonomia local com a existência de 
abuso, mas sobretudo, ao lado da diligência da Jus-
tiça Eleitoral, é a vigilância da opinião pública e dos um governo nacional. No Brasil mesmo, o federalis-
meios de comunicação que em nossa sociedade mo é uma conquista do fim do século passado, pois 
exercem um relevante papel de fiscalização da con- o Império que vigorou até 1889 era um Estado Uni-
duta ética dos homens públicos. Um pleito para a tário. O debate entre ·unionistas· e "federalistas· nos 
Presidência da República e para os Governos Esta- Estados Unidos, além de ser uma questão de enor-
duais e do Distrito Federal será acompanhado de me relevância na filosofia polftica, era, também, um 
perto pelos grandes órgãos de imprensa, aos quais problema jurfdico de enorme transcendência, ampla 
estarão igualmente atentos o Ministério Público e a e eloqüentemente discutido na série de 85 números 
Justiça Eleitoral. O mesmo, porém, não se dará do Federalista, jornal em que as figuras eminentes 
quando se tratar de eleições nos mais de cinco mil de Jay, Hamilton e Madison, este último, com enor-
Municfpios brasileiros de pequeno e médio porte. me preponderância, defenderam o novo regime. 
Daf a preocupação que tive em deixar explfcito, por 
meio de emenda à proposta em tramitação no Sena- Embora a poderosa engenharia constitucional 
do, que"a reeleição seria permitida uma única vez·. dos Estados Unidos tenha entregue ao poder neutro 
Os Anais da Justiça Eleitoral registram mais de uma que é a Suprema Corte, o papel de guardiã da 
centena de casos em que, valendo a regra vigente Constituição e dos direitos dos Estados em face do 
de se proibir a reeleição, há mandatários municipais Governo da União, foi sem dúvida o federalismo ale-
que exerceram, não consecutivamente, mais de uma mão, calcado na tradição jurfdica da antiga Prússia, 
vez o cargo de Prefeito. Caso a emenda venha a ser o que melhor distinguiu, de maneira prática, o princf-
aprovada na forma como se encontra, redundaria, pio que deve presidir a poderosa construção polftica 
em alguns casos, em um virtual monopólio do poder, que é a união de Estados federados. 
visto que prefeitos reeleitos após interstfcio de qua-
tro anos poderiam novamente pleitear o mesmo cargo Toda a defesa do princfpio federalista nos Es-
e conseqüentemente nova reeleição, sendo, na práti- tados Unidos se centrou na questão crucial de que 
ca, mandatos de 16 anos. Estou, portanto, referindo- um Governo Federal não significaria, necessaria-
me a casos concretos e não a meras hipóteses. Faço mente, a existência de um governo de caráter nacio-
votos de que, até as próximas eleições municipais, o nal, a cujas ordens e decisões os Estados que ti-
Congresso possa evitar casos como esses. nham assinado os ·Artigos da Confederação· recu-

O outro assunto que me motiva a emenda, Sr- savam obediência. Era uma questão tão relevante 
Presidente, é a questão da autonomia estadual. A que a primeira decisão da Corte Suprema que afian-
regra que estabeleceremo~ aplica-se, por força dos çou a Constituição data exatamente de 1793, seis 
arts. 25 e 29 da Constituição em vigor, a Estados e anos, portanto, depois da ratificação da maioria dos 
Municfpios, indistintamente. Mais do que isso, o art. an~igos Estad.os Confederados. Por essa decisão, o 
28 prescreve imperativamente que os mandatos dos Estado da Georgia se recusou a aceitar a jurisdição 
Governadores será de quatro anos, da mesma for- federal em assuntos de sua competência interna. A 
ma como o art. 29, inciso I, estabelece igual perfodo Corte Suprema decidiu que os cidadãos tinham o di-
para os mandatos municipais. Trata-se, a meu ver, reito a essa proteção jurisdicional. Mas a questão 
de um excesso de zelo centralista que a Constitui- gerou tal resistência e controvérsia que esse direito 
ção terminou consagrando, com vale violação do terminou revogado pela 11 1 emenda. 
princfpio da autonomia estadual. O ideal, parece-me, Como a Constituição americana é, em alguns 
seria que a matéria fosse deixada ao arbftrio das casos, um texto dúbio e genérico, como exigiam as 
Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas Muni- circunstâncias da época da sua elaboração e ratifi-
cipais, obedecida a faculdade constitucional, contida cação, foi exatamente o Direito Público da Alemanha 
na emenda, de uma só reeleição. unificada aquele que, de forma concisa, objetiva e 

prática melhor descreveu o princfpio básico do fede-
Todos nós sabemos que o federalismo é uma ralismo, segundo o qual aos estados se concedem 

realidade historicamente nova na evolução constitu- todos os poderes que não sejam explicitamente re-
cional de todos os pafses. Inscrito na Constituição servados à União. Esses poderes exclusivos da 
americana de 1787, quando foi ratificada pela maio- União eram, originariamente, segundo a concepção 
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federalista do americano, o de criar exércitos e ar- da e saída de navios e duas taxas , a do selo e a dos 
mada, manter as relações externas com os estados correios e telégrafos federais. Aos Estados, porém, 
estrangeiros, declarar guerra e fazer a paz, garanti r cabiam, além das taxas do selo e dos respectivos 
o comércio marítimo internacional e gerir a dívida correios e telégrafos, nada menos do que quatro im-
pública nacional. postos: o de exportação, o tributo sobre imóveis ru-

A tradução prática da doutrina constitucional rais e urbanos, o imposto de transmissão de proprie-
alemã do Federalismo contemporâneo é exatamente dade e aquele que incidia sobre indústrias e profis-
a que decorre desse princípio: aos Estados, portan-
to, reservam-se todas as atribuições que esses, por 
estarem mais próximos do cidadão, podem desem­
penhar com mais eficiência do que a União, valendo 
inclusive para a distribuição de competências entre 
Estados federados e seus municípios. 

A fórmula suíça de atribuir soberania partilhada 
aos Estados foi adotada no Brasil desde o decreto 
do Governo Provisório de 15 de novembro de 1889, 
que, em seu art. 32 , declarou os Estados ·sobera­
nos·. O entendimento de uma ampla competência 
para se organizar conforme seu peculiar interesse . 
em tudo quanto lhe dissesse respeito decorreu, na 
Constituição republicana de 1891, da necessidade 
de assegurar poderes que não eram preexistentes à 
Constituição, como nos Estados Unidos. Uma adver­
tência que Júlio de Castilhos não esqueceu de lem­
brar aos constituintes, qua do advertiu que lá eram 
"os Estados que tinham muita força e, portanto, era 
necessário proteger a União; aqui é preciso proteger 
os Estados contra a absorção central·. Algo, por si­
nai, que o mais ilustre dos comentadores da FlOSsa 
Carta de 91, o culto João Barbalho, fez questao de 
assinalar, dizendo que "o que cumpre entre. nós não 
é restringir e apoucar a ação dos Estados, mas for­
talecê-Ia e revigorá-Ia". 

A famosa máxima anunciada por Campos Sa­
les ao construir o que ele mesmo chamou de ·Políti­
ca dos Estados" e que passou ao consenso histórico 
como a ·Política dos Governadores", segundo a qual 
·0 que querem os Estados quer a União·, nada mais 
é do que a materializaçao desse princípio descentra­
lizador, indispensável num País demograficamente 
desequilibrado e socialmente desestruturado em sua 
admirável u.nidade territorial e lingüística. 

Foram tão amplos, irrestritos e generalizados 
os poderes atribuídos aos Estados que à União se 
permitia legislar em matéria eleitoral, por exemplo, 
apenas e exclusivamente no tocante às eleições fe­
derais. As de cunho estadual e municipal eram re­
servadas aos próprios Estados, que se distinguiam 
entre si. 

Outro exemplo dessa ampla autonomia política 
e administrativa era a distribuição das rendas nacio­
nais. Da competência exclusiva da União eram ape­
nas um imposto, o de importação, direitos de entra-

sões. 
O modelo federativo brasileiro, produto da ge­

nial contribuição intelectual de Rui Barbosa, portan­
to, foi concebido, moldado e construído com base 
numa ampla descentralização política, e até mesmo 
como.forma compensatória aos 65 anos de excessi­
vo centralismo. 

Ao efêmero regime de 34, que reduziu inclusi­
ve o papel político do Senado, como foro dos inte­
resses federativos, seguiu-se o autoritarismo e a 
centralização do Estado Novo que garroteou as li­
berdades civis, liqüidou a autonomia estadual e pra­
ticamente varreu do País o exercício das práticas 
políticas. Estados e municípios transformaram-se 
em mero exercício delegado pelo poder central. 

Foi a restauração democráticà de 45 que per­
mitiu devolver aos Estados a a tonomia perdida. A 
Constituição de 46 era, sob o Blspecto político, um 
avanço até mesmo em relação à Carta republicana 
de 91. Basta assinalar que, além de ampla liberdade 
tributária eM matéria fiscal, os Estados reconquista­
ram uma autonomia política tão ampla, que até os 
mandatos executivos estaduais eram da alçada 
constitucional dos Estados. Corno não havia Justiça 
Federal, apenas os Códigos Nacionais garantiam a 
uniformidade do Direito em matéria cível e penal e 
os de processo asseguravam a unidade processual. 

Todas essas conquistas foram paulatina e pro­
gressivamente anuladas a partir de 64, e até antes 
mesmo da adoçao da efêmera Constituição de 67, 
que a Emenda 1/69 terminou or anular, transfor­
mando o Brasil num Estado nominalmente federativo 
e efetivamente unitário, onde só havia uma única e 
exclusiva fonte de poder. O Brasil, que já era um 
país regionalmente desequilibrado, tomou-se ainda 
mais assimétrico sob o ponto dn vista da renda e do 
bem-estar. 

Sabemos qual a realidade financeira dos Esta­
dos hoje. Em inúmeros casos, isto se pode atribuir a 
deficiências de gestão política H administrativa. Mas 
não se avaliou ainda em quanto importa a imposição 
de um modelo constitucional centralizador e inade­
quado que estipula até mesmo que benefícios, direi­
tos e vantagens estão assegurados a um funcionário 
municipal da Prefeitura de Mata Grande, em meu 

• 
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Estado, ou qualquer outro pequeno municfpio, perdi- Srs. Senadores, a construção de uma nação homo-
do no sertão nordestino. Desde 1968 se permitiu gênea e democrática do ponto de vista de oportuni-
que os encargos previdenciários dos servidores es- dades de trabalho, emprego, renda, da distribuição 
taduais e municipais fossem transferidos, com a cor- da riqueza e do acesso aos frutos gerados pelo pro-
respondente contribuição ao sistema previdenciário cesso de acumulação e reprodução, passa necessa-
do INSS, através do regime jurfdico dos celetistas. riamente pela solução dos imensos problemas en-
De repente, através da Lei n!! 8.112, de 1990, que frentados pela Região Nordeste. 
institui o regime jurfdico único para os funcionários, O Nordeste brasileiro representa aproximada-
em todo o Brasil, se transferiu aos Estados e municf- mente 18% da área geográfica do Pafs, com 1 mi-
pios o encargo das aposentadorias e pensões, sem Ihão 560 mil km2• 

qualquer compensação financeira, depois de 22 Mais de 70% dessa área encontra-se no conhe-
anos de contribuições! Em outras palavras, foi uma cido polfgono das secas e é constitufda por nove Esta-
dfvida de milhões de reais que Estados e municfpios dos. Nessa região vivem 28,3% da população do Pafs, 
tiveram que absorver, depois de terem contribufdo, isto é, 44,3 milhões de pessoas, sendo que 60.6% 
em maior ou menor extensão, para os cofres da Pre- desse contingente populacional constituem-se em po-
vidência. Estranho federalismo este, S~ Presidente, pulação urbana e 39.4% residem no campo. 
que só reparte õnus, dfvidas e encargos, penduran- A taxa de crescimento demográfico da região 
do-os nas costas sempre largas e combalidas de nordestina é de 1,82%, no perfmetro urbano atinge 
mais de duas dezenas de Estados e de milhares de 3,54% enquanto que na área rural o crescimento é 
municfpios. negativo; - 0,28. As pessoas têm safdo da área rural 

O modelo federativo da atual Constituição é ex- para a urbana. 
cessivamente centralizador e oneroso, sem que isto É ainda no nordeste rural que resiste o maior 
implique em beneffcios correspondentes para Esta- bolsão de pobreza da Nação. Segundo o IPEA, 17,3 
dos e municfpios cada vez mais frágeis econõmica e . milhões de indigentes sobrevivem abaixo da linha de 
politicamente. pobreza, administrando renda zero ou, na melhor 

Chamo a atenção do Senado, porque esta Casa das hipóteses, rendimentos insuficientes para aquisi-
deve ser a barricada dos interesses do equilfbrio fede- ção de uma cesta básica. 
rativo, da solidariedade entre Estados e da harmonia Em excelente estudo produzido pela Secretaria 
entre as Unidades Federadas. Temos que nos imbuir da Indústria, Comércio, Turismo, Ciência e Tecnolo-
de que nossa primeira missão é evitar o assédio do im- gia do Governo do Estado da Parafba, sob o tftulo O 
pulso centralizador de que sempre foi dotado historica- Papel dos Agrop6los no Desenvolvimento do Semi-
mente o Estado brasileiro, que nasceu unitário e cen- Árido, elaborado pelo Dr. Aldomário Rodrigues, As-
tralizador e que unitário e centralizador tende a se tor- sessor de Ciência e Tecnologia, é configurado, em 
nar se não estivermos advertidos contra os seus males cores fortes e traços precisos, um quadro das cau-
que terminam por apenar a unidade nacional e, por sas estruturais do fraco desempenho nordestino. 
conseqüência, por fragilizá-Ia, se não reagirmos com Nele, são levantados alguns pontos verdadei-
energia, serenidade e firmeza. ramente importantes para a compreensão da falên-

Esse é o fórum, esta é a tribuna que deve ser cia dos modelos de 'desenvolvimento pontualmente 
utilizada por todos nós em defesa da Federação, experimentados em diferentes oportunidades e go-
dos Estados e dos municfpios. , 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Guilherme 
Palmeira, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pela Sra. Emflia Fernandes, 
suplente de Secretário. 

A SR. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, por 
cessão do Senador Lauro Campos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr! Presidente, S~s e 

vemos. 
As estatfsticas apontadas na introdução do 

meu discurso apontam para grandes e determinan­
tes diferenças entre o Nordeste do Brasil e as de­
mais regiões semi-áridas do mundo, tomando-a fm­
par, posto não se conhecer, em qualquer parte do 
Planeta, outro semi-árido tão populoso quanto o 
Nordeste brasileiro. 

Provavelmente, devido a essas condições, os 
diversos modelos importados, visando o desenvolvi­
mento regional, têm sido constantemente frustrados. 

Como exemplo, o estudo cita o Chaco seco da 
Argentina, região sem i-árida com caracterfsticas 
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edafoclimáticas muito semelhantes às do Nordeste Contudo, Sr. Presidente, Sr1s e Srs. Senado-
semi-árido do Brasil, onde a base de sustentação res, a regionalização dos gastos públicos federais -
econômica está centrada na atividade agropastori l, que deveria servir como instrumento de correção 
onde o boi zebu, o capim buffel, a algaroba, a pal- das desigualdades inter-regionais e intra-regionais -
ma forrageira e a ovinocaprinocultura compõem a é apenas um dos inúmeros mecanismos por meio 
principal base de sustentaçáo da atividade econômi- dos quais as ações de Governo terminam contribuin-
ca local. Entretanto, a região é ocupada por apenas do para a persistência da pobreza no Nordeste. 
um milhão de pessoas trabalhando num sistema fun- Essa política tem realmentB feito com que a 
diário diferente daquele aqui existente, privilegiando perpetuação exista, senão vejamos - vamo-nos va-
o acesso à terra das famílias que dela retiram o seu ler mais uma vez das estatísticas da Fundação Ge-
sustento. túlio Vargas: 

Outras regiões semi-áridas do mundo podem As despesas com o setor público federal (Go-
ser citadas, como as existentes no Peru, Chile, Esta- verno e empresas) no Nordeste, em 1970, repre-
dos Unidos e Austrália, as quais, apesar de seme- sentaram 13,4% do conjunto desses gastos no País. 
Ihantes do ponto de vista climático, são diferentes na Em 1975, essa participação havia caído para 
organização política, econômica, social e fundiária, 10,9%; em 1980, decresceram para 10,3%; em 
não se aplicando seus modelos de exploração ao 1985, as despesas do Setor Público Federal no Nor-
atendimento das urgentes demandas do semi-árido deste apresentaram uma queda ainda mais acentua-
nordestino. da, alcançando apenas 8,5% do total nacional, ape-

Mesmo diferente, teoricamente concebido para sar de a Região contar com 28,9% da população da 
adaptar-se às peculiaricadHs locais, o atual sistema brasileira e registrar os piores índices de qualidade 
de exploração vigente tem-se mostrado ineficaz para de vida do País. . 

• 

o atendimento das necessidades básicas das popu-
lações que lá residem e Hm nada tem contribuído 
para minorar o seu sofrimento, que se agrava nos 
períodos de longas estiage s. 

Como reflexo da deterioração das condições 
humanas e do meio ambit3nte, intensifica-se a am­
pliação do processo migratório rumo aos centros ur­
banos, exponenciando os problemas sociais nas 
grandes cidades. 

Teorias recentes aprofundam os diversos as­
pectos das relações entre mercado de trabalho e po­
breza, enfatizando o desemprego e o subemprego 
como dois dos seus elos principais. 

Teorias recentes aprofundam os diversos as­
pectos das relações entre mercado de trabalho e po­
breza, enfatizando o desElmprego e o subemprego 
como dois dos seus elos principais. 

Na sociedade de mercado, o acesso aos meios 
para atender às necessidades básicas, conferido, 
em primeiro lugar, pela renda, para a maioria da po­
pulação, advém do trabalho assalariado, depend­
ente, portanto, das oportunidades de emprego com 
remuneração suficiente para uma vida de boas con­
dições. 

Quanto maior a defasagem entre o salário e a ren­
da necessários para satisfazer tais necessidades, maior 
será a dependência dessas pessoas com relação a ou­
tros meios de sobrevivência, o que signifICa dizer que 
elas dependerão cada vez mais do Estado para a efeti­
va realização de seus direitos à cidadania. 

S~ Presidente, S~s e Srs. Senadores, esses 
números mostram que o Poder Público Federal gas­
ta por habitante, no País como um todo, três vezes 
mais do que gasta com o Nordeste, restando confir­
mada a tese de que falta vontadH política para resol­
ver, efetiva e definitivamente, o problema das dispa-
ridades regionais. . 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores para o 
fato de que, em 1970, o Governo gastava no Nor­
deste 3,4%; em 1980, esse número, que vinha cain­
do gradativamente, chegou a 8,5% do total nacional. 
Ainda: três vezes o que gasta no Nordeste o Gover­
no gasta nas demais regiões do País. 

Por outro lado, e de acorelo com a Secretaria 
da Receita Federal, do total dos incentivos ficais que 
corresponderam em 1993 a 1,13% do PIB, 45,8% fo­
ram apropriados pelo Sudeste; 38,8% pela Região 
Norte e tão-somente 9,6% pelo Nordeste. 

Nessas condições, S~ Pmsidente, S~s e Srs. 
Senadores, torna-se difícil estabelecer diretrizes e 
programas capazes de resgatar o Nordeste do Brasil 
do quadro de miséria e atraso a que parece histori­
camente condenado. 

, 
E preciso que repensemos a nossa responsa-

bilidade, enquanto legisladores, na manutenção do 
descaso das nossas autoridades quando a apropria­
ção dos recursos orçamentários. Igualmente é preci­
so uma sensibilidade mais apurada desta Casa 
quando votamos propostas e iniciativas cujo impacto 
nas economias das regiões mais carentes se traduz, 
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via de regra, em restrições às fontes potenciais de frer um atentado quando fazia o percurso do traba-
alavancagem do desenvolvimento e em redução dos lho para a sua casa. 
recursos necessários à eliminação das desigualda- Obviamente, as ameaças e o próprio atentado 
des que aviltam a vida nessas regiões. assinalado partem de bandidos e pessoas desclassi-

Nesse contexto, gostaria de expressar a minha ficadas que, escondendo-se sob o manto do anoni-
preocupação com a proposta de prorrogação do mato, procuram asfixiar a liberdade de imprensa em 
Fundo de Estabilização Fiscal - FEF a ser votada nosso Estado. Entretanto, como já ocorreu em vá-
nos próximos dias. A desvinculação de recursos de rios outros momentos de nossa história, esse tipo de 
determinadas áreas para a viabilização desse Fundo comportamento não tem passagem junto à cons-
tem acarretado expressivas perdas de receitas para ciência democrática. 
Estados e Municípios, retringindo ainda mais as fon- Fomos informados de que o Govemo do Esta-

• tes de financiamento necessárias à reversão do qua- do de Pemambuco, cujos compromissos com a Ii-
dro de pobreza que abordamos. berdade e a democracia são inquestionáveis, já se 

A permanecer a indiferença do Legislativo mobilizou para localizar e punir os autores das 
quanto ao descumprimento rio preceito constitucio- ameaças e dos atentados à famnia do jomalista. Es-
nal que determina tratamento diferenciado, com vis- peramos que os responsáveis por atos tão covardes 
tas à redução das disparidades regionais, e a insen- possam estar em breve atrás das grades. 
sibilidade do Executivo, no que tange à apropriação Nesse sentido, além de prestar a minha mais 
dos incentivos por parte das regiões mais atrasadas, ampla solidariedade a Femando Veloso e Edna Nu-
nenhuma proposta de superação dos problemas do nes, bem com à sua famnia, gostaria de fazer constar 
sem i-árido nordestino e da Região Nordeste como dos Anais do Senado a nota do Sindicato dos Jomalis-
um todo logrará êxito. ta sobre o episódio, que ora encaminhamos à Mesa. . 

Nos próximos dias, voltarei a abordar este DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
tema, desdobrando-o em suas diversas implicações. SR. ROBERTO FREIRE EM SEU PRD-
Para hoje, entendo ter alcançado o meu objetivo, NUNCIAMENTO 
que era o de desmitificar o argumento de que o Nor­
deste brasileiro é um poço sem fundo no consumo 
de recursos da União. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, a Sra. Emflia Fernandes, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presid*,ncia, 
que é ocupada pelo Sr. Leomar Quintanilha. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDEN I E (Leomar Ouintanilha) -
Tem a palavra o nobre Senador Roberto Freire, para 
comunicação inadiável, pelo prazo de cinco minutos, 
nos termos do art. 14, inciso VII, do Regimento Intemo. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 
Como Líder. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, conforme têm noticiado amplamente os jor­
nais do nosso Estado, nas últimas semanas o jorna­
lista e colunista Femando Veloso, ex-Presidente do 
Sindicato da categoria e atualmente no Diário de 
Pernambuco, vem recebendo ameaças de morte 
em nome de setores que estariam descontentes 
com algumas notfcias publicadas relativas à questão 
dos precatórios. As ameaças se materializaram no 
último final de semana, quando a esposa do colunis­
ta, a também jornalista Edna Nunes, acabou por so-

NOTA OFICIAL 

O Sindicato dos Jornalistas de Pernambuoo vem a público 
denunciar as ameaças e atentados dos quais vem sendo vítima o 
jornalista Fernando Veloso, ex-presidente desta entidade, e titular 
da ooluna Diário Político do Diário de Pernambuco. Não só o 
próprio jQrnalista, mas também seus parentes próximos vêm s0-
frendo toda espécie de ameaças e atentados. 

Enganam-se esses bandidos, que se escondem sob o manto 
oovarde do anonimato, se pensam que vão poder cassar a palavra 
do jornalismo pernambucano, com expedientes que atentam contra 
a liberdade e a vida humana. Saibam esses bandidos que o jornalis­
ta Fernando Veloso não está SÓ. O Sindicato dos Jornalistas de Per­
nambuco, sua entidade de classe, está ao lado do jornalista para 
garantir-lhe a vida e o pleno exercício da profissão. 

Informamos à sociedade que o Sindicato dos Jornalistas já 
tomou todas as providências para garantir a vida de Fernando Velo­
so, como denunciar oficialmente o fato ao comandante da Polícia 
Militar de Pernambuco, ooronel Antonio Menezes, e ao secretário de 
Segurança Pública do Estado, o Sr. Antonio Moraes. Ao mesmo 
tempo, o Sindicato já exigiu garantias de vida para o jornalista. 

O Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco oobra e espera 
que as autoridades responsáveis pela segurança deste Estado to­
mem todas as providências possíveis para garantir a vida e o 
exercício profissional do jornalista Fernando Veloso, sob pena de 
serem responsabilizadas por qualquer atentado que venha a 
aoonteC&r contra o associado e ex-presidente de nossa entidade. 

A Diretoria 

O SR. PRESIDEN I E (Leomar Ouintanilha) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
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Srs. Senadores, estou encaminhando à Mesa, neste Outra questão que merece regulamentação 
instante, projeto de lei de minha autoria versandó está relacionada com os cargos que exijam habilida-
sobre concursos públicos. des específicas. Esses cargos SãlO, por exemplo, os 

Como se sabe, a universalização do princfpio de motorista, segurança e outros serviços manuais 
do concurso público foi, sem dúvida, a principal alte- que requeiram acentuada prática do profissional 
ração introduzida pela Constituição de 1988 no cam- para que o exercício da atividado seja seguro e efi-
po da Administração Pública. É no sentido de aper- ciente. 
feiçoar o instituto que apresento a presente proposi- Nesses casos específicos, () Poder Público po-
ção, regulamentado alguns aspectos da sua realiza- derá exigir do candidato a comprovaçao de expe-
ção. riência profissional de até dois anos. 

O primeiro ponto abordado no meu projeto é o É fundamental esclarecer q e nao se está con-
aproveitamento por um órgão ou entidade de servi- cedendo a eles nenhum tipo de privilégio ou van ta-
dores concursados por outro. gem no concurso público ao qual 'se submetem em 

. Na minha proposição, é fundamental que este absoluta igualdade em relação aos demais concor-
fato não agrida os princípios que presidem a obriga- rentes. Apenas, têm assegurados, no novo cargo, os 
toriedade da realização do concurso público. Ou direitos e vantagens que obtive am no cargo ante-
seja, o aproveitamento de candidato aprovado por rio r, muitas vezes depois de inúrneros anos de dedi-
concurso público realizado por outro órgão ou enti- cação ao serviço público. 
dade somente poderá se dar desde que tal procedi- Para evitar que esta possibilidade seja utilizada 
mento não fira o prinéfpio da igualdade. como subterfúgio para escapar do teta remunerató-

Esse aproveitamento" no entanto, somente po- rio, não podem ser levadas para o novo cargo as 
derá ocorrer se o edital do respectivo concurso pre- parcelas glosadas em virtude dele e, para se impedir 
vir, expressamente, esta possibilidade, bem como a o efeito cascata, não poderão igualmente ser utiliza-
relação dos órgãos ou entidades nos quais o apro- das parcelas referentes a direitos que forem transfe-
veitamento poderá se dar. ridos ao novo cargo. 

Outro condicionante ao aproveitamento é que Tenho certeza, Sr. Presidemte, de que a apro-
ele não poderá, em qualquer hipótese, ensejar provi- vação deste projeto significará o aperfeiçoamento do 
mento derivado. Isto é, o candidato jamais pode ser instituto do concurso público, garantindo, de forma 
investido em cargo diverso daquele para o qual se mais acurada, o direito à igualdade, que é um dos 
candidatou ou em cargo pertencente a carreira ou seus mais importantes pilares. 
plano de classificação distinto. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Uma segunda questão que me proponho a re- Muito obrigado. 
gulamentar é a relativa às taxas de inscrição de con- DOCUMENTO A I'JUE SE REFERE O 
cursos públicos. SR. VALMIR CAMPELO EM SEU PRO-

Acredito ser fundamental, para garantir o aces- 'NUNCIAMENTO: 
so de todos aos certames, permitir a isenção dessas PROJETO DE LEI DO SENADO N2 ,DE 1997 
taxas pa~ aqueles que demonstrem a falta de recur­
sos para pagá-Ias, ou seja, para os desempregados. 
O concurso públiCO não pode, em absoluto, ter como 
um dos critérios de selação o poder económico. 

Ainda na diração de garantir a igualdade de to­
dos no concurso público, Sr. Presidente, impõe-se 
restringir a exigência da realização de provas de lín­
gua estrangeira, permitindo-a, tão-bOmente, para 
acesso àqueles cargos n()s quais isto se mostre ne­
cessário, conforme demonstrado no respectivo edital 
de convocação. 

Finalmente, impõe-se, com o objetivo de elimi­
nar injustiça para com aqueles que já são servidores 
públicos e candidatam-se a novo concurso público, 
assegurar-lhes que não terão redução em sua remu­
neração com a mudança. 

Estabelece normas sobre a realização dos con­
cursos públicos para Investidura em cargos e empre­
gos públicos, e dá outras prtlvldênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 g O aproveitamento de candidato aprovado em con­

curso público. por órgão que não seja C) diretamente responsável ' 
pela Instauração do processo seletivo, epende de: 

I - previsão dessa possibilidade expressa no edital, cons­
tando, Inclusive, a relação dos órgãos que poderão fazer o apro­
veitamento. 

II - o aproveitamento depende da permissão do órgão ins­
taurador do concurso e somente poderá ocorrer após este ter pro­
vido as vagas para as quais promoveu C) processo seletivo. 

Art. 2V Será concedida isenção do pagamento da taxa de 
InscriçAo em concurso público àqueles que comprovem a situa­
ção de desempregado. 

Art. ~ A prova de Ifngua estrangeira em concurso público 
. somente poderá ser exigida para o provimento de cargos, cujas 
atribuições exijam o conhecimento do klioma indicado. 
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Art. 4Q Confonne expresso em edital, a investidura em car­
go, cujas atribuições requeiram habilidades específicas, poderá 
ser condicionada à comprovação de experiência profissional, de 
até 2 (dois) anos, pelo candidato aprovado em concurso público e 
chamado para tomar posse. 

Art. SQ O servidor público, aprovado em novo concurso pú­
blico, terá sua investidura no cargo sob a fonna de ascensão fun­
cionai, mediante as seguintes condições: 

I - tem que estar no exercício regular de cargo efetivo do 
órgão em que ocorrer a ascensão; 

II - o cargo para o qual será ascendido deverá ser de nível 
superior ao que ocupa; 

III - a ascensão obedecerá o prazo de validade do concur­
so, sendo permitida somente no momento em que as nomeações 
atingirem a classificação do servidor, respeitada a chamada, para 
posse, dos candidatos aprovados em melhores posições. 

Art. 6v Ao servidor, investido em cargo público, mediante 
ascensão funcional, cuja remuneração do cargo atual exceda a fi­
xada para a referência ou padrão inicial do novo cargo, é garanti­
do o seu posicionamento, na nova carreira, em referência ou pa­
drão que lhe assegure a preservação da remuneração efetiva-
men~pe~b~a. . 

§ 1 v Não havendo referência ou padrão no novo cargo que 
permita a aplicação do disposto no caput deste artigo, fica asse­
gurada, ao servidor, a percepção da diferença entre essas remu­
nerações, como vantagem pessoal reajustável, nominalmente 
identificada, até que se atinja uma remuneração igualou superior 
à efetivamente percebida. 

§ 2V Para fins do disposto neste artigo, não se incluem na 
remuneração efetivamente percebida os valores excluídos em ra­
zão da aplicação do disposto no art. 37, XI, da Constituição, bem 
como aqueles decorrentes de direitos averbados no novo cargo. 

Art. "TV Serão mantidos todos os direitos e garantias adquiri­
dos pelo servidor, que for provido em cargo público mediante a 
ascensão funcional definida nesta Lei. 

Art. 8v As nonnas que regerão o concurso público serão di­
rigidas a todos os candidatos indistintamente, não se admitindo 
nenhuma condição privilegiada para os servidores públicos que 
concorrerem ao certame, mesmo para aqueles com expectativa 
de provimento sob a fonna da ascensão funcional. 

Art. 9v O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta 
Lei no prazo de trinta dias contados da sua publicação . 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A universalização do princípio do concurso público foi, sem 
dúvida, a principal alteração introduzida pela Constituição de 
1988, no campo da Administração Pública. É no sentido de aper­
feiçoar o instituto que apresentamos a presente proposição, regu­
lamentado alguns aspectos da sua realização. 

O primeiro ponto é o aproveitamento por um órgão ou enti­
dade de servidores concursados por outro. Aqui, é fundamental 
que este fato não agrida os princípios que presidem a obrigatorie­
dade da realização do concurso público. 

Ou seja, o aproveitamento de candidato aprovado por con­
curso público realizado por outro órgão ou entidade somente p0-

derá se dar desde que tal procedimento não fira o princípio da 
igualdade. 

Destarte, o aproveitamento somente poderá ocorrer se o 
edital do respectivo concurso previr, expressamente, esta possibi­
lidade, bem como a relação dos órgãos ou entidades nos quais o 
aproveitamento poderá se dar. 

Outro condicionante ao aproveitamento é que ele não p0-

derá, em qualquer hipótese, ensejar provimento derivado. Ou 
seja, o candidato jamais pode ser investido em cargo diverso da-

quele para o qual se candidatou ou em cargo pertencente a car­
reira ou plano de classificação distinto. 

Uma segunda questão que propomos regulamentar é o re­
lativo às taxas de inscrição de concursos públicos. Aqui, acredita­
mos ser fundamental. para garantir o acesso de todos aos certa­
mes, pennitir a isenção dessas taxas para aqueles que demons­
trem a falta de recursos para pagá-Ias, ou seja. para os desem­
pregados. O concurso público não pode, em absoluto, ter, como 
um dos critérios de seleção, o poder económico. 

Ainda na direção de garantir a igualdade de todos no con­
curso público, impõe-se restringir a exigência da realização de 
provas de língua estrangeira, permitindo-a, tão-somente, para 
acesso àqueles cargos nos quais isso se mostre necessário, con­
fonne demonstrado no respectivo edital de convocação. 

Finalmente, impõe-se, com o objetivo de eliminar injustiça 
para com aqueles que já são servidores públicos e candidatam-se 
a novo concurso público, assegurar-lhes que não terão redução 
em sua remuneração com a mudança. 

Outra questão que merece regulamentação está relaciona­
da com os cargos que exijam habilidades específicas. Esses car­
gos são, por exemplo, os de motorista, segurança e outros servi­
ços manuais que requeiram acentuada prática do profissional 
para que o exercício da atividade seja seguro e eficiente. Diante 
disso, o Poder Público poderá exigir do candidato a comprovação 
de experiência profissional de até dois anos. 

É fundamental esclarecer que não se está concedendo a 
eles nenhum tipo de privilégio ou vantagem no concurso público, 
ao qual se submetem em absoluta igualdade em relação aos de­
mais concorrentes. Apenas, têm assegurados, no novo cargo, os 
direitos e vantagens que obtiveram no cargo anterior, muitas ve­
zes depois de inúmeros anos de dedicação ao serviço público. 

Para evitar que esta possibilidade seja utilizada como sub­
terfúgio para escapar do teto remuneratório, não podem ser leva­
dos para o novo cargo as parcelas glosadas em virtude dele e, 
para se impedir o bis ln Idem, não poderão, igualmente, ser utili­
zadas parcelas referentes a direitos que forem transferidos ao 
novo cargo. 

Temos certeza de que a aprovação desta proposição signi­
ficará o aperfeiçoamento do instituto do concurso público, garan­
tindo, de fonna mais acurada, o direito à igualdade, que é um dos 
seus mais importantes pilares. 

Sala das Sessões, - Senador Valmlr Campello. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam­
pelo, o Sr. Leomar Quintanilha deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Guilherme Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) -
Concedo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"!s e Srs. Senadores, o Es­
tado do Tocantins desponta com uma das mais no­
vas e promissoras fronteiras agrrcolas deste Pars. 
Com suas condições edafoclimáticas privilegiadas, 
vastas extensões de terras agricultáveis, cerrados 
planos, férteis, quase dois milhões de hectares de 
várzeas planas, com facilidade de irrigação pelo pro­
cesso de inundação, que é o mais barato e o menos 

• agressIvo. 
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Essas condições todas vêm permitindo ao Es- E veja, Sr. Presidente, que a natureza, apesar 
tado vislumbrar o fortalecimento da sua economia dessa apenação, ainda teve suas ações um pouco 
com as aplicações de investimentos substantivos atenuadas, já que, nas fronteiras do Tocantins, ainda 
nesse setor, a exemplo do que já ocorre em Formo- no Estado de Goiás, a montante do rio Tocantins, o 
so do Araguaia. Naquele Município, temos um pro- Govemo Federal encerrou, no fina.I do ano passado, a 
jeto de irrigação que talvez seja o maior da América construção de uma hidrelétrica importante, com capa-
Latina em área contínua, Sr. Presidente, onde pro- cidade de geração de 1.200 megawatts, cuja barragem 
duzimos arroz, soja e milho. Há também programas constituirá um dos maiores lagos deste País. 
nos Municípios de Lagoa da Confusão, Dueré, Essa barragem foi feita no manancial principal 
Pium, Cristalândia e outros na região chamada Bico que dá criação ao rio Tocantins. Vale dizer que, tran-
do Papagaio, ao norte do Estado, com característi- cada a barragem para formar o lago, dali para baixo, 
cas semelhantes às da região do Formoso, de re- a jusante dessa barragem, nada correu do manan-
gião plana, além do Prodecer III, programa de apro- cial principal; apenas os afluentes desse rio e do rio 
veitamento do cerrado realizado pelo Tocantins com Tocantins abaixo, com as enchentes, com essa con-
o apoio do Governo do Japão, no Município de Pe- centração de chuvas, causaram tanto prejuízo e 
dro Afonso, onde se desenvolve uma agricultura de apenou tantas pessoas no Estado do Tocantins. 
alta tecnologia. Imagine, Sr. Presidente, se não ivesse sido concluí-

No entanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena- da essa barragem em Serra da Mesa e a esse já 
dores, um fato inusitado ocorreu neste ano, frustran- enorme volume de águas. a jusante da barragem, se 
do a expectativa de uma safra extraordinária: as pre- juntasse essa outra quantidade também enorme de 
cipitações pluviométricas no Estado do Tocantins águas a montante da barragem. Aí sim o desastre 
superaram todas as expectativas. Talvez tenha sido no Tocantins teria sido assustador. 
a maior precipitação deste século, Sr. Presidente. Gostaria de registrar que estamos comemorando 
Para registrar, basta considerar o fato de que, ape- uma safra de 80 mil toneladas, mas o Brasil, segura-
nas no mês de março, as precipitações pluviométri- mente, tem condições de produzir mais de 150 mil to-
cas superaram a casa dos setecentos milímetros. neladas. A perda atual no Tocantins certamente dimi-

Isso acabou por trazor um prejuízo enorme aos nuirá, com a expectativa do trabalho desenvolvido pelo 
produtores rurais, aos habitantes das cidades ribeiri- Ministro da Agricultura, Arlindo Porto, que com firmeza 
nhas, que tiveram suas casas invadidas pela água, e com lucidez vem conduzindo s a Pasta. 
destroçados seus móveis e utensílios: algumas fo- Precisamos desenvolver gl9stões urgentes para 
ram derrubadas, desabriglando muitas famílias, au- que esses prejuízos sejam minorados. E o principal 
mentando o sofrimento de uma população pobre e deles será, certamente, a participação do Ministro 
com dificuldades. nas gestões que o Governo do Estado e a Bancada 

Na área da produção, mas de sessenta e sete do Tocantins deverão desenvolver junto aos agentes 
mil hectares foram duramente atingidos por essa financeiros, para que encontremos uma solução de 
concentração de chuva nesse período, e os prejuí- renegociação, de repactuação das dívidas decorren-
zos superaram a casa dos 55% dessa área, ou seja, tes das lavouras frustradas com essas enchentes. 
mais de trinta e cinco mil hectares de lavoura foram Sr. Presidente, o futuro e grande celeiro de grãos 
perdidas no Estado de Tocantins, um Estado novo deste País está em um momento de dificuldade e es-
que se esforça para organizar sua economia, qUQ 
tem basicamente a sua economia centrada no setor pera que o Govemo Femando Henrique, que o Minis-
primário. Pode V. Ex' avaliar os reflexos que esse tro Arlindo Porto nos auxiliem nesse momento, para 
prejuízo trouxe. Pode V. I x' avaliar a frustração so- que superemos essa dificuldade que enfrentamos. 
frida pelos produtores qUE~, investindo parcela consi- Era o que tinha a registrar, Sr. Presidente. 
derável do seu patrimônio, esperavam tirar dessa O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) -
safra não só sua sobrevivência, mas também dar Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
prosseguimento à implantação desse projeto e de O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Pronuncia o 
outros que existem naquela região, que, tenho certe-
za, por essas condições que já alinhei, será um dos seguinte discurso. Sem revisáo do orador.) - Sr. 
mais importantes celeiros deste País. Presidente, gostaria de fazer duas comunicações. 

Deve-se registrar o esforço do Governo do Es- Em primeiro lugar, quero homenagear o Bom-
tado, aliado à Defesa Civil da União, no socorro às Dia São Paulo, que completou, no último dia 18, vin-
famílias desabrigadas, cElrtamente com vistas a mi- te anos de existência. É um jornal televisado, inau-
norar seu sofrimento e suas agruras. gurado pela Rede Globo no dia 18 de abril de 1977, 
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que praticamente deu inrcio aos jomais de TV e até conseqüências são imprevisrveis e seus benefrcios 
hoje permanece com uma audiência bastante alta. É s6cio-econômicos discutrveis.· 
um jornal que, normalmente, não vemos; apenas ou- A Internatlonal Rlvers Network, de Berkeley, 
vimos, quando estamos nos higienizando pela ma- Califórnia, diz, categórica, que ·as conseqüências 
nhã e deixamos a televisão mais alta para ouvir e serão desastrosas, maiores do que aquelas que 
nos inteirar dos assuntos que dizem respeito ao dia- ocorrem nos rios Mississipi e Reno". E muitas outras 
a-dia dos cidadãos paulistas. vozes se erguem em cerrado protesto contra a de-

Venho também a esta tribuna, Sr. Presidente, nominada Hidrovia do Mercosul, que a revista New 
para comunicar a realização do Primeiro Congresso Selentlst denomina estar destinada a ser a "Hidro-
Nacional sobre o Transporte I ntermodal , realizado via do Inferno·. 
no Hotel Meliá, em São Paulo. Consideramos esse E por af vão as discussões. O Presidente Fer-
congresso muito importante, porque tratou de um nando Henrique Cardoso não demonstra "entusias-
assunto que vem sendo discutido com muita intensi- mo· com a idéia da hidrovia por sua preocupação 
dade em razão dos benefrcios que as hidrovias, já com o equilfbrio ecológico. 
operando em vários pafses do mundo, têm trazido, E queremos lembrar, Sr. Presidente, Srs. Se-
como economia para transporte de, principalmente, nadores, que este ano vamos discutir o Projeto de 
grandes volumes. Quando surgiu o eontalner, esse Lei nll 07/97, originário de uma mensagem enviada 
transporte teve grande desenvolvimento em razão pelo então Presidente José Sarney ao Congresso 
da globalização do transporte, já que passou a inter- Nacional, em 1989, sobre o transporte intermodal. 
ligar vários países na Europa. Esse projeto, alterado e atualizado na Câmara dos 

Sr. Presidente, deixei de ler alguns trechos Deputados, está agora em tramitação nesta Casa, 
do meu pronunciamento, que gostaria que fosse onde poderemos estudar o assunto com mais pro-
publicado por inteiro; chamo a atenção para duas fundidade, para que tenhamos, finalmente, uma le-
matérias referentes à hidrovia do Mercosul: uma gislação moderna sobre matéria de relevância para 
do Estado de S. Paulo, publicada em 06 de abril, o Pafs. 
em que um grupo de repórteres nos conta a viagem Sr. Presidente, peço, em razão do tempo, que 
de um comboio de 16 chatas, 240 metros de com- considere como lido todo o meu pronunciamento. 
primento e 25.600 toneladas de minério de ferro, Muito obrigado por sua tolerância. 

que partiu de Corumbá, Mato Grosso, rumo ao por- SEGUE, NA INTEGRA, DISCURSO do 
to de San Nicolas, na Argentina, num percurso de SENADOR ROMEU TUMA: 
aproximadamente 2.418 quilômetros percorridos por 
via fluvial. Ilustrada com boas fotos, a reportagem 
despertaria nos leitores o entusiasmo de aconteci­
mentos épicos, não fossem dúvidas e advertências 
que chegam a prenunciar o "~im do Pantanal", ca­
tástrofe inimaginável aos brasileiros e a todos que, 
em todo o mundo, se preocupam com a preserva-, 
ção do Planeta. E o que afirma o protesto do grupo 
brasileiro de Ecologia e Ação, enquanto o grupo ar­
gentino Pântanos das Américas declara que "have­
rá inundações catastróficas·. 

Também a revista Veja da semana passada 
traz brilhante reportagem ilustrada com fotografias, 
mapas e gráficos sobre o mesmo assunto, Sr. Presi­
dente. V. E~, que é do Estado de Tocantins, sabe o 
que representa o Pantanal para a região de Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins e outros Es­
tados, e também para o equilfbrio ecológico do Pafs. 
Se os prenúncios que se fazem sobre a possibilida­
de de retificação do rio Paraná e do rio Paraguai fo­
rem corretos, sua morfologia poderá trazer conse­
qüências gravíssimas. Diz a reportagem que "as 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores: 
No último dia 7, tinha infcio em São Paulo, no 

Hotel Meliá, o Primeiro Congresso Nacional sobre 
Transporte Interrnodal, evento cuja importância impõe 
fique registrado em nossos Anais. Foi por iniciativa e 
patrocfnio do Instituto Brasileiro de Assuntos Estratégi­
cos, que tenho a honra de presidir, que autoridades 
dos Govemos Federal e Estadual, à frente o Ministro 
dos Transportes e o Secretário de Transportes do Es­
tado de São Paulo, juntamente com técnicos e espe­
cialistas em tão relevante assunto, se reuniram para 
debate de grande importância para o Brasil. 

O transporte intermodal, que tem como logrsti­
ca levar a mercadoria do produtor à prateleira do 
vàndedor, assume importância d~isiva no mundo 
moderno. Através dele pode-se, mesmo, avaliar o 
grau de modemização alcançado pelos pafses e re­
giões do mundo atual e, pelo setor, se pode medir o 
grau de globalização alcançado por um pafs. A partir 
do término da Segunda Guerra Mundial, o mundo 
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sofreu mudanças profundas, 
mércio de forma acelerada. 

expandindo-se o co- dades. Bem conhecidas são hoje nossas deficiên­

Ciência e tecnologia modernas possibilitaram 
expansão económica além de toda imaginação. 
Essa formidável geração de riquezas imp~s, por 
sua vez, autêntica revoluçi30 no transporte de bens e 
mercancias, disso resultando o transporte intermo­
dai, capaz de levar de urn ponto a outro, por mais 
distante que seja, em prazo curto, a preço baixo e 
com segurança, produtos e mercadorias que inte­
gram o comércio internacional. 

Para isso se efetivou a conjugação dos trans­
portes ferroviários, por dutos, fluvial, marítimo, rodo­
viário e aéreo, obtendo··se a soma de todos os 
meios disponíveis com a meta de alcançar o mais 
baixo custo, máximo eficácia, rapidez e segurança. 
Surgido o container, essa mudança ocorreu nos Es­
tados Unidos, e logo em seguida, nos países euro­
péus, num processo de modemização e eficácia que 
se imporia ao mundo inteiro, daí decorrendo a globa­
lização do transporte. Sem isso, impossível teria 
sido a vertiginosa expansão do comércio, sobretudo 
intemacional, ocorrida nas décadas posteriores ao 
último conflito mundial. 

Essa revolução no transporte exigiu mais que a 
conjugação dos meios então disponíveis ao homem. 
Mas, também a soma de recursos financeiros, públi­
cos e privados, tão grandes os investimentos para 
isso necessários. De enorme valia veio a ser, ainda, 
o avanço técnico-científico alcançado pelo homem, 
na descoberta de novos veículos e equipamentos e, 
especialmente, do computador, sem o que o trans­
porte intermodal não alcançaria a projeção que pos­
sui no mundo atual. 

Senhor Presidente, 

Evidencia-se, assirn, a importância do evento 
realizado em São Paulo, por iniciativa do Instituto 
Brasileiro de Assuntos Estratégicos. Infelizmente, o 
Brasil ainda engatinha, pode-se dizer, nesse setor 
de decisiva importância para nossa adaptação ao 
mundo moderno, visando ao crescimento económico 
por nós desejado e em conformidade com nosso 
imenso potencial. Sem um sistema de transporte 
moderno, intermodal, jamais alcançaremos o enri­
quecimento que almejamos. Nem o comércio inter­
nacional teria a pujança que hoje possui, não fora o 
transporte intermodal. 

No Congresso ocorrido em São Paulo, autori­
dades públicas - federais e estaduais -, técnicos, 
empresários, enfim, todos os interessados no pro­
blema puderam aferir e discutir a situação atual de 
nosso país, no tocante a transporte e suas necessi-

cias em transporte ferroviário, rodoviário e fluvial. E 
o que isso nos traz de vultosos prejuízos. As ferro­
vias que implantamos no passado, ainda ao tempo 
do Império, estão hoje reduzidas e transformadas 
praticamente em sucata. A malha rodoviária pela au­
sência de conservação, se tor a, em grande parte, 
precária, aumentando nossos prejuízos. Pouco apro­
veitamos nosso potencial de transporte fluvial. Para­
lelamente, quase não dispomos de modernos postos 
de embarque e desembarque de mercadorias, dota­
dos dos recursos atuais e necElssários ao bom fun­
cionamento. Essa rápida visão, possibilita que imagi­
nemos a proporção do esforço que teremos de reali­
zar, bem como dos recursos financeiros imprescindí­
veis para que o Brasil venha a dispor de um sistema 
de transporte intermodal, condil~ão sine qua non de 
sua modernização e enriquecimento. 

Sem que isso ocorra, estaremos condenados a 
retrocesso, pois nos encontramos em posição de 
claro dilema: ou crescemos, nos modemizando, ou a 
regressão se tomará inevitável ante à impossibilida­
de de competir numa época em que a globalização é 
fato consumado. 

De nossa capacidade no setor de transporte, 
dependerá, ainda, o futuro do Mercosul, iniciativa 
oportuna e feliz, da qual tanto esperam os países 
sul-americanos, pelo progresso, enriquecimento e 
afirmaçao que há de trazer ao Continente. 

Assunto complexo, não me alongarei em apre­
ciá-lo. No entanto, não posso deixar de fazer uma 
alusão de clara importância a São Paulo. Refiro-me 
à possibilidade de Governo Fe!deral, Estadual e Mu­
nicipal, unindo esforços, virem a alcançar a transfor­
mação do Aeroporto de Viracopos no grande centro 
de transporte da América Latina, onde cheguem ou 
de onde partam produtores e riquezas destinados à 
América do Sul ou dela oriundos! 

Senhor Presidente, ao promover a realização 
do Primeiro Congresso Nacional sobre Transporte 
Intermodal, o Instituto Brasileiro de Assuntos Estra­
tégicos objetivou o impulso em favor de esforço que, 
há mais de uma década, vern sendo realizado por 
técnicos govemamentais e da iniciativa privada, no 
estudos da situação brasileira em matéria de trans­
porte, visando à sua adequaçiio ao mundo moderno, 
nesse assunto empenhando-se Governo Federal, 
Governos Estaduais e até Municipais, com entusiás­
tica participação da iniciativa privada. Nessa soma 
de esforços, estará, sem dúvida, a confiança que te­
mos de que logo o Brasil estará adaptado à nova 
realidade mundial, no que diz respeito a transporte. 
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Devo, ainda, Senhor Presidente, aludir a aconte- radoras provocaram em regiões numerosas do Pla-
cimento de realce, registrado em ampla e competente neta. E, simultaneamente, tornando-nos muito bem 
reportagem de O Estado de S. Paulo, em sua edição informados dos cuidados imprescindíveis em proje-
de 6 deste mês. Nela, brilhante grupo de repórteres tos mineradores, para preservação do meio ambien-
nv.., ,",orl~d a viagem de um comboio com 16 chatas, te, no que podemos dar ao mundo exemplos magní-
240 metros de comprimento de 25.600 toneladas de ficos, como o de Carajás, realizado pela Vale do Rio 
minério de ferro, que partiu de Corumbá, Mato Grosso, Doce, uma das razões pelas quais esta empresa é 
rumo ao porto de San Nicolas, na Argentina, num per- maciçamente apoiada pelos brasileiros. 
curso de 2.418 quilômetros percorridos por via fluvial. Concluo, Senhor Presidente, lembrando que 
Ilustrada com boas fotos, a reportagem despertaria chegou ao Senado Federal, este ano, o Projeto de Lei 
nos leitores o entusiasmo de acontecimentos épicos, n2 7/97, originário de uma Mensagem enviada pelo en-
não fossem dúvidas e advertências que chegam a pro- tão Presidente José Samey ao Congresso Nacional, 
nunciar o "fim do Pantanal·, catástrofe inimaginável em 1989, sobre o transporte intermodal: Esse projeto, 
aos brasileiros e a todos que, em todo o mundo, se alterado e atualizado na Câmara dos Deputados, está 
preocupam com a preservação do Planeta. É o que agora em tramitação nesta Casa, onde poderemos es-
afirma protesto do grupo brasileiro de Ecologia e Ação, tudar o assunto com mais profundidade para que te-
enquanto o grupo argentino Pântanos das Américas nharnos, finalmente, uma legislação modema sobre 
dec:ara que ·haverá inundações catastróficas·. Israel matéria de relevância para o País. 
Klabin, presidente da Fundação Brasileira para Desen- Muito obrigado. 
volvimento Sustentável, com a autoridade que lhe é re­
conhecida assegura: 

·Pela falta de conhecimento básico sobre a re­
gião, será temerária qualquer modificação irre­
versível na morfologia do Rio Paraguai. As conse­
qüências imprevisíveis e seus benefícios sócio-eco­
nõmicos discutíveis." 

A International Rivers Network, de Berkeley, 
Califórnia, diz, categórica, que "as conseqüências 
serão desastrosas, maiores do que aquelas que 
ocorrem nos rios Mississipi e Reno·. E muitas outras 
vozes se erguem em cerrado protesto contra a de­
nominada Hidrovia do Mercosul, que a revista New 
Scientist denomina estar destinada a ser a "Hidro­
via do Infemo". 

Revela, ainda, a reportagem de O Estado de S. 
Paulo, que o presidente Femando Henrique Cardoso 
não demonstra "entusiasmo" com a idéia dessa hidro­
via. Mas logo nos inquieta o fato de nos revelar estar 
sua construção sendo efetivada, e com pressa, pela 
Bolrvia e Paraguai, seus maiores defensores. 

Ora, Senhor Presidente, todo entusiasmo por 
acontecimento de proporção quase épica, que o lei­
tor poderia sentir, é transformado em horror, em face 
da hipótese, entre outros males, da perda, pelo Bra­
sil, do paraíso que é o Patanal, transformando-o em 
infemo que nos castigaria implacavelmente, e nos 
traria a condenação mundial. Ainda mais que a es­
sas advertências, internas e extemas, há que acres­
centar destruição e poluição espantosas, que a ex­
ploração do minério de Corumbá já acarreta àquela 
paradisí&ca região de nosso País. Sabemos todos 
da destruição e desertificação que empresas mine-

Durante o discurso do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Guilherme Palmeira deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Leomar Quintanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
V. Ex' será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mon. (Pausa) 

Os Srs. Senadores Esperidião Amin, João Ro­
cha e José Agripino enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Intemo. 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPBSC) - Sr. Pre­

sidente, Sr'S e Srs. Senadores, o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, em sua muito recente visi­
ta oficial ao nosso Estado, recebeu incisivo apelo do 
Prefeito Oécio Nery de Lima, da cidade de Blume­
nau, no sentido de que S. Ex', em conjunto com 
aquela comunidade, venha a encontrar, tão breve 
quanto possível, as soluções requeridas pelos pro­
blemas que afligem a região do Vale do Itajaí. 

No pleito em questão, constante de ofício circu­
lar número 20, do corrente ano, aquele atuante Pre­
feito lembra que Blumenau, levantada às margens 
do rio Itajaí-Açu, e a região do Vale do Itajaí ficaram 
famosas, nacional e internacionalmente, ·por suas 
indústrias têxteis, pelos cristais, a arquitetura de tra­
ços germânicos e a Oktoberfest, simbolizando a pu­
jança, as origens e a alegria do seu povo·. 

A essa verdade junta-se outra, decerto também 
conhecida pelo Chefe do Governo: a de que essa 
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população, inquestionavelmente ordeira e laboriosa, Nesse campo, muito pouco foi realizado pelo 
vive em constante sobressalto. Governo estadual. Conquanto tenha investido apro-

Porque as águas do rio são muitas vezes ximadamente 250 mil reais no Sistema de Barragens 
ameaçadoras, não se comportando como enfeite à do Alto Vale, entre janeiro de 1 H95 e dezembro de 
paisagem de um e outro lado do seu curso. A cada 1996, os serviços de remoção de entulhos e de re-
chuva mais intensa ou prolongada, tão comum na- cuperação e manutenção de edificações e equipa-
quela área, há temor e pânico nas milhares de famr- mentos exigiriam recursos da ordem de 2 milhões, 
lias que lá vivem, sabedoras, pela crueldade de suas 459 mil e 60 reais, segundo os cálculos do Departa-
experiências, de que suas vidas e o patrimOnio que mento Hidroviário, para deixar o sistema em condi-
construrram correm risco permanente. ções adequadas de operação. 

Todos se lembram, de fato, da semidestruição Deve-se notar, neste ponto, que a liberação 
da cidade pelas enchentes de 1983 e 1984 e da re- desses apontados recursos foi solicitada ao Governo 
petição desse flagelo no ano de 1992, citando ape- Federal, há dois anos. Com essa dotação, além de 
nas os episódios mais próximos, que deixaram pre- efetivar a manutenção das barragens do Vale do Ita-
jurzos de bilhões de dólares e uma comunidade em jaí, seria possível aumentar a gmação e a oferta de 
completa desolação. energia elétrica, beneficiando toda a comunidade. 

No entanto, aqueles tormentos não foram sufi- Consignados esses argumentos, as populaçõ-
cientes para convencer o Poder Central quanto à ne- es de Blumenau e do Vale do Itajaí, com a interme-

• 
cessidade de execução de obras de contenção das diação do Prefeito Décio Nery ele Lima, reivindicam 
cheias, nem, tampouco, de implantação de sistemas do Presidente da República a criação de entidade 
de alerta e previsão de intempéries. pública exclusivamente destinada a gerenciar o sis-

No primeiro caso, é verdade, o Governo Fede- tema de contenção das cheias na região. 
ral implantou três barragens no Alto Vale do Itajar, Há necessidade de conclusão, em regime de 

• 

dentro de um projeto maior de contenção. Todavia, urgência, das barragens existentes, assim como, de 
não se deu continuidade a esse processo, nem se parte do Ministério de Minas e Energia, da realiza-
impediu que as construrdas ficassem operando em ção de estudos sobre a possibilidade de aproveita-
péssimas condições. mento das barragens para a produção regular de 

Entre as razões determinantes desse negativo en",rgia elétrica, sem prejudicar a sua função primá-
resultado, apontam-se a precariedade dos serviços ria de defesa contra as inundaçôes. 
de manutenção; a falta de finalização das obras; a Conta-se, dessa forma, agregar valor econômi-
escassez de operadores; a comunicação deficiente; co ao empree~dimento, ficando a empresa respon-
e os métodos operacionais de mais antiga e supera- sável pelo sistema de geração de energia com o en-
da tecnologia. cargo da limpeza e manutenção da barragem. 

Como se isso não bastasse, a insegurança é au- Por fim, a Prefeitura Municipal de Blumenau es-
mentada pelo procedimento dos rndios da Reserva pera obter, do Govemo de Santa Catarina, a estrutura-
Duque de Caxias, na área da Barragem Norte, Municr- ção de equipe de operação e manutenção permanente 
pio de José Boiteux, em suas pendências e reivindica- das barragens; o atendimento das demandas da popu-
çóes não resolvidas com o Govemo Federal. lação indígena atingida pelo lago da Barragem Norte; e 

Ainda no último mês de fevereiro, quando as o estudo para a retomada dos SE!rviços de dragagem e 
populações de Blumenau e do Vale do Itajaí viviam retificação do leito do rio Itajaí. 

, sob a ameaça de novas inundações, os silvícolas Existem hoje três hidrelétricas projetadas ou 
ocuparam à barragem, repetindo as ações pratica- em construção no território do osso Estado, ou em 
das em anos anteriores, e simplesmente abriram as suas divisas, que envolvem investimentos em torno 
comportas, liberando as águas represadas. de 3 bi lhões de dólares e que, com a formação dos 

Aceite-se que os índios contavam, assim, des- reservatórios, terão significativo impacto ambiental 
pertar as atenções da autoridade pública, pressio- sobre as áreas alagadas. 
nando no sentido de verem atendidas as suas legíti- Por isso, e finalmente, a Prefeitura Municipal 
mas e procedentes reivindicações. de Blumenau sugere que a União destine, como re-

Contudo, conseguiram mesmo foi ampliar o risco a tribuição pelo aproveitamento e operação dessas 
que estão submetidas milhares de pessoas, à conta do usinas, o equivalente a um décimo por cento do va-
abandono das barragens e da inexecução dos projetos lor investido, para a implantação de um sistema de 
de melhoria de sua segurança e operacionalidade. meteorologia e hidrologia. 
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Com certeza, serão muitos os beneffcios desse Norte, em especial o Estado do Tocantins, serão 
sistema, moderno e eficiente, para a cidade de Blu- amplamente beneficiados com os novos projetos. 
menau, para o Vale do Itajaí e para o Estado de Primeiro, com a inauguração, no próximo ano, 
Santa Catarina, tanto no aspecto da prevenção das da Usina Serra da Mesa, no norte de Goiás, com a 
cheias quanto no de suporte à produção agrícola. capacidade de 1.300 megawats. Em segundo lugar, 

De todo o exposto, é de se concluir que o Se- com a previsão de início das obras de construção da 
nhor Presidente da República será sensível às afli- usina Lageado, em Palmas, capital do Tocantins, 
ções daquela parcela dos catarinenses, reconhecen- com capacidade de 800 megawats. Em terceiro lu-
do o risco a que está submetida e determinando, de gar com a construção da nova linha de transmissão 
pronto, o atendimento das providências requeridas. de energia entre aquela unidade e a usina de Tucu-

Com isso, S. Exi estará garantindo que se res- ruí, que deverá entrar em funcionamento daqui a 
taurem as condições de plena segurança da popula- dois anos beneficiando dezenas de municípios to-
ção e de normal funcionamento da produção, comércio cantinenses às margens da rodovia Belém-Brasflia. 
e serviços da querida Blumenau, preservando-a, de Este projeto, aliado ao arrojado programa de 
uma vez por todas, da ameaça de nova calamidade. pavimentação rodoviário que vem sendo implemen-

Era o que tínhamos a dizer. tado pelo Governo Siqueira Campos em todo o Esta-
O SR. JOÃO ROCHA (PFL-TO) - Sr. Presi- do, num total de 3 mil quilômetros, será de funda-

dente, srªs e Srs. Senadores, a retomada das obras mental importância para o futuro do Tocantins, que 
de 23 usinas hidrelétricas que estavam em constru- já caminha para ser o celeiro do Brasil, na produção 
ção em todo o País e o avanço do programa de agropecuária. 
abertura do setor elétrico darão um novo impulso à Esse estágio de desenvolvimento teria um im-
economia nacional e ao processo de interiorização pulso ainda maior com a retomada das obras de am-
do desenvolvimento. pliação da Ferrovia Norte-Sul e a implantação do 

Outro fato auspicioso é o anúncio, pelo Gover- projeto da Hidrovia do Araguaia-Tocantins, pelo que 
no, do início de estudos para a construção de 230 representam para o processo de integração nacio-
novas usinas hidrelétricas que, somadas ao parque nal, interiorização do desenvolvimento e no combate 
atual, pode solucionar de vez as deficiências do País às desigualdades regionais e sociais. 
no setor energético. O Governo Federal tem que encarar a amplia-

Esse anúncio chega em boa hora. O Brasil ca- ção da Ferrovia Norte-Sul como mais um valioso ins-
minha cada vez mais para a consolidação de seu trumento de integração do Norte ao Sul do País e 
programa de estabilização econômica busca todas deve assumir a construção de pelo menos a base da 
as oportunidades para sua inserção numa economia obra, transferindo posteriormente para a iniciativa 
globalizada e se prepara para os novos desafios fu- privada sua gestão e exploração, por meio do pro-
turos que as transformações que ocorrem em todo o cesso de concessão. 
mundo lhe impõe. Um exemplo dessa parceria Governo e iniciati-

Há muito tenho defendido a revisão das priori- va privada está no setor siderúrgico, hoje totalmente 
dades nacionais. ApC3tO na interiorização do desen- privatizado, quando empresas como Usiminas e a 
volvimento como alternativa ao processo migratório Companhia Siderúrgica Nacional foram instrumenta-
que tantos problemas acarretou ao País. Só a inte- lizadas pelo poder público para se tornar extrema-
riorização será capaz de reverter o quadro de satu- mente competitivas e produtivas sob o controle da 
ração dos grandes centros urbanos e reduzir as gra-' iniciativa privada. 
ves demandas sociais nas áreas de educação saú- Entendo necessário tirar da Ferrovia Norte-Sul 
de, saneamento e habitação, que se tornaram in- o caráter eminentemente regional que tentaram lhe 
transponíveis em decorrência do crescimento demo- atribuir. Além do processo de integração nacional, 
gráfico e da escassez de recursos do poder público. essa obra é de importância inigualável para o forta-

Não há como conter o processo migratório, esti- lecimento da agroindústria e para a própria econo-
mular o regresso ao campo das populações marginali- mia nacional. Pelo que representa como fator de re-
zadas nos centros urbanos e fixar o homem em seu 10- dução de custos dos transportes, hoje predominan-
cal de origem sem mudar o eixo do desenvolvimento. temente rodoviário, e por contribuir para ampliar a 

No caso da reestruturação do setor elétrico, tão competitividade e produtividade da produção brasi-
bem conduzido pelo Ministério das Minas e Energia, leira e melhoria do desempenho do nosso comércio 
é auspicioso saber que as regiões Centro-Oeste e exterior. 
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Apesar das dimensões continentais, o Brasil dis- de perder o trem da história e transformar o desen-
põe de apenas 30 mil quilômetros de vias férreas, o volvimento social num sonho distante. 
que é muito pouco para um País que tenta uma maior Muito obrigado. 
inserção no cenário internacional. Para atender a es- O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN) - Sr. Presi-
ses novos desafios e às demandas de um transporte dente, Sr's e Srs. Senadores, entendo que oferecer 
mais eficiente e menos dispendioso o Brasil terá que a possibilidade de reeleiçao a governantes é mani-
buscar prioritariamente esse caminho. . festação de maturidade política. Acolho e aplaudo a 

Portanto, é imperioso reconhecer a importância tese como democrática e contemporânea. Mas, nem 
sócio-econômico desses projetos, na medida em por isso libero-me da preocupação e, por que não di-
que poderão contribuir para modificar o cenário so- zer, da responsabilidade com o seu sucesso. Neste 
cial dos grandes centros urbanos, estancar e rever- sentido, proponho salvaguarda na defesa do precei-
ter o processo migratório para o Sudeste do País, to democrático da igualdade de oportunidades, à luz 
que foi responsável pela deterioração das condições da realidade brasileira com as suas circunstâncias e 
de vida dessas populações, que amargam índices diferenças. Proponho Progressividade na Liberação 
crescentes de desemprego e sofrem com a violência do Instituto da Desincompatibilização. 
urbana e toda sorte de exclusão. Primeiro, na eleição maior de Presidente da 

Apenas a região do ABC Paulista reúne um República, entendendo que a democracia brasileira 
contigente de 4 milhões de trabalhadores desempre- já dispõe de mecanismos de defHsa capazes de ga-
gados ou vivendo de subHmprego, sem quaisquer rantir um pleito limpo e democr{ltico. Depois disso, 
perspectivas futuras. Sem alternativa a curto e mé- avaliadas as distorções, corrigidos os rumos e aper-
dio prazo, esse contigente de marginalizados amplia feiçoado o processo, a extensão a prefeitos e gover-
cada vez mais o quadro de demandas sociais e nadores o direito de disputarem a reeleição no exer-
pode se constituir numa fonte permamente de insta- cício de seus cargos. 
bilidade social. Serão todos os candidatos a reeleição éticos no 

Além do mais, o .Brasil necessita se preparar manejo do orçamento em tempo de eleiçao? Ou al-
com a devida urgência para a realidade que lhe im- guns vão querer aliciar lideranças pela permuta de ver-
põe as vertiginosas transformações que ocorrem em bas, tentando fazer em seis meSElS o que não conse-
todo o mundo. Sem uma infra-estrutura adequada guiram em três anos e meio? Será justo dessa forma, 
nos setores de energia, transportes, portos e teleco- desmantelar todo um equilíbrio financeiro, conseguido 
municações, o País corre o risco de perder terreno à custa de ajustes e restrições que se impuseram 
em competitividade e produtividade para inúmeros como indispensáveis? Ou há alguma lei que contin-
parceiros do Terceiro Mundo que também lutam por gencie orçamento em tempo de el13ição? Não, não há. 
melhores oportunidades. Será que os níveis de independência e isenção 

O mundo está de olho no Brasil, mas não pode política da imprensa nos Estados e Municípios se 
esperar eternamente a má vontade do País em su- equiparam ao da imprensa nacio ai? 
perar suas mazelas sociais. Todos buscam novas Temo que a implantação do modelo, de uma 
oportunidades de negócio 13 de investimentos. Quem vez, tumultue o processo impedindo que se possa 
melhor se preparar entre os países em desenvolvi- ter uma correta avaliação do todo, notadamente nos 
mento, larga na frente em confiabilidade dos investi- Estados mais pobres, onde a força do Governo é 
dores externos. mais acentuada e os meios de comunicação se 

A consolidação e ampliação do Mercosul exigi- apresentam mais vulneráveis a pressões. 
rá cada vez mais do País, na medida em que se in- Quando os critérios e limites de ação do gover-
tensificam os negócios e se amplia os parceiros re-
gionais. E outro desafio já está a caminho. A criação nante, em campanha pela reeleição, estiverem defini-
da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), dos e quando a sociedade se apresentar claramente 
com a participação de 36 países dos três continen- aparelhada para acompanhar o dl9sempenho dos can-
tes, cuja implantação, se depender dos parceiros do didatos nesse novo contexto, que se permita, então, a 
Norte, ocorreria até o ano 2004. permanência do govemante, em qualquer nível, dispu-

Como se vê, diante de tantas oportunidades e tando a reeleição no exercício do cargo. 
tantos desafios, o Brasil corre contra o tempo. Sem Mudanças institucionais bnJscas podem redun-
aprovar as reformas econômicas e políticas que mu- dar em fracasso. A instituição da eleição em dois tur-
darão o perfil do Estado e sem enfrentar os proble- nos nos dá um bom exemplo disso. A Comissão 
mas sociais e infra-estruturais, o País corre o risco Mista que atualmente examina o tema da Reforma 

I. 
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Político-Partidária já votou o fim da eleição em dois O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
turnos para Prefeitos e Govemadores por entender Está encerrada a sessão. ' 
que ela não ofereceu, neste nível, a contribuição que 
se esperava à sedimentação dos partidos políticos. 
Uma idéia que tende a retroceder porque foi implan­
tada de uma vez. 

A prudência e a busca do acerto recomendam 
para a tese da reeleição, progressividade no estabele­
cimento da desincompatibilização. Vejo a reeleição do 
Presidente da República sem desincompatibilização, 
como um avanço que deve se estender, no futuro, a 
Govemadores e Prefeitos, depois que a nova realidade 
tiver sido incorporada e aprovada pelo eleitor. 

Nem tanto ao céu, nem tanto ao mar. 
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 54, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 172, II, d, combinado com o art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno 

- Requerimento n2 296, de 1997.) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n2 54, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n2 171, de 1997), que autoriza o Estado de 
Santa Catarina a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de Santa Catarina - LFTSC, cujos re­
cursos serão destinados ao giro da segunda parcela 
da dívida mobiliária do Estado vencível no primeiro 
semestre de 1997. 

(Poderão ser oferecidas emendas à matéria 
até o encerramento da discussão.) 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N24, DE 1997 

Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição n2 4, de 1997 
(n2 1/95, na Câmara dos Deputados), que dá nova 
redação ao parágrafo 52 do art. 14, ao caput do art. 
28, ao inciso II do art. 29, ao caput do art. n e ao 
art. 82 da Constituição Federal (reeleição), tendo 

Parecer favorável sob n2 127, de 1997, da Co­
missão. de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
votos contrários dos Senadores Antônio Carlos Vala­
dares e Josaphat Marinho, e, em separado. José 
Eduardo Outra. 

(Levanta-se a sessão às 18h4min.) 

(OS NQ 12.336197) 

.-------
- , 

ATA DA 481 SESSAO DELlBERATlVA ORDINARIA 
REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1997 

(Publicada no Diário do Senado Federal, de 
29 de abril de 1997.) 

RETlFICAÇÃO 

À página n2 8716, 11 coluna, na lista de compa­
recimento dos Srs. Senadores, inclua-se, por omis­
são, o seguinte nome. 

José Agripino. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE -ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

29-4-97 
Terça-feira 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

, 
OFICIO 

OFíCIO n2 028/97 

Brasília, 28 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Permito-me ocupar a atenção de Vossa Excelên­

cia por alguns momentos, para registrar a participação 
do Brasil na 971 Conferência da União Interparlamen­
tar, realizada em Seul, entre os dias 10 e 15 de abril, 
cuja Delegação tive a honra e o privilégio de dirigir. 
Participaram ainda, como integrantes do Grupo Brasi­
leiro, os Deputados Nilson Gibson, membro do Conse­
lho, José Thomaz Nonô, Presidente de duas Comissõ­
es, Paes de Andrade, Cunha Bueno, Efraim Morais, 
Antônio Ueno, Maluly Neto e Antônio do Vale. 

Nossa delegação foi acompanhada pelo Em­
baixador João Carlos Fragoso, por designação do 
Ministério das Relações Exteriores, e contou, na ca­
pital da Coréia do Sul, com a eficiente colaboração 
do representante brasileiro, o Embaixador Sérgio 
Barbosa Serra e o auxílio do Conselheiro Carlos 
Middelfort e do Secretário João Maurício Cabral de 
Mello, sendo um dever de justiça consignar igual­
mente nossos agradecimentos à Embaixatriz Tânia 
Serra que, generosamente, acolheu com fidalguia e 
hospitalidade os parlamentares do Grupo Brasileiro. 
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A Conferência não só debateu amplamente as 
questões do temário, como também realizou uma · 
oportuna avaliação dos encontros regionais que pre­
cederam o encontro, examinando problemas que, 
por sua relevância, interessam a um expressivo nú­
mero de países. Participaram desse conclave, Se­
nhor Presidente, 1.060 Delegados de 120 países e 
20 organismos regionais, o que revela, por si só, um 
aspecto altamente positivo no desenvolvimento de­
mocrático do mundo contemporâneo, representado 
pela quantidade de Parlamentos em efetivo funcio­
namento em todos os Continentes. 

Paralelamente à Conf1erência, foi também reali­
zada a 1061 Sessão do Conselho Interparlamentar, 
de que fazem parte dois membros de cada Grupo 
Nacional. Integram esse colegiado, como repre­
sentantes brasileiros, os nobres Deputados Nilson 
Gibson ·e Leur Lomanto. Em virtude da ausência 
deste último, impossibilitado de comparecer à reu­
nião,. dela participou, por designação do Deputado 
Henrique Alves, Presidente do Grupo Brasileiro, o 
ilustre Deputado José Thornaz Nonô. 

No relatório em que dou conta dos trabalhos, 
tanto do Comitê, quanto da Assembléia Geral, deixei 
consignados o calendário das próximas sessões, rela­
tivas quer às Conferências restatutárias, previstas até o 
ano 2.000, quer às reuniões especializadas, programa­
das para o ano em curso. Como Chefe da delegação 
brasíleira, coube-me pronunciar-me no plenário da 
Conferência sobre o item III do ternário, reservado 
para o debate geral sobre a situação política, econômi­
ca e social do mundo .. A delegação participou também 
das reuniões do Grupo Latino americano, cabendo ao 
Deputado Nilson Gibson pronunciar-se sobre a coope­
ração para a paz e a estabilidade regional e mundial, 
assim como pelo respeito à soberania e à inde­
pendência dos Estados, constante do debate geral. Ao 
meu relatório, anexei a íntegra de ambos os discursos. 

Ao cumprir a obrigação de dar contas à Casa 
do honroso encargo, gostaria de assinalar a impor­
tância do encontro, sobretudo tomando-se em conta 
que, segundo levantamento proporcionado pelo Gru­
po da América Latina, (I Conselho da União, tem 
sido preponderantemente~ presidido por parlamenta­
res de Países europeus, que presidiram esse órgão 
por 68 anos de sua existência, o que representa 
quase 78% de sua vida útil, contra apenas 8 anos do 
Grupo Latino-americano 19 do Caribe, o que não che­
ga a 10% do total. 

Quero acreditar que o processo de integraçao do 
Continente, em que estamos todos empenhados, vai 
nos proporcionar um maior peso específico no cenário 

• 

intemacional, correspondente, sem dúvida, à colabo-
• 

ração que, juntos, podemos prestar, em favor da 
paz, do desenvolvimento e da int1ensificação das re­
lações intemacionais, agora e, ma.is .ainda, no futuro. 

Atenciosamente, - Senador Guilherme Pal-
• melra. 

-GRUPO BRASILEIRO DA UNIAO 
lN' ERPARLAMENTAR 

971 CONFERÊNCIA INTERPI~RLAMENTAR 

Relatório 

No período de 10 a 15 de abril de 1997, realizou­
se, em Seul, a 97' Conferência Intl~rparlamentar. 

A Cerimônia inaugural, na quinta-feira, dia 10, 
às 11 h30min. no Centro Cultural Sejong de Seul, 
contou com a presença do Sr. Kim Young Sam, Pre­
sidente da República da Coréia. Na ocasião foram 
proferidos pronunciamentos dos, Sr. Park Kwan 
Yound, Presidente do Comitê Or!1anizador, do Depu­
tado Adrianus Mooy, representando o Secretário­
Geral da ONU, Sr. Boutros Boutros Ghali, Sr. Kim 
Soo-Han, Presidente da Assembléia Nacional da 
República da Coréia, Sr. A. F. Sorour, Presidente do 
Conselho Interparlamentar e o S. E. o Senhor Kim 
Young-Sam, Presidente da República da Coréia. 

Um total de 120 países e ;;>0 organismos inter­
nacionais fizeram-se representar na Conferência, 
um total de 1.060 delegados. 

A delegação do Brasil foi a.ssim constituída: Se­
nador Guilherme Palmeira, ChefE~ da Delegação e De­
putados, Nilson Gibson (Membro do Conselho), Paes 
de Andrade, José Thomaz Nonô (Presidente de duas 
Comissões e Membro do Conselho no lugar do Depu­
tado Leur Lomanto, ausente), Cunha Bueno, Efraim 
Morais, Antonio Ueno Maluly Netto e Antonio do Valle. 

Visando melhor entendimento do desdobramento 
. dos trabalhos, achei por bem apresentar o relatório em 

duas partes~ na primeira focalizamos em resumo dos 
trabalhos da reunião do Conselho Interparlamentar e 
na segunda, dos trabalhos da Conferência. 

1 -1601 Sessão do Conselho Interparlamentar 

Sob a Presidência do Sr. Ahmed Fathy Sorour, 
o Conselho Interparlamentar, realizou a sua 159ª 
Sessão, nos dias 10 e 15 de abril, na Assembléia 
Nacional, apreciando e decid ~ndo sobre os temas 
que se seguem: 

A. Participação 

O Conselho é composto de dois membros de 
cada Grupo nacional regularmente filiado à União. 
No caso do Brasil, os Membros do Conselho são os 
Deputados Leur Lomanto e o Deputado Nilson Gib-
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sono Para substituir o Deputado Leur Lomanto que f) Comitê encarregado de acompanhar a situa-
não pode comparecer, o Presidente do Grupo, De- ção de Chipre 
putado Henrique E. Alves indicou o Deputado José g) Comitê encarregado de promover o respeito 
Thomaz NonO para substituf-Io. ao direito internacional humanitário 

De acordo com o art. 2 do Regimento do Con- 15. 98a. Conferência interparlamentàr 
selho, um membro pode ser substitufdo, em seus 
impedimentos, por outro membro do seu Grupo, mu- (Seul, de 10 a 15 de abril de 1997) 
nido da respectiva autorização. a) Estabelecimento da Ordem do Dia 

b) Aprovação da lista dos organizadores inter-
B. Ordem do Dia nacionais e outras entidades a serem convidadas a 
1. Adoção da Ordem do Dia acompanhar, como observadores, os trabalhos da 
2. Aprovação da Ata da 1591 sessão do Conselho Conferência 
3. Propostas relativas à eleição do Presidente 16. Próximas Conferências 

da 971 Conferência a) Conferências estatutárias 
4. Pedidos de filiação e de refiliação à União - 981 Conferência interparlamentar, Cairo, 11 -
Relatório do Comitê Executivo 16 de setembro de 1997 
5. Situação de alguns Grupos nacionais 
Relatório do Comitê Executivo 
6. Relatório do Presidente 
a) Sobre as atividades desde a 1591 sessão do 

Conselho 
b) Sobre as atividades do Comitê Executivo 
7. Relatório provisório do Secretário Geral so­

bre as atividades da União depois da 159a. sessão 
do Conselho 

8. Resultados financeiros do exercfcio de 1996 
Relatório dos fiscais de contas 

9. Revisão fundamental das estruturas e méto­
dos de trabalho da União Relatório do Comitê Exe­
cutivo 

10. Cooperação com o sistema das Nações 
Unidas 

11. Resultados da Conferência Interparlamen-
• 

tar especializada sobre o tema "Parceria entre ho-
mens e mulheres na polftica" (Nova Deli, 14-18 de 
fevereiro de 1997) 

12. Resultados do Dia dos Parlamentares por 
ocasião da reunião ·Pico Mundial da Alimentação· 

(Roma, 15 de novembro de 1996) 
13. Resultados do Seminário interparlamentar 

para Ásia central e o Kazakstan na implementação 
da Convenção das Nações Unidas relativa aos direi­
tos da criança (Achgabat, 20-22 fevereiro de 1997) 

tares 

14. Atividades dos comitês e de outros órgãos 
a) Comitê dos direitos humanos dos parlamen-

b) Reunião das mulheres parlamentares 
c) Comitê do desenvolvimento durável 
d) Reunião dos representantes das partes no 

processo da CSCM 
e) Comitê sobre as questões relativas ao 

Oriente Médio 

- 991 Conferência interparlamentar, Windhoek 
(Namibia), 6-11 abril de 1998 

- 1001 Conferência Interparlamentar, Moscou, 
outono de 1998 

- 1021 Conferência Interparlamentar, Berlim, 
outono de 1999 

- 1041 Conferência Interparlamentar, Djakarta, 
outubro de 2000 

b) Reuniões especializadas 
1997 
3 - 4 julho 
Primeira reunião temática especalizada desti­

. nada a preparar a III CSCM, Monte Cario (Monaco) 
julho 
78a. reunião do Comitê dos direitos do homem 

dos parlamentares - Sede da União, em Genebra 
outubro 
Reunião dos parlamentares por ocasião da 521 

sessão da Assembléia Geral da ONU, sede da ONU 
em Nova York 

8 novembro? 
Dia dos Parlamentares por ocasião da Confe­

rência geral da UNESCO, Paris 
novembro 
Seminário de informação sobre o funcionamen-

to da União, sede em Genebra 

II. 971 Conferência Interpalarmentar 

Ordem do Dia 
Ponto 1 
Eleição do Presidente e dos Vice-Presidente 

da Conferência 
A 971 Conferência Interparlamentar começou 

seus trabalhos na Assembléia Nacional, na tarde do 
dia 10 de abril, elegendo, por aclamação, o seu Pre­
sidente, o Sr. Kim Soo Han Presidente da Assem­
bléia Nacional da Coréia. 
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Ponto 2 
Exame de eventuais pedidos de inscrição de 

um ponto suplementar na Ordem do Dia 
Ponto 3 
Debate geral sobre a situação política, econô­

mica e social no mundo 
O Senador Guilherme Palmeira fez um pronun­

ciamento em Plenário sobre esse ponto (anexo) 
Ponto 4 
A cooperação para a paz e estabilidade regio­

nais e mundiais assim como, pelo respeito da sobe­
rania e da independência dos Estados sob as suas 
formas 

Esse ponto debatido na Comissão I e o Depu­
tado Nilson Gibson preparou um pronunciamento 

. -nessa ocaslao 
Ponto 5 
Medidas exigidas para mudar os padrões de 

consumo e produção, em vista de um desenvolvi­
mento sustentável 

Ponto 6 
Defesa do estatuto da cidade santa de Jerusa­

lém recorrendo a todos os meios susceptíveis para 
paralisar as manobras que tentam destruir sua iden­
tidade e, ameaçam perigosamente a segurança e o 
processo de paz na região. 

Ponto 7 
Ação internacional face a situação de urgência 

na Albania e no Zaire 
Durante a 97ª Conferência da UIP, os traba­

lhos do Grupo Latino-Americano foram desenvolvi­
dos de forma altamente positiva. Realizaram-se três 
reuniões de coordenação do grupo durante a Confe­
rência. A primeira reunião, dia 9-4, foi informal. Já a 
segunda, dia 11-4, o México declarou que nao com­
parecia à reunião dos Presidentes dos Parlamentos 
do mundo que se realizará na Espanha porque Cuba 
não havia sido convidada, "não é por ser Cuba, dis­
se o Presidente do Grupo Mexicano, poderia ser 
qualquer outro país, ou são todos convidados ou 
não vamos". O Grupo do Peru apresentou uma pro­
posta (anexa) que foi lida em Plenário pelo Presi­
dente da Conferência, peclindo apoio contra o terro­
rismo especialmente contra o ataque do grupo terro­
rista MRT A à Embaixada do Japão em Lima. 

No próximo ano hav.~rá eleição para Presiden­
te do Conselho e o grupo latino-americano apresen­
tou um levantamento (anexo) sobre os diversos Pre­
sidentes dividindo em Grupos regionais e estão exa­
minando a possibilidade de ter um candidato da 
América Latina. Para essa eleição já existe um can­
didato muito forte que é da Espanha. 

III. Encerramento da Conferência 

No encerramento, representantes de diferentes 
regiões do mundo agradeceram o trabalho do grupo 
coreano na organização da Conferência e na gene­
rosa hospitalidade dos anfitrioes. 

_ Maiores detalhes com relaç.io aos Resultados 
da 97ª Conferência Interparlamentar poderão ser en­
contrados na sede do Grupo, Anexo I do Senado Fe­
derai, segundo andar. 

Como Chefe da Delegação Brasileira à 97!! 
Conferência Interpalarmentar deilcou registrado nos 
Anais desta Casa os agradecimentos da delegação 
brasileira ao Grupo Parlamentar Goreano pela defe­
rência com que tratou a nossa delegação, bem 
como quero cumprimentá-lo pela perfeita organiza­
ção dos trabalhos da Conferência. 

Consigo, os agradecimentos ao Ministério das 
Relações Exteriores pela colaboração prestada na 
pessoa do Embaixador João Ca os Fragoso, desig­
nado para acompanhar a delegaç:ão. Consigo, igual­
mente, os agradecimentos da Dnlegação Brasileira, 
ao Senhor Embaixador do Brasil na Coréia, Sérgio 
Barbosa Serra e a Sr!! Embaixaltriz Tania Serra, o 
Conselheiro Carlos Middeldorf e o Secretário João 
Mauricio Cabaral de Mello pela dedicação, apoio e 
eficiência com que se houveram durante os traba­
lhos da Conferência. 

Senador Guilherme Palmeira, Chefe da Dele­
gação Brasileira. 

PROPUESTA DE LAS DEl.EGACIONES LATI­
NOAMERICANAS ANTE LA UNION INTERPARLA­
MENTARIA. 

Las delegaciones laitnoamericanas ante la 97 
Conferencia de la Union Interpa.rlamentaria ratifican 
su posicion enm contra dei terrorismo y a favor dei 
pleno respecto a la democracia y a los derechos hu­
manos en America Latina. 

Las delegaciones latinoarnericanas hacen un lIa­
mado a la Union Interpalarnentaria para que condene 
el ataque dei grupo terrorista MRT A a la residencia dei 
Embajador dei Japon en Lima, apoye una solucion pa­
cifica dentro de los principios dei estado de Derecho, y 
se solidarice con los rehenes que permanecen en la 
sede diplomatica desde hace mas de cien dias. 

Juan Adolfo Singer, Presidente dei Parlamen­
to Latinoamericano 

Declaracion Aprobada p()r unanimidad en la 
reunion dei grupo parlamentario latinoamericano 
realizada el 11 de abril en Seul. 

---- --------------

• 



• 
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. 
PRESIDENTES DEL CONSEJO INTERPARLAMENTARIO 

GRUPO EUROeEQ 
1909-1912 Augosr BEI!RNAEIlT (lltl"c:a) 3a/1os 

'I9'11-1922 Lord WEARDALE (Reino Unido) 10 aftos 

1922-1928 Theodor AOELSWARD(Sueda) 6a6os 

1928- 1934 Femand BOUlSSON (Francia) 
_ . 

6.nos 
-193;-1947 Henri CARTON DE WIART (Bélgica) 13 alio. 

1947-1957 Viacounr STANSGA TE (Reino Unido) 10 aAos 
--

-1957-1962 Otuscppo CODACCI-PlSANELLI (Iralla) , allos 

1~68- 1973 Andr6 CHAI'<1JERNAGOR (F rancia) S aIIOI 

1976-197~ Sir Thomas wn.tIAMS (Reino Unido) 3 anos 
I 

1982-lY83 (aw) Johanncs VlROlAINEN (Finlaodia) I 6 meses 

1983 (mar-oct) Emile CUVELIER (Belgica) a.i. - 7 meses 
-1985 (sepr) Sir John PAGE (Reino Unido) a.i. Smnes 

1985-1981 Han. STERCXEN (RepUblica f04era1 de AI.man~) ) J.Ilos 

1991·199_ Si, Michael M.4.RSHALL (Reino Unido) 3 aJlcs - ------ - -I 14 PRESIDENTES 68.5 aiíos' 77.84 % I 
• 

GRUPO LATINQAMERICANO Y DEL CARISE 
t ~)6~· 19õ7 Rooi,ri r..lUzn.U (Bra.il) I 

:5 auos I 
I 

I I ------'- '-! ~79- 1982 
-- • -... 

( Raf:'ltl CAlDERA.l Vcuezueii\) • , ,) anos 
, I 

I -r -'-' -_.--_ ._-

i 2 PRESIDENTES 8 aDos , 9_09% 

. .., 
\- GBUPO QE 8S18 Y EL P8CIEIÇO -

1973-1976 Gurdial Slngb DHIllON (Indi.) 
. 

3_. 

1 PRESIDEI'ITE 3 anos /3.41 % 

GBUPO Df AFRIQ8 
1988-1991 Oaoud. SOW (Senegal) 3 aftos 

- I 
1 PRESIDENTE I 3 ailos / 3.41 % , 

GRUPQ ARABE 
1967-1968 I. ,bd,mthman ABDENNEBI (TU!léz) .. i. 1 ano 

. _-
1983-1985 (abril) ln EL Din EL SA YED (SudMl 18 meus 

1994-1997 1 Dr. AbIn.d FATHY SOROUR lE~ mos 

I 
3 PRESIDENTES I 5.5 aõos 1 6.25 % 

, I TOTAL 21 PRESIDEl'o'TES 88 ~õos 1 100 "/o 
• 

Discurso do Senador Guilh'f-me Palmeira 
proferido na 97· Conferência InterparIamentar em SEUL 

-COMO REPRESENTANTE BRASILEIRO-

Senhor Presidente, 

-

-

O mundo vem sofrendo nos últimos anos transformações 
substantivas nas esferas política e econômica. O processo de 
abertura dos mercados nacionais e a formação de blocos comerciais 

• 

têm modificado as premissas básicas da economia que se 
professava no passado. Já não se buscam soluções autárquicas para 
resolver a questão do crescimento econômico. Cada vez mais 
caminha-se para soluções calçadas na economia de mercado onde 
os padrões de eficiência e competitividade requerem um esforço 
adicional dos agentes econômicos nacionais. 

No plano social, entretanto, ainda não foram resolvidos os 
problemas da miséria e da disparidade de acesso á riqueza. O 
desenvolvimento e o bem estar social não estão distribuídos de 
forma equânime entre as nações. E mesmo internamente, em muitas 
delas, as desigualdades sociais e econômicas são relevantes. A 
guerra, por seu turno, não foi erradicada do nosso horizonte. Se hoje 
diminuíram os ri scos de conflito nuclear que os embates da guerra 
fria deixavam entrever, proliferaram as escaramuças regionais que 
tem a ver com razões de natureza econômica, étnica, cultural e 
rei igiosa. 

Em suma, o mundo parece melhor, pleno de oportunidades 
c potencialidades de cooperação, mas ainda continua aquek lugar 
onde, segundo personagem da literatura do meu Pais, "viver é 
perigoso". 

Um dos aspectos essenciais do período em que vivemos é a 
acentuação da "homogeneização" da vida internacional em tomo da 
democracia e da liberdade econômica. Possivelmente continuará 

• 
havendo exceções a essa tendência, todavia, é provável que elas se 
limitem á periferia do sistema internacional. 

Um outro aspecto importante é a "intensificação da 
integração regional" e da integração entre regiões, de que são 
exemplos os processos já lançados. O Mercosul, para mencionar um 
deles, adota hoje um curso que p.:rmite antever o que será nas 
próximas duas décadas: um processo intensificado de integração, 
baseado em um núcleo algo ampliado de estados-membros, que irão 
aprofundando os mecanismos de mercado comum através de um 
crescente número de políticas internas concertadas (direitos do 
consumidor, proteção da propriedade intelectual, regime de 
salvaguardas e defesa contra práticas desleais de comércio, etc.), e 
com um número importante de acordos de livre comércio com 
outros países da região e fora dela. 

O aumento da competição internacional - por mercados, 
por investimentos e por tecnologia - é apenas um dos aspectos desse 
processo descrito pelo conceito de globalização . 

Competitividade e produtividade continuarão a ser as 
alavancas principais das rdações econômicas internacionais e a 
conquista de mercado será não apenas um objetivo, mas também 
um instrumento para o desenvolvimento. 

Assim, o protecionismo afigura-se como freio à 
possibilidade de os países em desenvolvimento alavancarem o seu 
processo de desenvolvimento com o acesso a mercados externos. 
Mascarado sob iniciativas de natureza ambiental ou social. ele 
exigirá redobrada atenção da comullidade internacional como um 
todo e, particularmente, dos países que aspiram ao bem estar de 
suas populações. 

Quanto ao meio ambiente, a Rio-92 é um marco inelutável 
e referência obrigatória. Crescem as pressões pela exploração de 
recursos naturais na mesma proporção em que crescem as pressões 
internas e internacionais pela conservação do patrimônio ambiental 
de países que, como o Brasil, são grandes repositórios de 
biodiversidade e de recursos minerais, florestais e hídricos e 
apresentam rica variedade de ecossistemas ainda intocados ou 
apenas parcialmente afetados pela atividade humana. O saldo 
positivo dessas preocupações, expresso nas decisões emanadas da . 
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Conferência, lraduz-se em uma visão mais abrangente da questão 
ambiental , indiscutivelmente vinculada ao processo de 
desenvolvimento, e a noção das responsabilidades compartilhadas 
mas diferenciadas entre países desenvolvidos e em 
desenvol v i mento. 

Nada autori za tampouco a acreditar em um fim próximo de 
foco de instabi lidade e con flito nos antes chamados segundo e 
terceiro mundos. As tensões étnicas e políticas, o renasci mento do 
nacional i mo rad ical, a migração ilegal, com crescente xenofobismo 
no países recipiendários, e o conflitos distribuitiv s tem e tado na 
raiz de tragédias reccntes, Não há garantia expli ci ta nos 
de envolvimcntos mais recentes da história mundial no senudo de 
que erá pos ível evi tar foco de conflito como csses, na medida 
em que a suas cau as profun as não são resolvidas e em que a 
comunidade in ternacional mostra grande relutância em se envolver 
diretamente nos países afetados. 

Nesse contexto, Isolamento internacional torna-se ainda 
mais Im pra ticável ob a vig';ncia da democracia, um sistema que 
tem Sido o grande catalisador d f?rças da aglutinaçã nas relações 
internacionais, E não só por i , E na dCl11ocraci~ que se fortalece 
o papel do cidadão nas SOCiedades nacionai ', E na dcmocracia 
plena li as Idações in ternacionais que sc lo rtai<:eerú a cooperação 
entre as nações e se garantirá uma perspectiva de paz e 
desenvolvimento para as futuras gerações. 

BRASIL 

Pon o 4 

Era o que linha a dizer. 
Muito obrigado, 

G ILHERME PALMEIRA 
(Senador/Brasil) 

Deputado Nil son Gibso n 

-
,\ CONVERSÃO DE FORCAS MILITARES E INSTA LAC)\O 

PARA FI NS PAC! Ft COS . 

A Hlstôna demonstra que o mundo sempre teve dificu ldades para viver em 

paz. Desde o momento em que as naçOes organlzaram·se em estados politicamente 

estruturados as disputas por Ilmnes de fronteiras além de problemas étniCOS, 

relig iOSOS e cultura iS. Já deram marnem a Inumeros conflitos: poucos e cunos- foram 

os periodos de ausência de disputas armadas em algum lugar do planeta 

Divergências regionais que, em COndiçõeS normaiS, não devenam transcender as 

linhas de suas fronteiras geográficas. acabam envolvendo paises vizinhos. dando 

às cri ses Internas dimensões Intern-lClonaIS. As intervençOes estrangeiras por mela 

das Forças de Paz. embora conSideradas por grupos radicaiS como Intromlssao nas 

soberamas naCionais, sao indispensáveis do ponto de vista humanltano e, quase 

sempre. representam a unica esperança passivei para que se eVitem os genocidios 

decorrentes das disputas pelo poder. 

o BraSil está formalmente comprometido com a paz e o entendimento 

InternaCionaiS por meio de várias formas de manifestação mas. sobretudo, pela 

aSSinatura e ratificação da ·Carta da São FranciSCo· 

Por esse motivo em 25 de setembro de 1995. o Ministro das Relações 

Extenores. Embaixador LUIZ FEU PE LAMPREIA em Nova Iorque. abnndo o 

Debate Geral da 50" Sessão Ordlnána da Assembléia Geral das Nações Unidas. 

preocupou-se em destacar que aquele compromiSSO haVia Sido claramente 

demonstrado quando da, ent.1o recente. pan lclpação do BraSil. ao lado dos oulrOS 

três paises garantes do Protocolo do Rio de Janetro, na reaproximação de duas 
-~ 

nações amigas em nossa região - Equador e Peru 

Na mesma oponunldade. enquanto os primeiros elementos de tropa 

braSileira chegavam a LUANDA anunCIOu o MInistro que as· tropas braSileiras 

panlclpavam attvamenle de vãrlos esforços de manutenção da paz promOVIdos 

pelas Nações Unidas, panlcularmente em Angola Além diSSO, Ctlou que os 

braSileiros estavam • orgulhosos também do papel desempenhado por nossas 
• 

tropas na translC;ão oacl flca para um governo democraticamente eleito em 

Moçambique' 

Este fdlO bem demonstra a IITlponancla da preselça militar brasllolra no 

ccnano Internacional, sobretudo nos teatros em que as naçOes desenvolvem 

medidas ob)OllvaS o concretas em busca da paz e da seguwnça InternaCionaIS 

A pnmetra part ICIpação Significativa do BraSil em uma Operação de 

Manutenção da Paz ocorreu a pantr de 1956, como um dos dez países contribuintes 

com conltngente mili tar para compor a Primeira Força de Emergcncia das Nações 

Unidas (UNEF I). A tropa braSileira, o conhecido " Batal ao Suez", permaneceu 

Incorporada durante todo o periodo da operação, que se estendeu até 1967, com 

um efellvo médio de 600 militares, envolvendo, no total. 6500 brasl letros, 

aproximadamente 

Desde então o BraSi l já envIou Observadores e Forças Paz para diversos 

paises, sempre com destacada atuação 

Por suas relevâncias merecem comentários part iculares duas missões aInda 

em curso: A Missão de Observadores Militares dos Países Garantes no 

Equ.Jdor/Peru (MOMEP), e a Tercetra Missão de Verificação das Nações Unidas em 

Angola (UNAVEM III ) A primeira contnbulu Significativamente para a reruperaçâo 

da paz pelos paises em conflito, continuando a zelar ptJla tranquIlidade na área 

fronteiriça entre aquelas nações amIgas A segunda está em plena atlvidade 

empregando atualmente cerca de 1200 mIlItares braslleilos, cabendo-lhes a difíCIl 

tarefa de promover condições para a Instalação definit iva {ia paz cm Angola 

E impor1ante mencionar também que, segundo recente relat6no da ONU, o 

BraSil é hoje o 40 país do mundo em contribUição para as operaçOes de manutenção 

da paz. Pelas características posit Ivas do povo braslletro, bem como por sua 

tradição de conVivênCia pacifica no cenáno Internacional, as soliCItações para sua 

panlclpação nessas operações tendem a crescer, o que nos orgulha e envaidece 

Quaisquer dUVidas sobre a conveniênCia ou não de o BraSil atender a estes 

chamamentos a despeito dos pesados Onus que representam para o nosso Pais, 

esvaem-se na satlsfaç.êo do dever cumprido. no SOrriSO de uma criança fenda e na 

gratIdão daqueles que, por nosso IntermédIO alcançam a tão sonhada paz 

ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1202, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo tS das Disposiçõ<:s Finais da Resolução n.. 09, de 
t997, 

RESOLVE dispensar a servidora CARMEM LÚCIA CRUVINEL, 
matrícuta 3013, ocupante do cargo .fetivo de Analista Legislativo - Area 2 _ 
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-OS, da Secretaria de Serviços, com efeitos financeiros a partir de 
2S de abril de t 997, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

• 

Senado Federal, 29 de abril d. 1997. 

AGAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 



08836 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1203, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe Coi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resoluçio 
n.· 09, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora CARMEM LÚCIA CRUVINEL, 
matricula 3013, ocupante do cargo efctivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para ex= a Funçio Comissionada de 
Assistente Tmuco. 51mbolo FC06, da Sccrctaria de Serviços, com efeitos 
financeiros a partir de 2S de abril de 1997. 

Senado Federal, 29 de abril de 1997 . 

• W.1.Y 
GA IELDASILVA 

Dlrelor-Ge ... 1 

-

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1204, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçio 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Reso1uçio n.. 09, de 
1997, 

RESOLVE dispensar o servidor MÁRCIO SElXAS DE ARAÚJO, 
matricula 3453, ocupante do cargo efctivo de T~co Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Funçio Comissionada de Aunliar de 
Gabinete, 51mbolo FC-03, da Sccrctaria de Serviços, com efeitos financeiros a partir de 
25 de abril de 1997, manlendo-o lotado no mesmo Ófgio. 

Senado Federal, 29 de abril de 1997. 

~.'-'" 
GACIEL DA SILVA AIA 

Dlrelor-Gcral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1205, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
airibuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n.· 09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor MARCIO SEIXAS DE ARAÚJO, 
_ matricula 3453, ocupante do cargo eCctivo de Tmuco Legislativo - Área 2 -

Especialidade de Processo Legislativo, para excn:cr a Funçio Comissionada de 
Sccrctário de Gabinete, 51mbolo FC-OS, da Secretaria de Serviços, com efeitos 
financeiros a partir de 25 de abril de 1997. 

Senado Federal, 29 de abril de 1997. 

GAC EL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1206, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçio 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Reso1uçio n.· 09, de 
1997, 

RESOLVE dispensar a servidora MÉRCIA MARIA FERNANDES 
GAUDENCIO, matricula 1645, ocupante do cargo efctivo de T~co de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Funçio Comissionada de Assistente de Controle de lnformaçio, 
51mbolo FC-04, da Subsecretaria de Apoio Técnico - SEEP, com efeitos financeiros a 
partir de 2S de abril de 1997, e lotá-Ia na Secretaria de Serviços a partir da mesma data. 

Scoado Federa~ 29 de abril de 1997. 

r 

ACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1207, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçl!cs Finais da Resoluçlo 
n..09, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora MÉRCIA MARIA FERNANDES 
GAUDENCIO, matricula 1645, ocupante do cargo efetivo de T~co de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Funçlo Comissionada de Secretário de Gabinete, 
51mbolo FC-05, da Secretaria de Serviços, com efeitos financeiros a partir de 25 de 
abril de 1997. 

Senado Federal, 29 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Gcral 



, 

Abril de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL quarta-feira 30 08837 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1208, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO Il1O ela llribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das DiS)lOsiçõe5 Finais ela Re.oluçlo D.' 09, de 
1997, 

, 
RESOLVE dispensar • servidonl SANDRA MAOOA PEREIRA UMA, 

matrícula 21 IS, ocupante do cargo efetivo de r~co de Indúsàia 0."4 '4i"eriw, 
da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Simbolo FC-03, do 0.- .. do 
Senador Gilberto Miranda, com efeitos fmanceiros I partir de 2S de abril de 1997, 
mantendo-a lotada no mesmo ÓrgIo, 

Senado Federal, 29 de abril de 1!197, 

GACIEL DA SILVA 
Direlor-Gerll 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1209, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no Il1O ela alribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo I S das Disposições Finais ela ResoIuçIo D.' 09, de 
1997, 

RESOLVE dispensar a servidora LÉA MARIA BADAR6 OE CAS11lO, 
matricula 2612, ocupante do cargo efetivo de Anlli'" Lcgisbtiw - Ase. 2 _ 
Especialidade de Processo Legislativo, da Flmçlo Comissi",,'IC!a de AsP_'~ T6coÜCD, 
51mbolo FC-06, da Secretaria de Serviços, com efeitos finmceiros a parir de 2S de 
abril de 1997, e lotá-Ia no Gabinete do Senador Gilberto Miranda a patir ela 1111 Pi. 
data, 

Senado Federal, 29 de abril de 1!197 , 

I\GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRI<:TOR-GERAL 
N° 1210, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO ., da 
atribuição que lhe foi conferida pelo .. tigo 15 das Disposições F'UYÍs ela Rao\uçIo 
n,O 09, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora LÉA MARIA BADAR6 OE 
_I- CASTRO, matricula 2612, ocupanle do cargo efetivo de Anali'" Lqi'latiw -

I , 

Ase. 2 • Fspeci1lidade de Processo Legislativo, para exc:rc<:r a Função Comissionada 
de Amriti. de Gabinete, Simbolo FC-03, do Gabinete do Senador Gilberto Miranda, 
com efeitos finmceiros a patir de 2S de abril de 1997. 

• 

Senado Federa~ 29 de abril de 1!197, 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Direlor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1211, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi coafcrida pelo lIrIÍ80 IS das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, dc 
1997, e II l'ldo em viJIa o ....... llUle DO Processo n° S686197-O, 

RESOLVE dispensar o servidor TRISTÃO SALUSTIANO BOTELHO, 
~ "'29:0129"', ocupante do cargo efetivo de Téctlico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Lqislatiw, da Função Comissionada de Assistcnte de 
CoatroIe de lDfonneç.lo, 51mbolo FC-04, ela Adwcacia do Senado Federal, com efeitos 
firwalJos a piltD de 07 de abril de 1997, e lotá-lo no Gabinete da Liderança do 
OcncaDO a patir ela mesma data. 

Senado Federal, 29 de abril de 1997, 

GACIEL DA SILVA MA'IA 
Direlor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1212, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
alribulçlo que lhe foi coaferiela pelo artigo 15 das Di'ôpOsiçõe5 Finais da Resolução 
D.' 09, de 1997, e tendo em viJIa o coostaote no Proce!iSO nO S686197-O, 

RESOLVE designar O servidor TRISTÃO SALUSTIANO BOTELHO, 
_1r .. 1, 2929, ocupante do cargo efetivo de Técnico Lqislativo - Área 2 _ 
Especialidade de Processo Lqislativo, para exerceI' a Função Comissionada de 
Aaiti. de Gabillete, 51mbolo FC-03, do Gabinete d. Liderança do Governo, com 
efeitos finmceiros a partir de 07 de abril de 1997, 

Senado Federal, 29 de abril de 1!197. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Gcral 

, 



• 

• 

• 

08838 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1213, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 6108197-0, 

RESOLVE designar o servidor MARCELO BRANDÃO DE 
ARAÚJO, matricula 1944, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Grtfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Cbefe do Serviço de 
Atividades Externas, Sfmbolo FC-07, da Diretoria-GeraI, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 29 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Gêr al 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1214, DE 1997 

o Diretor-Geral do Senado Fedcra1, no uso de suas atribuições 
regulamentares, resolve: 

Art. 1° - Designar os servidores SILVÉRIO F. OUVEIRA 
ROSENTIfAL, matricula 482-llProdasen e DANIELLE BELGA 
SEDLMAIER, matricula S66-M'rodasco, para integJarem a ComiSs4o 
Projeto História do Senado Federal, criada pelo Ato do Diretor-Gcral UO 

1.124, de 1996. 

Art. 2" - Este Ato entra em vigor na daIa de sua publicaçAo, 
com cfcitos a partir de 1° de abril de 1997. 

Art. 3° - Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

flia, .29 de abril de 

"--"1 U LO 
I\GACIEL DA SILVA 

DlRETOR-GERAL 



MESA 
Presidente 

Antonio Carios Magalhães - PFL. - BA 

1'2 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSOB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

2'2 Secretário 
Carlos Patrocínio -- PFL - TO 

3'2 Secretário 
Flaviano Melo - PMOB - AC 

42 Secretário 
Lucídio Porte lia - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

11- Emília Femandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSOB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4.l- Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos em 2-4-97) 

12 8e(\ador Ramez T ebet - PMOB - MS 
211 Senador JoeI de HoIIanda - PFL - PE 
32 SenaOOr I '-rio Ab'nara -PSOB-CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emília Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFl 
Líder 

Hugo Napoleão 

Vlce-Uderes 
Edison Lobão 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
líder 

Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

líder 
~-

Sérgio Machado 

Vice-líde!res 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO -BLOCO DE OIPOSIÇAO 

líder 
José Eduardo Outra 

Vice-líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos. Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

UdE~ 

Epitácio Cafeteira 

Vice-líderes 

Leomar Quintanilha 
Esperidiao Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Ud4~ 

Vªlmir Campelo 

Vlce-l1d~ 

Regina Assumpção 

• 

-

, 
, 

, 



. . , 
CONSELHO OE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito em 19-4---95) 

"residente: Casildo Maldancr - PMDO - SC .. 
Vice-"residente: José Alves - pt~ - SE 
(Eleitos cm 28-2-96) 

Titulares Suplcnks 

PMOB 

I. Casildo Maldancr I. Onofre Quinan 
2. RamezTcbct 2. Gerson Canlata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 

I. Eleio Alves I. José Agripino 
2. Francelino Pereira 2. Carlos PatrocCnio 
3. Waldeck Omelas 3. VilsOD Kleinübing 
4. José Alves 4. J~Bianco 

PSDB 

1. Lúcio Alcântara I. Jefferson ~ 
2. (Vago) 2. J~ IgMcip Pendra 

• 

PPB (Ex-PPR + Ex-Pp) 

1. Epitácio Cafeteira 1. Lucídio PorteUa 
2. Osmar Dias (PSDB) 

PI'B 
• 

I. Emília Femanqes 1. Arlindo Porto 
, 

pp 

I. AntOnio Carlos Valadares 

Pr ,. .. -~ -.. 
l. Marina Silva l; Lauro Campos 

PDT • 

l. (Vago) I. Sebastil0 Rocha 

MembroNaeo 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora : CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

- o' · 

Ramais 3490 - 349 I Fax : 1095 

, -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PAR'--AMENTARES DE 

I 

INQU~:RITO , 
Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITQ 

Ramais 3511 - 3514 Fax : 3606 , 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOJ3RAL (Ramal : 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

• 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÓES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) , 
JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
,MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) , 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

,. -

...... . ó. • • 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÓES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

• • 
JULIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

• 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 

• 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• 



TITULARES 

-.COI\1ISS0ES PERMANENTES 

- -COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMlCOS • CAE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
-'"VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES r·-- -
l PR I 
!:R~N~C~E~L~IN~O~P~E~R~E~I~RA~---------~M~G~-2~4~1~1/~1~2---------1-~R~O~M~E~R~O~J-U-C~A~'---------------~R~R--2-1-1-1/-1-2---J 
\ílLSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 
GiLBERTO MIRANDA AM-31 04/05 3-JOSÉ BIANCO R02231/32 
BELLO PARGA MA-3069nO 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/31 
I=REIT AS NETO PI-2131/32 5-EDISON LOBÃO MA-2311112 
ODACIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 
.JONAS PINHEIRO MT-2271/72 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 

• 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 8 JULIO CAMPOS MT -4064/65 

[~'~~~~~ _______________ PM~D_B ________________ ~~ __ ~I 
GiLVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 . 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 
ONOFRE QUINAN GO-3148i4"9 4-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291192 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER SC-2141142 
VAGO 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OS MAR DIAS 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

PSDB 
1-TEOT NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

~---------------------~' --------------~------------------~----------~I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
f:\NTONIO C. VALADARES - PSB 

SP-3213/15 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2201/02 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

SE-2391/92 
AP-2244/46 

• 

PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071177 
rr~~~----------~~~~~P~I~B~, =· ~~~~~~----~~~~r 

. JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311 -3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 08/04/97 



COMIssÃO DE ASSUNTOS SOCHJUS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

=1 :=:::==:=======_--___ -_-_-_-_-_-_-_-_-_-P~F~L~::::::::::::::::~~~~~:~::-=._. ~-- -=-l 
ROMERO JUCÁ RR-2111117 1-GUILHERME PALMEIRA AL-:J245/lrr 

I 

I 

I· 

I 

• 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-JOSE BIANCO RO -2231/37 

• 
JOSE ALVES SE-4055/57 3-FREITAS NETO PI-2131/37 

• 
BELLO PARGA MA-3069/72 4-JULlO CAMPOS MT-4064/65 

• 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSE AGRIPINO RN-2361167 -EDISON LOBAO MA-2311/17 6-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
ODACIR SOARES RO-103111129 7-ROMEU TUMA SP-2051/57 -VAGO 8-JOAO ROCHA TO-4070/71 
VAGO 9-VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
AOEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

MT- 2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301l07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

• 

PMDB 
1-JOSÉ FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 
. 4-JOSE SARNEY 

5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA T AVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, POT, PSR, PPS) 
RJ-2171177 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT ... --
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051157 1-EPITAcio CAFETERIA -TO-2071176 2-ESPERIDIAO AMIN 

prB 

DF -1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

RS-3077/78 

GO-31 48/49 
AP-3429/31 
AL-2261170 

• 

. . 

RJ-2431 /37 
• 

CE-1149 
CE-2281 /87 
~A-1026/1226 
AM-2061167 

SE-2391/97 
m=-2341147 
RJ-1121/422~ 
PE-21.61J67. 

MA-4073/74 
SC-42d0/06 

RS-2331137 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA W 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 

• cONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311-3652 
Atualizada em: 07/04/97 

-

I 

.. --
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COMISSÃO DE CONSTiTUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

HUGO NAPOLEÃO 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCElINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-447S/S0 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-20S1/S7 
MG-2411/17 

__ BA-3173n4 
~. :;SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-3077nS 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
• 1-ELCIO ALVARES 

• 
2-ROMERO JUCA 

• 
3-JOSE AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 

• 

1-SERGIO MACHADO • • 

2- JOSE SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR OA TAVOLA 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234/47 
PI-2131/37 
MA-3069/72 
RO-321S/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I B',oCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

b 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

b 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

o 

PTB 
o 

1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01107 
AP-2241147 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073n4 

DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I 

) 



I 

I 

TITULARES 

, 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

, 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

, 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/71 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PR 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-EDISON LOBÃO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
,~::JONAS PINHEIRO 
)-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

• 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCI0 ALCÃNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041142 
MA-231 1/46 
MG-2411112 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 
BA-2211112 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451152 
SP-2351/52 

I 

I 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSR, PPS) I 

I 

[ 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
MARINA SILVA - PT AC-2181182 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS 

,. 
MS-1128/1228 · 1-ESPERIDIÂO AMIN 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 · 2-ERNANDES AMORIM 

prB 
EMIUA FERNANDES RS-2331132 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

RE NIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚUO RICARDO BORGES 
UNHARES 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311 -3276 

, 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311 -3498/4604 FAX: 311 -3121 
Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
I 

COMISSÃO DE FlSCAllZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES 
• 

JULIO CAMPOS -JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

-PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
TO-4070/n1 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451157 
SP-2351/52 

SUPLENTES . 

PR 
1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 

.... _ .. 
i. ii:: 

1-GILVAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

PSOB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

RLOCO DE OPOSiÇÃO (Pl", POT, PSR, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDIT A DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA-1026/1226 

RJ-2171/77 

RO-2051157 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANClSCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
rEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 
I 



COMIssÃO DE SERVIÇOS DE INFRA~ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
,..--------------- ---P-FL--------==:...::.;.....:~~---------,· 1 

, 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

NABOR JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA o 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA -TEOTONIO VILELA FILHO 
• 

JOSE SERRA 

PI-2131/2137 
RN-236112367 
RR-211112117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/37 
RR-1101/4062 

1- JOSAPHA T MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4· WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 

- 7-GILBERTO MIRANDA 

PMOB 
, 

1-ROBERTO REQUIÂO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CA~LOS BEZERRA 
4-VAGO . . 
5-JOSE SARNEY 
6- VAGO " 

• 

, 
• PSOB " 

" 

. ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 
SP-2351/52 4-VAGO *1 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 
MS-2381/2387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (n, f'DT, P$.B, PPS) 
• 

JOSE EDUARDO OUTRA PT 

VAGO *1 
VAGO *1 • 

SE-2391/2397 1-ANTONIO C. VALADARES­
PSB 
2-EDUARDO SUPLlCY PT 
3-LAURO CAMPOS PT 

SE-2201/07 

SP-3212115 
DF-2341/47 

I==::::~==========.~~~_-_-,~~ ___ -_-~~~P~P_B-_--' __ '-~"~'-_' -.,.,..-_-_ -_ -___ o -_ -_ -_ -_-_-_-_-___ ,-_-_-_-_-_-_-_----1-'1 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251157.2- EPITACIO Ci\FETEIRA MA-141114073 

'REGINAASS:MPÇÃO :·-~~--·=-M-G-_2-3-21-/2-3-2-7~P~X~.B~· 1~·~~~~~D:E:S:=======R:S:-:23:3=1/:3:7==~1 
OBS *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVf \ PROF'ORCIONALlU/\DE DA ATUAL SESSÁO LEGISLATIVA , 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARFNTE 
TEL DA SECRETARIA: ~111-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA -TE L. DA S.u.LJ\ DE RElINIAO: 311- 3292 (FAX) 
FJ.\X: 3" 'j -3286 

1 

o 

• 

• 

• 
• 

• 
o 

• 
o 

• 
• 
• 

• 
• 
, 
• 

Atualizada em: 07/04/97 . 
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COMIssÃO DE· RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

• 

I 

I 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

» 
JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

. ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
LUDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-324S/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

• 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 
. SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES . 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101l4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021127 
. AL-4093/95 

PR-2121127 

I 

I ~ ~==~~~~~~_B_L_OC __ O~D~E~O~P~~~S_IÇ~Ã_O~(~r~~'~,7P~D~T~,~P~S-B~,P~PS=7)~~ __ ~~~~~~1 . 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 

I 
I 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01102 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT AC-2181/82 

PP. 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 1-LEVY DIAS MS-1128/1228 

PTB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÃRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 
I 

Atualizada em: 03/04/9~. 



, 

• 

SENADORES 
Tltul.rn. 

PMDB 
Jost Fogaça 
Casildo Maldaner 

. . PFL 
Vilson Kleinübing 
RomeroJuc4 

PSDB -lódio Coelho -, 

PPB 
Esperid ião Amin 

P'IB 
Emilia Fernandes 

pp 
Osmar Dias(2) 

PT 

. . "" " . 

COMISSÃO P;\RLAM ENTAR CO:-;JUNT,\ 1>0 MERCOSUL - -
(SEÇAO BRASILEIRA) 

(Designação em 25-04.95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Viee·Prn idente: Senador CASILDO MALDANER 

Secretário-Geral: Senador LÚDlO COELHO 
• 

Secretário-Geral Adjunto: Deputado ROGERIO SILVA 

DEPUTADOS 
SlIplen tes 

Titulares 
Marluce Pinto (I ) Bloco Parlame-:tar PFl1PTB 
Roberto Requião Luciano Pizzano 

Paulo Bomhausen 
10el de Hollanda PMDB 
Júl io Campos Paulo Ritze l 

Valdi r Colatto 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
• PPB 

Fener JÚnior(3.4) 
PP 

Dilceu Sperafico 
PT 

Miguel Ros~eno 
Benedita da Silva • 
Eduardo Supli, y 
Lauro Campos -

1 Pedro Simon substituído por Marluc:e Pinto, em 2-10-95 
1 Filiado ao PSDB, em 11+95. 
3 Rocério SUva substituído por Júlio Redecker, em 31-5-95. 
.. Júlio Redecker lubstituMlo por Fetter Júnior, em .-1-96 

Suplentes 

Anlónio Ue no 
Jos-~ Carlos Viei ra 

Elias AbraMo 
Ri valdo Macari 

Yeda Crusius 

João Pizzolani 

Augustinho Freita~ 

Luiz Mainardi 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apolo III. Praça dos Tr6s Poderes. CEP 70165-900. Brasilia, DF. 

• 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

.-. As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

. 
• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 

dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) Originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

~~~._-----------------------------------l 

, :-.':' 
. :; .. ,:::" 

",:, " . 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 



, 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

. . 

• 

-

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

RS 40,00 

. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta n° 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n° 55.560.204-4. 

• 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: Pais: 

Telefones para contato: • 

Outras informações pelos fones: 311 ~575/357813579. Fax: 311 ... 258. E-Mali: ssetecgadmass.senado.gov.br 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Publicações 

• Canudos e outros Temas (R$ 5,00) 
Edição de 1994. Reportagens intituladas 'Canudos - diário de uma expedição'. que deram 
origem a 'Os Sertõcs', quinze trabalhos e duas cartas. 

• Lei de Execução Penal e Legislação Correlata (R$ 7,00) 
Edição de 1994. Lei n!! 7.210/94; Códigos Penal e de Processo Penal; Leis das Contravenções 
Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes, e sobre Crimes Hediondos; 
Resoluçõcs da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

• Leis Complementares à Constituição de 1988 (R$ 1,00) 
Edição de 1992. Leis Complementares n!! 59/88 a 70/91. 

• Manual de Padronização de Textos do CEGRAF (R$ 3,00) . 
Edição de 1992. Normas básicas de editoração para elaboração de originais, composição e 

• 
revisão. 

~ . 
. _ t 

• Regrmento Interno do Senado Federal (Resolução 93 de 1970) (RS 7,00) 
Edição de 1995. Texto constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações introduzidas 
pelas Ecs n!! 1 a 15 e ECRs n!! 1 a 6. 

. 

• 

• te' ::. s··so"'ca·thlo···g·o ."."'. ,.,:,:: ...... . C.""., , q() ., ... :.,:, .. " !!:, , ' .. ( " ... ':,:: .... : 
., . .. . _. "':',':. ':-: . 

,,",' . . 

. ..' . ':'::"""":'" ,:"'.: .:",,"., 

. . 6/35 t9. :'.::·::::.:::;-:::::\:i::::·:(':o: . . 
. ... ..... ," . .... ", 

. .: ,,:'::"" . ::'\. :.':." ·.:.>···i::::'::::· ':/:::;:;:::::}.:.\::: E~ :\: (()61) ~:~ 258, ' .• " .... ",...C,·:i::::::j:{!:i.:.,:.:··:. . :' .... 
.' ,", ' .... ,"," 
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• 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 
, 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 

Porte de Correio 

Assinatura OCO au DSF c/o porte (cada) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

, 

• 

• 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATU~A 

ANUAL 

• 
Assinatura OCO ou DSF s/o porte 

Porte de Correio 

Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) • 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

ug = 020002 • 
• • 

gestão = 02902 

R$ 31,00 

R$ 96,60 

R$ 127,60 

RS 0,30 

RS 0,80 

R$ 62,00 

R$ 193,20 

R$ 255,20 

R$ 0,30 

R$ 0,80 

Os pedidos deverão $8r acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal - Agincia 1386-2 PU CEGRAF, conta nll 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
O4S2-9 Central, conta nll SS560204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a Fovor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDnORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS tais PODERES S/N' - BRASfLIA DF - CEP 70165-900 

Coe. 00.530.279/0005-49 , 

Obs.: Não seró recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maior.s infon"açõe, pelos telefones (061) 311·3738 Seção de Remessas Postais ou (061) 311 ·3803 
Seção d. Cobrança. 

Tabela em vigor a partir de 3 3-97. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 

I..---__ E _PU_B_Ll_CAÇOES J 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


